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APRESENTAÇÃO

O presente texto é uma versão modificada da disser-
tação de mestrado, defendida em junho de 1996, junto ao
Programa de Pós-Graduação em História da Unicamp, sob
a orientação do professor doutor Robert Slenes.

Seria muito difícil nominar as pessoas que contribu-
íram, das mais diferentes maneiras, para a realização deste
trabalho. Devo iniciar pelo professor Peter Louis Eisen-
berg que estimulou inicialmente o desenvolvimento do
projeto e gostaria que este trabalho pudesse compor um
conjunto com outros dedicados ao estudo das formas lo-
cais de transição do trabalho escravo ao trabalho livre, em
diferentes regiões do País. Espero poder contribuir neste
sentido.

O professor Robert Slenes aceitou orientar este traba-
lho com dedicação e paciência. Sua leitura atenta dirigiu-
me na maior atualização da discussão bibliográfica e no
emprego maior de fontes primárias, mostrando-me com
clareza o que é um dever de ofício dos historiadores. O
professor Michael Hall leu e criticou o trabalho indican-
do a consulta a importantes autores e fontes, principal-
mente quanto à bibliografia da grande emigração italia-
na no século passado.

O CNPq forneceu-me, por dois anos, uma bolsa de
estudos que viabilizou a realização de créditos do curso
de mestrado.

Na Universidade de Santa Cruz do Sul – Unisc (an-
tigas Faculdades Integradas), tive acesso aos microfilmes
com os Relatórios dos presidentes de Província, além da
calorosa camaradagem dos colegas de trabalho e de luta.
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Os funcionários do Arquivo Histórico do Rio Gran-
de do Sul, do Arquivo Público de Santa Catarina, do Mu-
seu de Comunicação Social Hypólito José da Costa, da
Biblioteca Central e do Arquivo Edgard Leuenroth da
Unicamp foram extremamente dedicados e atenciosos no
serviço de empréstimos para consulta das fontes e acer-
vos destas instituições. Albertina Buss Volkmann digitou
o texto com empenho e atenção.

Dulphe e Lourdes Consuelo, meus pais, sempre esti-
mularam, com carinho e dedicação, a longa trajetória des-
te trabalho.

Carla, minha mulher, soube acompanhar em todos os
momentos, ajudou na correção do rascunho, no desenho
das tabelas e do gráfico e, com a paciência necessária, é
a principal responsável pela conclusão deste trabalho.

Este texto é dedicado aos trabalhadores rurais sem-
terra e a todos os que lutam contra a exclusão social, a
opressão policial e militar e ajudam a construir um mun-
do melhor.
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INTRODUÇÃO

Entre novembro de 1877 e abril de 1878, dois batalhões
de linha do exército foram enviados para reprimir uma rebe-
lião de imigrantes, no Rio Grande do Sul, nas novas colô-
nias imperiais de Caxias, Dona Isabel e Conde d’Eu.1  A per-
manência destas forças, para a “manutenção da ordem” na
região colonial, provocou incidentes que levaram à morte
três colonos em Caxias. Em Dona Isabel, conflitos entre co-
lonos e soldados também provocaram a morte de dois colo-
nos deixando feridos outros quatro. Na capital da Província,
temia-se uma reedição do movimento dos “Mucker”, o des-
gaste do Rio Grande e do Brasil frente aos agentes consu-
lares das nações de emigração e a perda rápida de antigos
investimentos em imigração e colonização.2

Essa crise ocorria num momento particularmente de-
licado da situação política nacional. Após dez anos no
poder, compondo os Gabinetes Itaboraí, São Vicente, Rio
Branco e Caxias-Cotegipe, os conservadores retiravam-se
do Governo. A nova situação liberal, iniciada com o Ga-
binete Sinimbu, em janeiro de 1878, tinha que enfrentar
uma grande crise financeira do Estado, agravada pelos
gastos da Guerra do Paraguai e pelos socorros enviados
para minorar as dificuldades da prolongada seca no Nor-
deste (Rodrigues, 1973, v.10).3

Além destes problemas imediatos, o novo Governo
liberal tinha que dar respostas às demandas de médio pra-

1 Correspondentes aos atuais municípios de Caxias do Sul, Bento
Gonçalves e Garibaldi, consecutivamente.
2 A Reforma, 16 de nov. 1877, n.258, p.1.
3Atas de 30/3/1878 e de 10/4/1878.
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zo da grande lavoura, principalmente no que diz respei-
to à transição do trabalho escravo ao trabalho livre, pro-
cesso politicamente “administrado” com a lei de 1871,
mas não resolvido. A tão esperada corrente imigratória
espontânea que resolveria os problemas da grande lavou-
ra, principalmente da lavoura cafeeira em expansão, não
conseguia firmar-se. A maioria dos imigrantes era agen-
ciada por contratos de introdução e dirigida a núcleos
oficiais de pequenos proprietários nas Províncias meridi-
onais do Império.

Nesta conjuntura, os conflitos nas colônias do Esta-
do passam a ser vistos por alguns como mais uma pres-
são sobre os cofres do Tesouro;4  por outros, como uma si-
tuação-limite para a consolidação de um enxerto europeu
que poderia converter-se no chamariz da grande corren-
te imigratória expontânea, camada importante para con-
solidar a ocupação do Império em regiões fronteiriças,
núcleos fundamentais no desenvolvimento de uma agri-
cultura de gêneros alimentícios para o nascente mercado
interno brasileiro.5

Realmente, algo poderia ser perdido. Os colonos re-
belavam-se no Rio Grande do Sul, em Santa Catarina e no
Espírito Santo contra o corte dos auxílios previstos pelo
Regulamento das Colônias do Estado. O que estava em
risco não era apenas a situação dos recém-chegados a es-
tes núcleos, mas a continuidade de uma política de colo-
nização iniciada antes mesmo da independência do País.

Como fruto de políticas públicas, podemos avaliar o
estímulo à imigração e à organização da colonização
como resultado de um esforço razoável do Estado Brasi-
leiro durante todo o século XIX. O argumento de que a
política de colonização para a pequena propriedade era

4 Esta opinião era dominante nos Congressos Agrícolas do Rio e
Recife em 1878. (Eisenberg, 1989 e Lana, 1988. p.70-71.)
5 Relatório à Assembléia Geral Legislativa pelo ministro e secretário
dos Negócios da Agricultura, Commércio e Obras Públicas, João
Lins Vieira Cansanção de Sinimbu, em 10 de maio de 1879. Rio de
Janeiro: Imprensa Industrial. 1879.
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secundária e subsidiária à preocupação central de abas-
tecer de “braços” a grande lavoura é, sem dúvida, corre-
to, como uma política geral do Estado durante o século
XIX,6  mas não explica o volume, a importância e a con-
tinuidade dos investimentos na montagem da infra-estru-
tura de colonização para a pequena propriedade. Podemos
situar a década de 1870 como um período fundamental
neste processo, tanto pelo volume de investimentos,
como pela continuidade dos mesmos, chegando ao pon-
to de, no ano de 1878, o Governo Imperial aplicar apro-
ximadamente 10% de seu orçamento.

O objetivo deste trabalho é levantar e analisar a polí-
tica do Estado com respeito às experiências de coloniza-
ção para a pequena propriedade no Brasil meridional, par-
ticularmente na década de 1870 no Rio Grande do Sul.
Com relação à política de Estado, este estudo buscou le-
vantar as continuidades e descontinuidades deste serviço,
seus diferentes objetivos, limites e possibilidades. A Pro-
víncia do Rio Grande do Sul já havia acumulado uma ra-
zoável experiência nesta matéria e analisaremos em que
medida ela é incorporada pela administração imperial.

Os estudos sobre imigração e colonização ao Rio
Grande do Sul caracterizam-se, em geral, por serem mo-
nografias programadas para determinadas datas comemo-
rativas, em que invariavelmente dominam relatos sobre
fatos heróicos e dificuldades incríveis que os imigrantes
passaram nos primeiros tempos. Sem ignorar a existência
destes aspectos, o que muitas vezes ocorre é a reprodução
acrítica do discurso onde o imigrante é considerado “for-

6 Para Caio Prado Jr. (1994, p.190) a “ ‘imigração’(no sentido
restrito dado à palavra) superará sempre, de muito, a ‘coloniza-
ção’”. O autor definia “imigração” como sendo aquela dirigida
diretamente à grande lavoura e a “colonização” dirigida à pequena
propriedade. José Murilo de Carvalho (1988, p.41-42) considera
que os gastos do Governo Imperial em imigração e colonização
foram modestos (o autor não levou em consideração os créditos
extraordinários votados no período, apenas os créditos ordinários
na rubrica de “Terras Públicas e Colonização”). Afirma que a ques-
tão imigratória , com exceção de curtíssimos períodos, não passava
de uma “retórica” do Governo Imperial.
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te”, “disciplinado”, “moralizado” e “regenerador do tra-
balho”. Esta imagem já era pregada pelo Governo e pe-
las elites no século passado, como meio de desqualifica-
ção do conjunto do povo brasileiro, aliás, no Brasil “não
havia povo”.7  Nesse sentido, existe uma tendência geral
da historiografia de imigração e colonização em mitificar
a presença do imigrante no Sul do Brasil.8

A historiografia nacional, em contrapartida, quando
trata da questão central da transição do trabalho escravo
ao trabalho livre, restringe-se sistematicamente ao estu-
do das experiências de colonização em São Paulo, sem re-
lacionar a colonização das Províncias meridionais ao pro-
cesso nacional de transição (Martins, 1973; Prado Jr.,
1994; Silva, 1976; Beiguelman, 1968; Kowarick, 1987).

A imigração e colonização estrangeira ao Rio Gran-
de do Sul, e a formação de um sistema de pequena pro-

7 Não há como negar que o tema coloca em discussão a própria
construção da idéia de nacionalidade brasileira. A política planeja-
da foi, inicialmente, de criação de um “povo novo”, depois, do
“branqueamento” da população. Após as derrotas das alternativas
populares e democráticas durante o período regencial, a consolida-
ção da formação do Estado Brasileiro se deu de forma autocrática e
excludente, dando sobrevida à monarquia, à escravidão e ao domí-
nio do latifúndio, levando o País a um processo de “modernização
conservadora”. Sobre a formação do conceito de “povo brasilei-
ro”, ver Azevedo, 1987.
8A seriedade e o empenho de determinados autores não os torna imu-
nes desta tendência à mitificação. Segundo Jean Roche (1969, p.1-2):
“O desajustamento mais completo depois de uma viagem de quarenta
a cinqüenta semanas, ao tempo da navegação à vela, a luta pela vida
contra os índios e contra a mata virgem, a existência bucólica de
‘Robinsons’ de terra firme, sob as palmeiras dos trópicos, a conquista
de vastas áreas onde os pioneiros fazem surgir as colheitas, as povoa-
ções, as fábricas e as cidades, a aventura aureolada pelo esplendor de
um novo ‘Eldorado’, o resumo épico da História da humanidade, isto
representa a colonização alemã no Sul do Brasil, no começo do século
XIX” (grifo nosso). Para Olívio Manfroi (1975, p.117 e 121): “Entre-
gues a si mesmos, como náufragos numa ilha, os colonos italianos do
Rio Grande do Sul duplicaram sua já extraordinária capacidade de
trabalho, e a tal ponto que no Rio Grande do Sul o imigrante se tornou
o símbolo do trabalho.” [...] “Pelo trabalho de sol a sol de toda a
família, o imigrante italiano foi um trabalhador incansável, rude e
persistente. É essa uma das qualidades, por todos reconhecida, do
imigrante italiano e que constitui a sua glória” (grifo nosso).
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priedade com trabalho familiar, foi um processo comple-
xo que deve ser estudado, também, abstraindo-se as dife-
renças étnicas, nacionais e religiosas dos colonos, e pro-
curando uma continuidade entre a colonização (principal-
mente alemã), iniciada sob a direção do Governo Provin-
cial a partir da década de 1840, e aquela dirigida, a par-
tir de meados dos anos 1870, pelo Governo Geral (prin-
cipalmente italiana). O desenvolvimento deste processo
leva-nos a levantar as seguintes questões para reflexão e
avaliação neste trabalho:

- na experiência colonizadora, o Estado Brasileiro apri-
morou e atualizou constantemente a legislação, as normas,
a estrutura burocrático-administrativa, a infra-estrutura por-
tuária e terrestre e os contatos internacionais, no sentido de
dar continuidade à formação de uma camada social de pe-
quenos proprietários de origem européia no Sul do País;

- a formação desta camada de pequenos proprietári-
os está ligada não só às demandas regionais, mas é parte
integrante do processo nacional de transição do trabalho
escravo ao trabalho livre, bem como ao aspecto revelador
das preocupações modernizadoras e europeizantes da eli-
te governante nacional;

- é importante analisar não apenas as origens nacio-
nais, mas também as origens sociais destes imigrantes,
suas razões para a imigração, condições materiais e ima-
teriais de vida nas terras de origem, e sua intervenção -
através de protestos, lutas locais e várias formas de resis-
tência - na formulação e aplicação da política de coloni-
zação do Governo Imperial;

- os primeiros anos de fixação dos colonos foram de-
cisivos para o desenvolvimento futuro destas comunidades,
no sentido de lograr-se ou não a recuperação da condição
camponesa,9 cuja reprodução, em diferentes países da Eu-
ropa de então, tornava-se cada vez mais difícil. O abando-

9A condição camponesa é entendida aqui como a formação de uma
comunidade de pequenos proprietários que praticam um processo
de trabalho familiar, conforme a conceituação de Silva, 1979.
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no precoce de um assentamento de colonos por parte do
Governo, como a falta de auxílios antes das primeiras sa-
fras, poderia levar à fome e à dispersão dos mesmos.

Este trabalho dedica especial destaque ao estabele-
cimento inicial dos colonos. Igualmente, a como o Go-
verno Imperial regulamentou, normalizou e administrou
os conflitos iniciais e as formas de resistência dos colo-
nos contra o abandono e por obtenção de condições pro-
pícias à reconstituição de suas vidas no Novo Mundo.

Na aproximação dos anseios e idéias que os imigran-
tes tinham em relação à nova terra, foi importante o estu-
do sobre as memórias e relatos dos primeiros colonos,10 o
que possibilitou a recuperação de alguns aspectos das prá-
ticas de solidariedade e resistência, bem como as dificul-
dades e problemas cotidianos, vivenciados da Europa ao
Brasil. Assim - além dos Relatórios e “fallas de presiden-
tes” de Província, Agentes de Colonização, ministros, di-
retores de colônias, notícias da imprensa partidária, atas do
Conselho de Estado e inquéritos de autoridades de países
de emigração - os relatos, memórias e correspondências de
imigrantes são importantes fontes a serem interrogadas para
nos revelarem aspectos econômicos, sociais e culturais da
formação das colônias.

10Grande parte das memórias e correspondências de colonos foram
publicadas nos últimos vinte anos pela EST (Escola Superior de
Teologia São Lourenço de Brindes - em Porto Alegre) e pela Uni-
versidade de Caxias do Sul, além de coleções organizadas por Luís
Alberto de Boni e Emilio Franzina. Estas fontes são ambíguas e de
análise complexa, realçam o “heroísmo” e dramatizam as dificulda-
des dos momentos iniciais da viagem ao estabelecimento dos colo-
nos, caracterizam-se, também, por exagerar as oportunidades da
nova terra, já que era fundamental, para os que aqui chegavam, a
vinda de parentes e amigos.



17

Capítulo 1
A EXPERIÊNCIA PROVINCIAL

ANTECEDENTES

Durante o Período Colonial, o Rio Grande do Sul, San-
ta Catarina e Pará foram objeto da colonização açoriana di-
rigida pelo Reino para consolidar a posição portuguesa nes-
tas regiões fronteiriças. Foi em meados do século XVIII que
o Marquês de Pombal, ministro de Dom José I, pretenden-
do consolidar o status quo do Tratado de Madri, incentivou
a vinda de colonos açorianos e madeirenses.11

No Rio Grande do Sul, os açorianos receberam datas
de terra em regiões próximas de Porto Alegre (Rio Pardo,
Santo Amaro, Triunfo e Taquarí) e no istmo da Lagoa dos
Patos (Mostardas e São José do Norte). Vieram, a princí-
pio, para povoar a região dos Sete Povos das Missões,
mas os constantes revezes provocados por guerras e tra-
tados entre Portugal e Espanha impediram sua localiza-
ção na região missioneira. Muitos açorianos esperaram
por muito tempo seu assentamento nos lotes.12

A Administração Colonial Portuguesa não dispunha
de qualquer órgão específico de promoção da coloniza-

11Sobre a presença açoriana no Rio Grande do Sul ver Cesar, 1980,
327p.; Pinheiro, 1978, 250 p.; Vellinho, 1970, 350 p.; Pesavento,
1980. 96p.; Piazza, 1992, 490 p.; e Saint-Hilaire, 1974. 215p.
12Cada data possuía 372 ha. Somente no Governo de José Marcelino
de Figueiredo (1764-1780) é que os açorianos foram definitivamen-
te assentados nas bordas da bacia do rio Jacuí. Pesavento, 1980, p.16.
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ção açoriana. Todas as iniciativas foram tomadas pelo
Conselho Ultramarino, o Ministério do Reino e os gover-
nadores das Capitanias, que não desenvolveram a infra-
estrutura anterior, com medição de lotes e abertura de es-
tradas, assim como foi precária a distribuição de ferra-
mentas agrícolas e auxílios.13

Os açorianos tiveram, pelo menos, a felicidade de lo-
calizarem-se nas regiões fluviais e lacustres de mais fácil
navegação e comercialização da Capitania. Alguns auto-
res atribuem a isto o grande desenvolvimento da triticul-
tura no Rio Grande do Sul no início do século XIX.14

No século XIX, primeira experiência de colonização
significativa foi o assentamento de colonos suíços do Can-
tão de Friburg na Serra Fluminense, entre 1819 e 1820, re-
velando um despreparo flagrante do Estado nesta tarefa.15

O processo desencadeou-se em 1818, quando o Rei-
no Unido de Dom João firmou contrato com Sebastião Ga-
chet para a introdução de cem famílias de suíços em Mor-
ro Queimado, distrito de Cantagalo. As condições firmadas
eram altamente vantajosas para os colonos. O Governo Por-
tuguês forneceria gratuitamente as passagens, alojamentos,
terras, animais, víveres e sementes, além disso, cada colo-
no adulto receberia o auxílio de 160 réis por dia no pri-
meiro ano e 80 réis diários durante o segundo ano. O Go-
verno pagaria, também, pelos serviços de um médico, um
boticário, um veterinário e de dois a quatro padres católi-

13Em 1750 os primeiros casais açorianos são enviados de Santa
Catarina ao Porto de São Pedro do Rio Grande. Esta praça foi
ocupada pelos espanhóis em 1763, grande número de famílias
ilhoas seguiu para os Campos de Viamão, Rio Pardo, Santo Amaro
e Mostardas onde resistiu o domínio português. Cesar, 1980, p.161-
196. Piazza, 1992, p.377, estima que 432 casais, no total 1.273
açorianos foram enviados ao Rio Grande entre 1750 e 1763.
14O declínio econômico das comunidades açorianas, documentado
na segunda década do século XIX, ocorreu devido às constantes
requisições (quase nunca pagas) de guerra, combinadas com a inci-
dência da “ferrugem” nas lavouras. (Saint-Hilaire, 1974, p. 165.)
15Sobre a imigração dos suíços para o Rio de Janeiro, ver Pereira da
Silva, 1864, 4.v., p.249-252; Varnhagen, 1967, Tomo Quinto,
p.100-120; e Lemos, 1993, p.20-29.
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cos. Para a nova Colônia estava garantida a isenção de im-
postos e dízimos por dez anos. Em 1818 é criada a Inspe-
toria de Colonização Estrangeira, na verdade, apenas um
cargo comissionado, que tinha sobre sua subordinação um
tradutor no Porto do Rio de Janeiro e o diretor da Colônia
de Nova Friburgo.16

Pelo contrato de introdução, o empresário ganharia
“100 pesos espanhoes” por pessoa embarcada na Europa,
não importando se chegasse viva ao Brasil... Gachet tratou
de abarrotar os navios na Holanda, donde foram despacha-
dos os colonos (em famílias com até mais de vinte mem-
bros), após longa espera. As péssimas condições de transporte
foram responsáveis pela altíssima mortalidade. Dos 2.003
colonos enviados, 531 morreram durante a viagem ou logo
após sua chegada em Nova Friburgo (Lemos, 1993, p.23-24)

Na Colônia não havia casas nem lotes demarcados.
Muitos colonos rebelaram-se contra a situação miserá-
vel a que estavam sendo submetidos, desde sua saída da
Suíça. Alguns dispersaram pela região serrana e vários
estavam mendigando na cidade do Rio no início dos
anos 1820. Em 1827 alguns lotes ainda estavam sendo
demarcados. Os colonos remanescentes sofreram uma
epidemia de varíola em 1825. Porém, algumas famílias
foram bem-sucedidas em atividades artesanais e comer-
ciais, conseguindo, inclusive, adquirir escravos para
ampliar seus negócios, reproduzindo o mesmo perfil so-
cial que a política do Estado procurava diversificar com
a colonização (Lemos, 1993, p.29).

Após a Independência, entre 1823 e 1828, Dom Pedro
I e vários de seus ministros procuraram estimular a imigra-
ção, tanto para a formação de núcleos coloniais, como para

16A Inspetoria de Colonização Estrangeira foi subordinada ao Ministério
dos Estrangeiros até 1825, quando foi encampada pelo Ministério do
Império. Na prática, não possuía estrutura alguma, foi dirigida pelo
monsenhor Miranda de sua fundação até 1829. Neste período, monsenhor
Miranda - acusado de corrupção por Varnhagen e Hipólito José da Costa
- apenas agenciava transporte de colonos para Nova Friburgo e, depois,
para outras Províncias do Império. (Lemos, 1993, p. 25.)
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a organização de batalhões de estrangeiros no exército em
formação.17  O principal arregimentador de colonos e solda-
dos, na Alemanha deste período, foi Jorge Antônio Schae-
ffer, pessoa da confiança de Pedro I e de Leopoldina. Jorge
Schaeffer divulgou pelos estados alemães as mesmas vanta-
gens que tinham sido prometidas aos suíços; e misturou en-
tre soldados, famílias de colonos que geralmente pagavam
por suas passagens (Lemos, 1993, p.71; Lazzari, 1980, p.32).

O sucesso da Colônia de São Leopoldo pode ser consi-
derado um “acidente de percurso”. Não dispondo de condi-
ções para assentar os colonos alemães no Rio de Janeiro, o
monsenhor Miranda providenciou que fossem despachados
ao Rio Grande do Sul, aos cuidados do presidente da Provín-
cia - José Feliciano Fernandes Pinheiro. Entre 1824 e 1830
ingressaram 5.350 alemães na Província do Rio Grande.18

Tudo indica que vários fatores concorreram para o suces-
so da Colônia de São Leopoldo. Cada família recebeu um lote
gratuito de 77 hectares, a assistência através do fornecimen-
to de alimentos, sementes, ferramentas que, apesar do envol-
vimento direto da Província na Guerra Cisplatina neste perí-
odo, contou com efetivo empenho do presidente José Felici-
ano em fornecer o mínimo indispensável nos primeiros tem-
pos. A localização da Colônia de São Leopoldo era privile-
giada: situada nas margens do rio dos Sinos e a 28 quilôme-
tros de Porto Alegre; o transporte fluvial era rápido e desim-
pedido, o que facilitou o escoamento da produção da Colô-
nia para Porto Alegre, Pelotas e Rio Grande. Isto não ocorreu
com as colônias de Três Forquilhas e São Pedro de Alcânta-
ra, em Torres, que, além de receberem um grupo reduzido de
colonos (eram 401 em 1830), encontravam-se distantes das

17Sobre as ambigüidades da política de imigração no Primeiro Reina-
do, ver Roche, 1969, p.94-98; Browne, 1972, p.64-108. Hunsche,
1975. 742p.
18Este número é avaliado por Roche, 1969, p.146, para Guilhermino
Cesar (em Dacanal, 1979, p.24) foram 4.856, assim distribuídos: em
1824, 126; em 1825, 909; em 1826, 828; em 1827, 1.088; em 1828,
99; em 1829, 1.689; em 1830, 117. A afirmação de que a Colônia de
São Leopoldo prosperou “por um acidente de percurso” é de Lemos,
J.S. Op. cit. p.49, este autor concentra-se mais no estudo da formação
dos regimentos estrangeiros no exército brasileiro.
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principais linhas de transporte e comercialização e viveram
durante muitas décadas em regime de pura subsistência.19

É importante ressaltar que a Colônia de São Leopoldo
foi formada por levas sucessivas de imigrantes, por um pe-
ríodo de sete anos, tempo relativamente satisfatório para que
as medições de lotes e o estabelecimento dos primeiros co-
lonos proporcionassem infra-estrutura para o estabelecimen-
to dos últimos.20 A solidariedade vicinal e étnica conseguiu
superar as dificuldades do Império e da Província.

A política de colonização é interrompida ainda em
1830, antes da abdicação de Dom Pedro, como uma der-
rota imposta pela elite política do País ao Imperador. Uma
semana após a votação da lei que proibia a existência de
regimentos estrangeiros, ocorreu a votação da lei orça-
mentaria para os anos de 1831/1832, que não previa ne-
nhum gasto com a colonização estrangeira.21

19No mesmo período, 67 alemães são dirigidos a São João das Mis-
sões. O abandono por parte das autoridades e a rebelião dos colonos
levou à dispersão deste núcleo. A situação das Colônias de Três
Forquilhas e São Pedro de Alcântara não havia mudado em 1866.
Em discurso do deputado Itaquy estas Colônias “se acham estagna-
das por falta de comunicação”. Anais da Assembléia Legislativa da
Província do Rio Grande do Sul. Porto Alegre. 1866, p.16-17.
20Hunsche (1977, p.95) que estudou, ano a ano, a documentação
relativa ao assentamento de alemães em São Leopoldo, aponta um
período de “estrangulamento”, quando entre o final de 1825 e início
de 1826 haviam 1.219 colonos para serem assentados e o número de
lotes demarcados não dava condições para a distribuição imediata
deste contingente. Da mesma forma, muitas disputas por limites de
lotes continuaram nas décadas seguintes (Roche, 1974, p.100).
21Durante o Reinado de Pedro I era impossível separar estas duas ques-
tões (soldados estrangeiros e colonização). Em 1830 Pedro I encontra-
se muito desgastado politicamente e os cortes feitos pela Assembléia
Geral baseavam-se no argumento da falta de verbas. A lei de 15 de
dezembro de 1831 abolia “em todas as Províncias do Império” a despesa
com colonização estrangeira. Browne, 1972, p.107-108. Este autor ca-
racteriza os núcleos coloniais criados no Primeiro Reinado (São Leopoldo,
Torres, São Luís da Leal Bragança, São Pedro de Alcântara e Rio Negro)
como Colônias estratégicas, pela sua localização e importância. Particu-
larmente desgastante para a política de colonização no Império foi a
rebelião dos regimentos de soldados estrangeiros no Rio de Janeiro em
junho de 1828, quando foi necessária a intervenção de forças das esqua-
dras francesa e inglesa, ancoradas na baía da Guanabara, para ajudar a
sufocar o motim. (Lemos, 1993, p.328-377.)
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No Rio Grande do Sul, a Colônia de São Leopoldo se
transformou em importante pólo irradiador de colonização
nos vales dos rios Sinos, Caí e Taquari. A própria dimensão
inicial, um lote colonial de 77 hectares, estimulava uma se-
gunda geração a procurar novas terras na fronteira agrícola,
que encaminhava-se à Serra Geral, tanto na direção das co-
lônias particulares, como no rumo das colônias provinciais
fundadas a partir do final da década de 1840.22

A PROVÍNCIA COLONIZA

Com o fim do Período Regencial e, particularmente, do
movimento farroupilha no Rio Grande do Sul, o Segundo
Reinado iniciou com uma relativa estabilidade política, fa-
tor fundamental para o reinício da imigração estrangeira.

No Rio Grande, embora não se tenha registros de entra-
da de imigrantes no período de 1831 a 1845, a Colônia Ale-
mã passou por uma grande expansão com a ocupação de no-
vas terras em direção às bordas da Serra Geral. Segundo Ja-
naína Amado, houve um grande aumento vegetativo da po-
pulação e um promissor desenvolvimento da agricultura e
do comércio, apesar dos problemas e dificuldades causados
pelo movimento farroupilha (Amado, 1977, p.29-40).23

22Jean Roche chamou este processo de colonização, auto-sustentado
pelo crescimento vegetativo das populações coloniais, de
“enxamagem”. Op. cit., p.319-320. “A agricultura dos colonos ale-
mães teve caráter essencialmente pioneiro. Depois de ter feito recuar
a floresta, esgotou o solo, obrigando os colonos das gerações seguin-
tes a emigrar para novas zonas” [...] “Não foi, portanto, porque
agricultores partiram de uma região que a produção nela diminuiu;
foi porque os rendimentos baixaram, ou iam baixar, que o excesso
dos habitantes a abandonou” [...] “Como o povoamento e a explora-
ção de novas regiões, a evolução dos grupos constituídos pelos colo-
nos alemães se esclarece à luz da história de suas migrações internas”.
23Com relação à participação da Colônia Alemã na guerra
farroupilha, Klaus Becker afirma que esta comunidade esteve divi-
dida, fornecendo aproximadamente oitocentos soltados para as for-
ças do Império e seiscentos para os farroupilhas. A colônia alemã
de São Leopoldo e a Revolução Farroupilha. Conferência pronun-
ciada na sessão solene em homenagem aos 161 anos da imigração
alemã e ao sesquicentenário da Revolução Farroupilha. Prefeitura
Municipal de São Leopoldo, 25 de julho de 1985. Fotocópia. 12p.
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No período compreendido entre 1848 e 1874, a co-
lonização estrangeira no Rio Grande do Sul esteve sob a
direção do Governo Provincial, que, conforme a Lei Ge-
ral 514 de 28 de outubro de 1848, recebeu do Império 36
léguas quadradas de terras devolutas, para o fim especí-
fico de colonização (Lando e Barros, 1981, p.38).

O Governo Provincial fundou as colônias de Santa Cruz
(1849), Santo Ângelo (atual Agudo, 1857), Nova Petrópo-
lis (1858) e Monte Alverne (1859). Além destas, várias co-
lônias particulares foram fundadas por comerciantes alemães
radicados no País e por proprietários de terras brasileiros.
Entre as colônias particulares fundadas no período, desta-
cam-se: Mundo Novo (1846), Caí (1848), Estrela (1853),
Soledade (1857), Teutônia (1858) e Candelária (1863).

No período referido (1848-1874), no qual a imigra-
ção e colonização oficiais estiveram sob a responsabili-
dade do Governo Provincial, ingressaram na mesma
22.407 imigrantes, sendo que a grande maioria (19.607)
eram cidadãos e súditos dos estados alemães. Os restan-
tes eram de várias nacionalidades (franceses, austríacos,
belgas, ingleses, russos, etc.).24

Estima-se que grande parte dos imigrantes, chegados
neste período, dirigiu-se às colônias mantidas pela Pro-
víncia, enquanto os filhos dos primeiros colonos de São
Leopoldo e adjacências, em razão da pouca possibilida-
de de parcelamento dos lotes coloniais entre os descen-
dentes (famílias muito grandes), dirigiram-se em grande
número às colônias particulares, mais próximas de São
Leopoldo e do sistema fluvial navegável da bacia do rio
Jacuí.25 As colônias provinciais foram fundadas em regi-
ões mais distantes - onde ainda havia terras públicas -
com o objetivo de dirigir a ocupação territorial no senti-

24Estes dados são da Estatística Geral da Imigração no Rio Grande
do Sul. In: Pelanda, 1925, p.24-25.
25Emílio Willems (1980, p.47-48) afirma que a própria forma de
organização e assentamento dos colonos em lotes, em sítios isola-
dos (einödhof), não em aldeias como ocorria na maioria da Alema-
nha, facilitava o processo de dispersão da população.
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do da integração viária da Província. Assim, a Colônia de
Santa Cruz deveria ser o início de uma estrada que liga-
ria Rio Pardo a Cruz Alta; e a Colônia de Nova Petrópo-
lis, o início do caminho que ligaria Porto Alegre e a re-
gião colonial aos Campos de Cima da Serra. A coloniza-
ção provincial seria um veículo de integração das regiões
dominadas pelo latifúndio pecuarista, consolidando os
difíceis caminhos transitados pelos tropeiros desde o sé-
culo anterior.26

LEGISLAÇÃO DA COLONIZAÇÃO PROVINCIAL

A legislação colonial da Província passou, durante
este período, por diversas transformações com o objetivo
de adequar-se à legislação geral e às circunstâncias novas
surgidas na experiência colonizadora.

A primeira lei provincial a regulamentar a coloniza-
ção data de 4 de dezembro de 1851 (n.229). Nesta regu-
lamentação, a Província cedia gratuitamente ao colono
um lote de 48 hectares, ferramentas agrícolas e sementes,
indenização de viagem e ajuda em dinheiro durante o
período de instalação. Esta lei, com estes dispositivos,
não foi praticada, tanto pela inviabilização orçamentária
como por incompatibilidade com a legislação nacional
(Lei de Terras de 1850), onde o único título de proprie-
dade válido, a partir de então, seria o obtido através da
compra e não mais da cedência de terras.27

26Relatório do presidente João Sertório, 29 de agosto de 1870.
p.30-33, Relatório do presidente Costa Pereira Júnior, 1º de dezem-
bro de 1872, p.16-22.
27Esta lei também previa o pagamento para Agentes de imigração
no exterior. No artigo 4º: “estes Agentes receberão a gratificação de
três patacões por cada indivíduo de 7 a 35 anos, que fizeram emi-
grar, e pelos maiores de 35 que forem chefes-de-família, e recebe-
rão mais um conto e quinhentos mil réis por cada mil indivíduos
que enviarem dentro do prazo que for designado no contrato”.
Optamos por conservar a ortografia original de textos e citações de
obras e documentos do século XIX. Porto, 1934, p.162-163. Cada
patacão eqüivalia a 2$000 réis.
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A Lei Provincial 304, de 1854, atualizou a questão da
venda das terras e colocou as bases para a colonização pro-
vincial até o fim do Império. As terras passaram a ser vendi-
das para os colonos dentro de um prazo de cinco anos, po-
dendo ser pagas em três parcelas, sem juros, nos finais do ter-
ceiro, quarto e quinto anos. De forma gratuita, a Lei 304 ofe-
recia transporte, hospedagem e manutenção dos colonos do
porto de Rio Grande até o lote colonial. Além disso, os imi-
grantes poderiam receber, como adiantamento reembolsável,
50 mil-réis por pessoa como auxílio nos tempos iniciais an-
tes da primeira safra. O valor mínimo dos lotes era de 300
mil-réis. O artigo 7º previa, também, o estabelecimento de
“famílias brasileiras agrícolas e laboriosas”, sujeitas às mes-
mas condições dos colonos estrangeiros. O artigo 8º proibia
a presença de escravos nas colônias.

É importante destacar que a passagem da Europa até
o porto de Rio Grande devia ser arcada pelos colonos. Os
contratos com Agentes só previam prêmios por número de
colonos engajados na imigração, mas não havia qualquer
subsídio à passagem transoceânica.28

É importante relatar, também, em que condições os co-
lonos firmaram a dívida colonial (preço do lote mais adian-
tamentos). No relatório do diretor da Colônia de Santa Cruz
ao presidente da Província, em 1850, é revelado que os co-
lonos recém-chegados eram obrigados a assinar um termo de
responsabilidade, reconhecendo as dívidas do lote, dos au-
xílios e da medição de terras. Porém, estes auxílios (adian-
tamentos para aquisição de ferramentas, socorros, alimentos,
diversos) não chegavam aos colonos. É relatada, inclusive,

28A atuação desonesta de Agentes na Europa foi, desde o Primeiro
Reinado, um aspecto que estimulou o desgaste da imagem do Brasil.
Mack Walker relata os incidentes promovidos por Del Rue e Dunkirk,
empresários que prometeram viagens gratuitas para imigrantes ale-
mães que desejassem vir ao Brasil e, quando grandes grupos destes
chegam aos portos de embarque (Antuérpia e Havre) em 1845,
ficam sabendo que deveriam pagar pelas passagens. A imprensa
alemã também fez muita campanha contra a imigração para o Brasil
tendo em vista as condições duras de trabalho e o endividamento dos
colonos que dirigiam-se à grande lavoura, em São Paulo, para traba-
lhar em regime de parceria, Walker, 1964, p.97.
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uma viagem, que um grupo de colonos fez até a Câmara
Municipal de Rio Pardo para protestar contra o não paga-
mento regular dos auxílios prometidos e empenhados no
conjunto da dívida colonial (Martin, 1979, p.40-44).

O Governo Provincial usava, também, de constrangi-
mento, para evitar futuros aborrecimentos, uma vez que
tinha ciência da precariedade de seu empreendimento
colonizador. O colono recém-chegado às regiões de des-
tino tinha que assinar um termo de responsabilidade bi-
lingüe, declarando que, na qualidade de colono, reco-
nhecia-se sujeito às autoridades e leis do País e que não
poderia jamais chamar a intervir o cônsul de sua nação de
origem (Martin, 1979, p.43).

Em 1851, quando vigorava a Lei 229, as vantagens ofe-
recidas aos colonos não foram postas em prática, mas foi fir-
mado um contrato com o Agente Peter Kleudgen para enga-
jar colonos alemães (três patacões por indivíduo entre 7 e 35
anos e 1:500$000 por cada grupo de mil imigrantes). O con-
trato foi assinado em 15 de dezembro de 1850, uma semana
após a aprovação da Lei 229, que o autorizava!29 É possível
que a pressa do Governo da Província em contratar o Agente
Kleudgen se devesse ao próximo conflito com a Argentina de
Rosas, havia uma preparação geral para a guerra.30

29No contrato, ficava Peter Kleudgen responsável pela introdução de
dois mil imigrantes no período de dois anos. Browne, 1972, p.183.
30Era presidente da Província do Rio Grande do Sul, Pimenta Bueno
(Marquês de São Vicente), que, junto com Caxias, organizou uma
força de dezesseis mil soldados para intervir contra Oribe no Uruguai
e Rosas na Argentina. Foram empregados novamente militares ale-
mães, não apenas colonos, mas militares engajados por Kleudgen - os
Blummers - que fez trabalho semelhante ao de Schaeffer no Primeiro
Reinado. Sobre a política brasileira no Prata, a Missão Especial do
Marquês de Abrantes (Miguel Calmon du Pin e Almeida) já procurava
alertar a França e a Inglaterra, em 1844, da necessidade de pressionar
Rosas a abrir a navegação do Paraná e abdicar de planos expansionistas.
Na mesma viagem, Abrantes visitou vários estados alemães em janeiro
e fevereiro de 1845 com dois objetivos: promover acordo comercial
com a Zollverein para diminuir a influência inglesa em nosso comér-
cio externo (é a época das pressões de Aberden contra o tráfico e pela
renovação do Tratado de Comércio e Navegação de 1827) e tratar da
vinda de imigrantes para o Brasil. Calmon, 1933, p.252-258. Sobre os
esforços de São Vicente e Caxias no Rio Grande, Vieira, 1991, p.102.
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A missão de Kleudgen foi parcialmente sucedida, em
1851 ingressaram 289 imigrantes e, em 1852, 596 imigran-
tes no Rio Grande do Sul  (Porto, 1934, p.163). Estima-se
que nem todos foram engajados por Kleudgen, uma vez
que cem a duzentos colonos ingressaram anualmente, de
forma espontânea, para juntar-se a parentes e amigos aqui
localizados. Em 1852, ano de maior ingresso de colonos,
o diretor da Colônia de Santa Cruz oficiava ao presidente
da Província - que não era mais Pimenta Bueno, mas sim,
Cansanção de Sinimbu - fazendo uma série de críticas a
Kleudgen, afirmando que o Agente estava enviando um
número excessivo de colonos, iludidos com promessas
exageradas, que não havia condições de abrigo, nem lotes
demarcados para seu pronto estabelecimento. O diretor
Buff afirmava, também, que, além dos imigrantes espontâ-
neos e dos enviados por Kleudgen, era necessário assentar
em lotes vários praças e oficiais alemães - os Blummers -
que haviam dado baixa do exército brasileiro depois da
derrota de Rosas. Sinimbu respondeu a Buff que fizesse
todos os preparativos possíveis, afirmando que recebera a
garantia do ministro do Império que conseguiria “a quan-
tia que fosse necessária” do Governo Central, pois o Tesou-
ro da Província não podia dar conta desta despesa emer-
gencial (Martin, 1979, p.77-78).31

O PROBLEMA DAS DÍVIDAS

Durante as décadas de 1850 e 1860, na medida em
que cresce a imigração para as colônias provinciais, cres-
cem também as dívidas dos colonos com o Tesouro Pro-
vincial. Roche apresenta este quadro sistematizado:

31Sinimbu foi presidente da Província do Rio Grande do Sul de
dezembro de 1852 a setembro de 1855, o mais longo Governo da
Província no Segundo Reinado. Foi também ministro da Agricultura
em 1862 (Gabinete Olinda) e presidente do Gabinete de 5 de janeiro
de 1878 (no qual foi novamente ministro da Agricultura), quando
enfrentou as rebeliões dos colonos no período de crise financeira do
Estado, conforme trataremos no capítulo 4. Costa, 1937, 352p.
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 Com o tempo, a dívida aumenta: em 1862, há 5.581 colonos
inscritos nos registros do Tesouro Provincial, suas dívidas
(1847-1862) elevam-se a 195:905 mil réis (alimentos, 25:126;
transporte, 43:520; auxílios, 76:008; ferramentas, 5:693; se-
mentes, 132; diversos 1:802), ou seja, a média de 28 mil réis
por imigrante. Dessa dívida, 1:306 mil réis foram reembolsa-
dos, isto é, apenas 0,8%. Em 1865, a dívida monta a 201:973
mil réis no que concerne somente às colônias de Santo Ângelo
e Nova Petrópolis. (Roche, 1969, p.148)

O não-pagamento da dívida colonial por parte dos
imigrantes assentados nas colônias provinciais está associ-
ado às dificuldades que os mesmos tinham em obter acesso
ao dinheiro, mesmo a somas modestas. Os colonos viviam
submetidos a uma verdadeira hierarquia de comerciantes,
que intermediavam suas relações com o mercado final.

Devido às dificuldades físico-geográficas, desde
cedo alguns colonos especializaram-se no transporte e co-
mércio das mercadorias coloniais para Porto Alegre e ar-
tigos manufaturados para as colônias.

 O colono não tinha tempo nem meios para entregar sua
produção em São Leopoldo. Apareceram, então, as primeiras
vendas rurais, as quais recolhiam os produtos agrícolas e os
revendiam ao comerciante do núcleo, para que este os pas-
sasse adiante. Inicialmente as vendas rurais se localizaram
junto ao rio dos Sinos; mais tarde se interiorizaram, locali-
zando-se em todas as picadas. Os comerciantes rurais manti-
nham muito raramente relações com as casas comerciais de
Porto Alegre, em geral os contatos eram feitos pelo comerci-
ante do núcleo. (Amado, 1977, p.31-32)32

32Esta autora faz uma análise do desenvolvimento mercantil e artesanal
da Colônia Alemã no Rio Grande do Sul, dos primórdios da colonização
até a década de 1870, revelando um processo paulatino de subordinação
do trabalho camponês ao capital comercial, com o nascimento de uma
elite econômica e política e o rompimento de laços de solidariedade
comunal que existiam nos primeiros tempos, p.63-104. O desenvolvi-
mento deste processo de acumulação originária se deu através do
aprofundamento da disparidade dos preços entre os artigos produzidos
na Colônia e as mercadorias oferecidas pelos comerciantes: “Com o
decorrer do tempo o desnível de preços se acentuou: em 1829 o colono
podia comprar 30kg de sal com um saco de milho; em 1851, o mesmo
saco de milho só eqüivalia a 20kg de sal; em 1892, a 10kg”, p.33.
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Nesta situação, o colono geralmente possuía um “ca-
derno” com o comerciante da venda da picada, no qual
eram anotadas as despesas de aquisição regular de sal, te-
cidos, ferramentas, aguardente, pólvora, etc., e a entrega
de seus artigos era imediatamente abatida de suas contas.

O peso da dívida colonial foi objeto de intensa dis-
cussão na década de 1860. A Assembléia Provincial que-
ria um autofinanciamento da colonização, embora, como
arrecadação orçada, o pagamento da dívida colonial não
ultrapassasse dois contos de réis por exercício. Os Agen-
tes Intérpretes (cargos dos diretores da colonização na
Província, subordinados ao presidente) argumentavam
que o próprio crescimento natural da receita de impostos
pagaria completamente os gastos da Província.33

O perfil da dívida colonial era definido, aproximada-
mente, por 40% em razão do valor das terras e o restante,
devido a auxílios e adiantamentos recebidos pelos colonos.
Em 1866, a Assembléia Legislativa Provincial ordenou a
cobrança imediata de todas as dívidas de colonos vencidas
com a Província. O Agente Intérprete, Karl Von Koseritz, afir-
mava, em 1867, que esta cobrança era inexeqüível. A reali-
dade acabou se impondo, quando, em 1869, a Lei Provin-
cial 669 anistiou a dívida proveniente de auxílios e adian-
tamentos, restringindo-a apenas aos valores das terras.34

33Anais da Assembléia Legislativa da Província do Rio Grande do
Sul. 1966, p.16-17, 412, 421-422.
34Mesmo restrita aos valores das terras, a dívida colonial continuou
impagável. O preço mínimo dos lotes - 300$000 - era um valor
relativamente elevado para ser saldado em cinco anos. Anais da
Assembléia Provincial do Rio Grande do Sul, 1866, p.419, e Anais
da Assembléia, 1869, p.66-67. Relatório do agente intérprete da
colonização Karl Von Kozeritz, 1867, p.56. Com relação aos adianta-
mentos e auxílios, estes foram anistiados para os colonos que ingres-
saram na Província até 1869, mas para os próximos continuaram a
compor o conjunto da dívida colonial. A Província adiantara, em
média, para um colono em 1870 os seguintes valores:
“Accomodação e viveres no Rio Grande por dia: $440 (sendo a
demora nesse lugar raras vezes mais que a de um dia)”
“Transporte até Porto Alegre: 1$280 (aproveitando-se o transporte
por navios do Estado; conta-se ao colono somente o importante das
comedorias por dia, ficando elles dous dias a bordo)”.
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A ESTRUTURA DA COLONIZAÇÃO PROVINCIAL

Embora o montante da dívida colonial seja relativa-
mente elevado, os gastos anuais da Província com colo-
nização eram significativamente baixos, reflexo do pe-
queno ingresso anual de imigrantes, conforme podemos
observar nas tabelas 1 e 2.

Tabela 1
Proporção das despesas com colonização

em relação ao orçamento provincial (1864-1876)

Fonte: Leis Provinciais n.578 (12 maio de 1864), n.603 (10/01/
67), n. 694 (06/09/69), n.745 (29/04/71), n.807 (30/10/72), n.882
(05/05/73), n.988 (27/04/75); nos Anais da Assembléia Provinci-
al 1864, 1867, 1869, 1871, 1872, 1873 e 1875.

“Accomodação e alimentação nesta Capital: 1$320, ficando lançadas
ao débito do colono só as comedorias [...] excedendo a demora
raras vezes 3 dias”.
“Conducção a Colônia e viveres durante a viagem, termo médio:
20$000”
“Auxílio para a passagem: 30$000”
“Subsídios durante 60 dias a 160 réis por dia: 9$600”
“Total dos adiantamentos: 62$640”.
Relatório do Agente Intérprete da Colonização Lothar de La Rue
p.4. Anexo ao Relatório do presidente da Província João Sertório
em 29 de agosto de 1870.

Anos Despesa
Total

Despesa
c/ Colonização

(%)
Total/Colonização

1864/65 877:474$000 18:000$000 2,05
1866/67 1.250:240$249 12:884$000 1,03
1867/68 1.201:380$560 16:144$000 1,34
1869/70 1.648:991$440 48:000$000 2,91
1871/72 1.793:632$989 102:550$000 5,71
1872/73 1.850:800$000 33:200$000 1,79
1873/74 1.730:648$000 10:400$000 0,60
1875/76 2.322:366$620 46:400$000 1,99
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Tabela 2
Ingresso anual de imigrantes na Província

do Rio Grande do Sul (1864-1875)

Fonte: Pellanda, 1925, p. 24-25.

Das despesas arroladas para a colonização, a soma
aproximada de 10:000$000 servia para pagar os funci-
onários da Província destacados para esta tarefa. Entre
1867 e 1876 esta estrutura era formada por um Agente
Intérprete sediado em Porto Alegre (responsável pela re-
partição da colonização) e a ele subordinados o Agen-
te Intérprete de Rio Grande (encarregado da acomoda-
ção, registro, auxílios, informações e encaminhamentos),
os diretores das colônias (Santa Cruz, Monte Alverne,
Santo Ângelo e Nova Petrópolis - encarregados da dis-
tribuição de lotes, auxílios e registros das dívidas) e
mais dois funcionários encarregados da medição de lo-
tes em todas as colônias.35 Fica evidente que, com ape-
nas oito funcionários e parcos recursos, não poderia es-
perar-se uma colonização mais acelerada.36

35Relatório do Agente Lothar de La Rue. Op. cit., p. 5.
36Como termo de comparação, em 1867 o Governo Provincial gas-
tou 20:000$000 a título de subvenção à Santa Casa de Misericórdia
de Porto Alegre. Anais da Assembléia Legislativa. 1867, p.412.

ANO TOTAL
1864 336
1865 215
1866 205
1867 414
1868 1.199
1869 1.252
1870 471
1871 477
1872 1.354
1873 1.870
1874 892
1875 315
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Em cada orçamento, as despesas que excediam aos
10:000$000 eram computadas como auxílios e despesas de
colocação de imigrantes. Nos anos 1871/1872, verificou-
se um elevado aumento das despesas de colonização, por
incluir-se nesta rubrica contratos para medição de grande
número de lotes coloniais e 50 contos para estudos e iní-
cio da execução das estradas que comunicam as colônias
entre si e com os portos de embarque, incluindo pontes.

De certa forma, esta pequena estrutura administrativa
promoveu com razoável eficiência o assentamento médio
anual de 750 imigrantes para o período 1864-1875.37 O prin-
cipal ponto de estrangulamento dependia muito pouco do
Governo da Província do Rio Grande do Sul, mas sim da re-
sistência da imprensa e dos estados alemães em deixar fluir
a corrente emigratória para o Brasil. O Decreto Von Heydt,
editado pelo Governo prussiano em 1859, dificultava a emi-
gração para o Brasil, sem distinções de províncias.38

37Nos relatórios dos Agentes Intérpretes e nos ofícios dos diretores de
Colônias não há registro de grandes períodos de espera para os colo-
nos chegarem a seus lotes, como ocorreu em 1852 em Santa Cruz ou
em 1877-1879 nas Colônias Imperiais, conforme tratamos no quarto
capítulo. A direção da colonização na Província foi assumida pelos
presidentes no Primeiro Reinado. De 1845 a 1859 o doutor.
Hillebrand, diretor da Colônia de São Leopoldo acumulou o cargo
de diretor-geral das Colônias da Província. Este cargo foi ocupado,
sucessivamente, por Nery, Jansen e Cunha e, com a denominação de
Agente Intérprete, Koseritz (1865-1867, 1868-1869), Lothar de La
Rue (1869-1872) e Luís Walter Kraemer (1872-77). Jansen, Koseritz,
La Rue e Kraemer eram “Blummers” e freqüentemente revezavam-
se nos postos de Agentes Intérpretes em Rio Grande e Porto Alegre,
independente do partido político do presidente da Província (com
exceção de Koseritz, declaradamente liberal). A continuidade da es-
trutura e a identificação étnica entre as autoridades provinciais de
colonização ajudaram o processo colonizador. Muitos diretores de
Colônia, além de Hillebrand, eram alemães, como em Santa Cruz:
Buff, Schwerin, Mabilde e Trein; em Nova Petrópolis, Reichenback,
Bartholomay, La Rue, Sellin e Heinsen. Em Santo Ângelo, Von Kalden,
Koseritz (Relatório 1867, p. 19). Presidente João Sertório. Relatório
29/8/1870, p.64. Relatório do Agente Luís Walter Kraemer, p.10,
anexo a “falla” do presidente Carvalho de Moraes 01/03/1873.
38O Decreto ou “rescrito” de Von Heydt suspendia a outorga de
privilégios a empresas que transportassem imigrantes para o Brasil.
Como a unificação alemã ocorreu sob a direção da Prússia, a partir
de 1871 o Decreto Von Heydt vigorou sobre toda a Alemanha. O
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O DECLÍNIO DA COLONIZAÇÃO PROVINCIAL

Autores, como Roche e Cardoso, afirmam que a co-
lonização provincial declinou por oposição sistemática
da elite política regional, através da limitação dos recur-
sos orçamentários alocados na rubrica “colonização”.39 Já
Lando e Barros afirmam que não se formou qualquer opo-
sição à colonização estrangeira por parte dos estancieiros
gaúchos e que, inclusive, estes tinham uma “atitude fa-
vorável à vinda e instalação, em núcleos coloniais des-
tinados a consolidar a propriedade camponesa, de imi-
grantes alemães” (Lando e Barros, 1981, p.54). Efetiva-
mente, a colonização estrangeira dirigia-se às regiões de
matas e subidas de serra, locais desinteressantes para o
grupo pecuarista dominante. O único fator de competição
era, realmente, a verba provincial, que foi reduzidíssima

texto do Decreto foi uma reação à situação dos imigrantes alemães
submetidos à parceria na grande lavoura em São Paulo. O Decreto
referia-se a esta situação nestes termos: “Em face do recente aumen-
to dos testemunhos e queixas sobre a situação penosa e desesperadora
dos imigrantes alemães no Brasil, aliás justificados em grande mai-
oria, como provaram pesquisas minuciosas, tomaram-se providên-
cias para evitar tanto quanto possível tais irregularidades. Sem pre-
juízo de outras medidas futuras, devia-se, primeiro, considerar inad-
missível continuar a manter o transporte de imigrantes para o Bra-
sil, mediante a proteção das concessões outorgadas. É verdade que
estas, ultimamente, só existem sob a condição de excluir, sem exce-
ção, os contratos pelos quais os imigrantes se comprometiam a
amortizar, através de serviços ulteriores, os adiantamentos que re-
cebessem (contratos de arrendamentos e meias), esta determinação,
entretanto, parece ser insuficiente. Por conseguinte, proclamamos,
pela presente, a revogação de toda e não importa que autorização
por mim concedida, com ou sem restrição, de conformidade com a
Lei de 7 de maio de 1853, a dirigentes de empresas de imigração,
concernentes ao transporte de imigrantes para o Brasil”. O Decreto
Von Heydt só foi revogado para os três Estados do Sul do Brasil, em
1896. O documento está em Roche, 1969, p. 149-150.
39Roche, 1969, p.113-115, afirma que formou-se um juízo contrário
à colonização por parte da opinião pública rio-grandense, mas os
documentos a que se reporta são da década de 1880. Cardoso, 1977,
p.188-212 afirma que os grupos de charqueadores e escravistas,
representados na Assembléia Provincial e pela imprensa de Pelotas
procuravam distribuir os créditos orçados da colonização para aten-
der as necessidades do setor pecuarista-charqueador, mas os docu-
mentos a que se reporta são também da década de 1880.
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para “colonização”, no exercício 1873/1874. Porém, a
leitura dos Anais da Assembléia Provincial na década de
1870 não nos permite concluir que houve uma postura
francamente hostil ou favorável à colonização.40

Podemos concluir, pelos dados da tabela 1, que, na prá-
tica, a Província gastou mais em colonização nos quatro pri-
meiros exercícios orçamentários da década de 1870 (1871/
72, 1872/73, 1873/74 e 1875/76, descontando-se o valor de
50 contos para estradas e pontes, incluídos no orçamento
1871/1872, chegamos a uma média de 35:637$000 por
exercício), do que nos quatro últimos orçamentos da déca-
da de 1860 (1864/65, 1866/67, 1867/68 e 1869/70, com
média de 23:757$000). É importante ressaltar que estes gas-
tos, apesar de reduzidos, foram suficientes para assentar, sem
maiores transtornos, os contingentes de imigrantes que di-
rigiam-se à Província neste período.

O impasse maior da colonização provincial foi a frus-
tração das expectativas de vinda de grandes levas de co-
lonos “alemães ou do norte da Europa”, que deveria ser
o fruto de uma política de arregimentação mais agressi-
va no velho continente, combinada com condições mais
atrativas de assentamento.41

O Agente Koseritz colocava o problema de forma
bem clara em 1867. A Província não tinha condições de
realizar, ao mesmo tempo, grandes investimentos em pro-
paganda e engajamento na Europa e montar uma estrutura

40A discussão entre os deputados oscilava entre a preferência pelos
gastos com contratos de agenciamento na Europa, ou a concentra-
ção dos investimentos na construção de pontes, estradas e escolas
na região de colonização. Propunham, inclusive, a criação de uma
companhia de navegação que ligasse diretamente os portos alemães
ao Rio Grande. Anais da Assembléia Provincial. 1871, p. 343.
41Relatório da Colonização - Lothar de La Rue, p. 4-5, anexo ao
Relatório do presidente João Sertório - 29 de agosto de 1870. Relatório
do presidente Francisco Xavier Pinto Lima - 14 de março de 1871,
p.27. O presidente Figueira de Mello afirma que havia grande oposi-
ção do Governo Prussiano à imigração na “falla” de 11 de março de
1872, p. 27, a resistência governamental alemã é registrada novamente
na “falla” do presidente Carvalho de Moraes - 1º de março de 1873,
p.20 e em seu Relatório de 7 de março de 1874, p. 30.
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de recepção e assentamento correspondente no Rio Gran-
de do Sul. As despesas cresciam exponencialmente para
os limitados cofres da Província, sua proposta encaminha-
va as despesas e administração da colonização para a al-
çada do Governo Central, que possuía mais recursos.42

Certamente, quem ajudou a proceder esta transição
na administração das colônias provinciais para o Gover-
no Central, foi Costa Pereira Júnior. Este deputado con-
servador foi presidente do Rio Grande do Sul, em 1872,
e ministro da Agricultura do Gabinete Rio Branco, de ja-
neiro de 1873 a junho de 1875.43

Costa Pereira Júnior avaliou o contrato da Província
do Rio Grande com Caetano Pinto (firmado em 1871) e
estudou, no ano seguinte, a proposta do comerciante José
de Carvalho Bastos para a introdução de dois a três mil
imigrantes portugueses para praticar o “sistema de lavou-

42“falla” do Presidente Homem de Mello, 16 de setembro de 1867,
Anexo Relatório do Agente Intérprete Karl Von Koseritz, p. 16-20.
Koseritz referia-se aos dispositivos do Regulamento das Colônias do
Estado, do Decreto Imperial 3.784, de 19 de janeiro de 1867 que será
analisado no quarto capítulo.
43Costa Pereira Júnior acumulou experiência na presidência de Provín-
cias onde a problemática da imigração e colonização estava diretamen-
te colocada. Foi presidente do Espírito Santo, de março de 1861 a maio
de 1863, de São Paulo, de maio de 1871 a julho de 1872, e do Rio
Grande do Sul, de julho a dezembro de 1872. No Ministério da Agri-
cultura encomendou um relatório de avaliação da Colonização no
Brasil a João Cardozo de Menezes e Souza (Barão de Paranapiacaba)
que foi publicado em 1879. Theses sobre colonização do Brazil. Rio
de Janeiro: Typographia Nacional. 429 p. Neste relatório o Barão
historia a colonização no Brasil até aquele período, avalia as experiên-
cias negativas da parceria na grande lavoura paulista (p.32), defende a
criação de núcleos de pequenos proprietários próximos aos centros
produtores e de vias de comércio rápidas e baratas (p.323) que, bem
fixados, seriam o atrativo natural da desejada grande corrente imigratória
(p.391). Para o trabalho de arregimentação de colonos na Europa, o
relatório avalia que os cônsules e representantes oficiais do Estado
Brasileiro não são eficientes nesta tarefa, propõe a contratação de agên-
cias especializadas (p.348 a 353). Foi durante a gestão de Costa Pereira
Júnior que o Império contratou, com Joaquim Caetano Pinto Júnior, a
importação de cem mil imigrantes europeus para serem introduzidos
no País em dez anos, autorizado pelo Decreto Imperial 5.663 de 17 de
junho de 1874.
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ra e indústria rural que existe em Portugal”.44 Os contra-
tos de introdução eram defendidos como expedientes
passageiros, até que se firmasse a corrente espontânea.45

Como Caetano Pinto não conseguiu cumprir as cotas de
introdução, o contrato foi cancelado com a Província em
1876.46 A partir desta data, a maior parte dos colonos di-
rigidos ao Rio Grande do Sul foram engajados por Cae-
tano Pinto em contrato firmado com o Governo Geral.

ADAPTAÇÃO DA COLONIZAÇÃO

Se o problema do engajamento de grande número de
imigrantes continuou sem solução satisfatória, o mesmo
não podemos afirmar sobre as condições de assentamen-
to dos colonos, que envolviam os auxílios, as dívidas e
vias de comunicação.

Para o Governo Provincial poder ampliar a região de co-
lonização através da ocupação de novas terras, era necessário

44Relatório do presidente Costa Pereira Júnior, 1º de dezembro de
1872. p.15.
45A imigração de alemães e de colonos do norte da Europa era o
principal objetivo. Costa Pereira Júnior defendia o investimento no
engajamento de alemães, uma vez que sua população - incluindo
imigrantes e descendentes - na Província do Rio Grande já era em
torno de sessenta mil. Relatório do presidente Costa Pereira Júnior,
1º/12/1872, p.16. Em 1872, ingressaram 1.149 imigrantes por conta
do contrato da Província com Caetano Pinto, 1.049 eram alemães e
100, portugueses. Os portugueses eram, em grande maioria, soltei-
ros e não agricultores, ficaram nas cidades de Rio Grande, Pelotas e
Porto Alegre, dedicando-se ao pequeno comércio e serviços. Rela-
tório do Agente Intérprete Luís Kraemer Walter, p.10 anexo a.
“falla” do presidente Carvalho de Moraes, 1º/3/1873.
46O contrato de Caetano Pinto foi o último, de introdução, assinado pela
Província. Depois do contrato com Kleudgen (que vigorou até 1857) a
Província firmou contratos de introdução de imigrantes com o Conde
Montravel (1857-65); Julius Knorr (1857-60), Claussen-Bertan (1857-
69), Almeida Martins (1859), Valentin (1859), Steinmann (1860-1869).
Quase todos previam o pagamento de 30 mil-réis por colono maior de
doze anos e 15 mil-réis por menores. Dos seis mil imigrantes que deve-
riam ingressar pelo conjunto destes contratos, só aportaram ao Rio Gran-
de 1.647. Roche, 1969, p. 106-107 avalia as precariedades na execução
destes contratos, da mesma forma Pellanda, 1925, p.38-39.
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resolver o problema dos transportes. As queixas a este respei-
to foram constantes no século XIX, ao contrário das primei-
ras colônias, que, sem dúvida, puderam contar com o estímulo
da proximidade do mercado consumidor (Porto Alegre e a re-
gião lacustre, incluindo Pelotas e Rio Grande).

As colônias de São Leopoldo, Feliz, Dois Irmãos,
Estância Velha, Hamburguer Berg, Estrela, São João de
Montenegro, São Sebastião do Caí e Mariante contavam
com a facilidade do acesso pelos rios Sinos, Taquari e
Caí, tributários do Jacuí, que deságua em Porto Alegre.
Desde 1850 pequenos navios a vapor, de propriedade dos
comerciantes alemães radicados no Rio Grande, entre eles
alguns “Blummers”, realizavam o transporte periódico,
ligando os portos destas colônias à capital da Província.47

Na medida em que as colônias se interiorizavam, seja
por iniciativa particular, mas principalmente por política do
Governo Provincial, enfrentavam terrenos cada vez mais ín-
gremes da subida da Serra Geral e cada vez mais distantes
da bacia fluvial navegável. Onde não era mais possível o
transporte fluvial, as carretas e tropas de mulas substituíam
os vapores e gabarras. As poucas estradas de rodagem - que
permitiam o trânsito de carroções - necessitavam de constan-
tes reparos devido, principalmente, aos estragos causados
pelas chuvas regulares. Nas colônias de vanguarda no pro-
cesso de ocupação - como Santa Cruz em 1849, Nova Petró-
polis em 1858, Santo Ângelo em 1857 e Monte Alverne em
1859 - somente tropas de mulas podiam transitar pelas pi-
cadas que comunicavam estas localidades às colônias mais
antigas, melhor servidas por transportes.48

47Os vapores faziam o transporte de Taquari, São Sebastião do Caí,
Montenegro e São Leopoldo a Porto Alegre. Além destes portos, as
gabarras de comerciantes coloniais, atingiam regiões mais distan-
tes. Roche, 1969, p.59. Gabarras eram embarcações movidas a vela
e remos, com fundo chato, que podiam navegar em águas rasas.
48Este problema agravou a condição econômica dos colonos, dificultan-
do suas rendas, com a diminuição do valor e volume dos excedentes
vendidos nos primeiros tempos. O presidente João Sertório afirmou, em
Relatório de 29/8/1870, que “sem boas estradas não melhorarão as
colonias”, p.61, chamando a atenção, particularmente, para a situação
crítica das comunicações com a Colônia de Nova Petrópolis (p.64-65).
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As colônias mais novas sempre tiveram que arcar com
os transportes mais caros e demorados. Este problema po-
deria levar os colonos a viver na pura subsistência. Nos
anos 1870 isto ocorrerá de forma intensa nas novas colô-
nias provinciais de Conde d’Eu e Dona Isabel (depois en-
campadas pelo Governo Central). Em 1879 uma saca de
milho (60kg) valia em torno de 4$500 réis em Porto Ale-
gre e, na Colônia de Caxias, seu preço era de $500 réis.49

Dentro destas dificuldades, os colonos podiam ficar
restritos ao cultivo de subsistência, necessitavam vender
algum excedente para aquisição de mercadorias para seu
trabalho e subsistência, sem esquecer do pagamento da
dívida colonial, que se acumulava a cada ano. O fato do
Governo Provincial tornar-se cada vez mais tolerante com
relação às dívidas, não resolvia o problema do colono
que desejasse vender ou hipotecar seu lote, uma vez que
não tendo saldado suas dívidas com a Província, o mes-
mo não recebia o título definitivo de propriedade, fican-
do legalmente impedido de alienar o imóvel. Com efei-
to, este impedimento legal não evitou as vendas, hipote-
cas e partilhas informais dos lotes, o que foi fonte de
grande número de disputas entre colonos.50

A questão da melhoria dos transportes era ponto de
encontro de vários interesses. Os colonos teriam um co-
mércio mais volumoso e barateado, aumentando seu bem-
estar e sua capacidade de poupança. Para os comercian-
tes, a ampliação dos excedentes comercializáveis e de
suas regiões de atuação aumentariam seus negócios. Para
o Governo Provincial e para a elite pecuarista, a melho-
ria dos transportes entre Porto Alegre e a região colonial
com os Campos de Cima da Serra consolidaria o caminho

49Estes dados estão em Delhaes-Guenter, 1975, p.49.
50Relatório do presidente Carvalho de Moraes, 7/3/1874, adverte
para este problema, apontando os conflitos surgidos na Colônia de
Santa Cruz e propondo uma política de regularização geral dos
lotes, que fosse processada pela verificação completa da medição
dos prazos, a formação de um cadastro individual e atualizado da
dívida, a expedição de Títulos de Propriedade definitiva e a co-
brança das dívidas (p.32).
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das tropas que anualmente se dirigiam a Sorocaba e Ita-
petininga. Além disso, a melhoria dos transportes era a
única esperança alimentada pelo Governo Provincial
para um dia ver pagas as dívidas coloniais.51

A solução encontrada pelo Governo Provincial para
resolver este problema dos transportes, sem dispender
muitos recursos, é levantada no Relatório do presidente
João Sertório, em 1870:

 Os melhoramentos das estradas do interior da Colonia poderão
ser executados pelos colonos devedores à Província, sendo-lhes
descontada no débito a importância dos trabalhos que prestarem.
Ainda aos colonos pode ser imposta a obrigação da conservação
d’essas estradas. Por esse meio, bem diminuta quantia será
despendida com os trabalhos reclamados, alliás tão necessários.52

Alguns dados levam a crer que esta proposta tenha
partido dos próprios colonos:

 Por todas as partes surgem reclamações de há muito trazidas
ao conhecimento do Governo. Os directores das colonias
declarão que os colonos concorrerão com o serviço braçal,
levando-se-lhes em conta seu débito para com a Província
(as reclamações são sobre o estado precário das estradas).53

Efetivamente, a partir de 1874 os Diretores de Colô-
nia - que eram responsáveis pela manutenção dos cadas-

51Estas intenções das partes envolvidas aparecem no debate sobre a
estrada Maratá-Vacaria que, construída entre 1870 e 1873, ligou a
região colonial alemã aos Campos de Cima da Serra. Após conclu-
ída, todos os presidentes concordaram que, com a colonização
estendendo-se à Serra Gaúcha, haveria melhores chances de con-
servação da estrada. Relatórios dos presidentes João Sertório (29/8/
1870), Simões Lopes (21/9/1871), Costa Pereira Júnior (1/12/1872)
e Carvalho de Moraes (1/3/1873).
5229/8/1870, p.65.
53Idem, p.62, anexo a este Relatório o Agente Intérprete (p.7) pro-
põe que a construção e manutenção de estradas devia ficar a cargo
dos colonos, dando-lhes o direito de, organizados em empresa,
explorar barreira de pedágio. “Esta iniciativa é vista como viável
em regiões coloniais com péssimas estradas mas com grande movi-
mento de carretas e muares”.
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tros das dívidas dos colonos - passam a descontar de seus
débitos as jornadas prestadas para a arrumação e constru-
ção de estradas e também no auxílio à demarcação de no-
vos lotes.54 Desta forma, a experiência provincial conse-
guiu envolver o colono diretamente na construção da in-
fra-estrutura da própria colonização.

A experiência colonizadora provincial, apesar de ter
sido demograficamente pouco relevante (principalmente
em relação às espectativas locais), logrou importantes re-
sultados. Dentre eles pode-se citar a tendência à redução
das dívidas e demais encargos dos colonos, a construção
da infra-estrutura colonial como abatimento dos adianta-
mentos, maiores cuidados com a subsistência dos imi-
grantes antes das primeiras safras e a consolidação de uma
fronteira agrícola dirigida à serra e ao planalto meridio-
nal, ligada ao comércio da bacia fluvial do Jacuí e região
lacustre. Característica importante foi a relativa continui-
dade da estrutura administrativa ágil, que, apesar de re-
duzida, sobreviveu a diferentes Governos provinciais
conservadores, progressistas e liberais e, durante o perí-
odo de centralização da colonização pelo Governo Geral,
forneceu quadros administrativos para a Inspetoria Espe-
cial de Terras e Colonização.55

54Relatório do Agente Intérprete Luís Walter Kraemer, 20/1/1874,
(p.6), anexo ao Relatório do presidente Carvalho de Moraes de 7/3/
1874. Em 1875, a Colônia de Nova Petrópolis, que até aquele
momento sofreu as piores condições de transporte, era a Colônia
que melhor saldava suas dívidas com a Província. “falla” do presi-
dente Carvalho de Moraes 3/3/1875, p.6.
55Muitos engenheiros, agrimensores e diretores de Colônia servi-
ram ao Governo Provincial e, na segunda metade dos anos 1870,
estiveram servindo à Inspetoria Especial de Terras e Colonização. É
o caso de Carlos Jansen, ex-diretor da Colônia de Santa Cruz e
inspetor especial da colonização em 1878.
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Capítulo 2
AS RAZÕES DA TRAVESSIA

A SITUAÇÃO EUROPÉIA

A grande emigração européia do século XIX deve ser
compreendida dentro do amplo arco de transformações
sociais, econômicas e políticas vividas por estes diferen-
tes países. O processo de industrialização, englobando a
modernização dos transportes e as transformações técni-
cas e sociais na agricultura, propiciou uma incrível mu-
dança no cotidiano de milhões de europeus.

Sem dúvida, o ato de migrar teve diferentes razões,
muito específicas e peculiares, que variavam de região
para região, de país para país. Porém, como se trata de um
fenômeno de massa, cabe a nós investigar as razões que
motivaram grandes grupos a enfrentar a travessia oceâni-
ca; procurando, sempre que possível, cotejar com memó-
rias, cartas e demais documentos produzidos pelos imi-
grantes e seus descendentes.

Esta análise é importante para podermos definir com
maior precisão os grupos humanos, as origens étnicas e so-
ciais, as expectativas e as formas concretas de envolvimen-
to no processo imigratório da década de 1870, dos que se
dirigiram para as colônias imperiais do Rio Grande do Sul.

Desde o final do século XVIII, o emprego da máqui-
na a vapor na indústria têxtil foi decisivo para arruinar a
produção artesanal de tecidos na Europa e em muitas re-
giões do mundo. A partir do início do século XIX, com
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o emprego da máquina a vapor na navegação e a forma-
ção de uma grande rede de ferrovias, aproximaram-se os
mercados mundiais e reduziram-se drasticamente as tari-
fas de transporte de cargas e de passageiros. Esta transfor-
mação foi fundamental para o domínio das mercadorias
industrializadas no comércio mundial. Artigos que até
então não possuíam um comércio mundial, devido ao
baixo preço por unidade de peso (cereais), ou pela fácil
perecibilidade (carnes), a partir das décadas de 1870 e
1880, tornaram-se mercadorias correntes do comércio
internacional.

Ocorre que este processo de desenvolvimento do ca-
pitalismo não foi uniforme e regular, nem mesmo dentro
da Europa Ocidental. A liderança e o pioneirismo da Grã-
Bretanha, que até o final do século XIX dominou gran-
de parte do comércio mundial, só começou a sofrer con-
corrência significativa dos estados alemães, da França e
da Bélgica na segunda metade do século. No conjunto,
o processo de industrialização e de modernização da agri-
cultura teve início no norte da Europa (Grã-Bretanha, Ho-
landa, Bélgica, França, países escandinavos e estados ale-
mães), passando a atingir o sul e leste somente no final
do século (Itália, império austro-húngaro, Rússia e países
ibéricos). As grandes ondas de emigração acompanharam
esta tendência (Franzina, 1976, p.35).

O PROBLEMA AGRÁRIO

No meio rural europeu, as modificações técnicas foram
bem menos significativas que nas cidades, mas as transfor-
mações sociais foram profundas (Hobsbawm, 1982, p.195).
A desarticulação do artesanato doméstico, em razão do cres-
cimento da indústria, a privatização de terras comunais e
a quebra de antigos vínculos de subordinação modificaram
por inteiro a vida no campo(Hobsbawm, 1982, p.203).

Em várias regiões, quando os camponeses emancipa-
ram-se da tutela senhorial, ficaram desligados legalmen-
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te da antiga terra. Deveriam, então, pagar, seja para ad-
quirir propriedade ou para arrendamento. Mas nem sem-
pre eles possuíam recursos para tanto, muitos engrossaram
a camada cada vez maior de jornaleiros e trabalhadores
volantes, outros, mesmo tendo propriedade sobre um pe-
queno lote, tinham que suplementar sua existência com
o assalariamento esporádico. Este processo precipitou
uma tendência cada vez maior à emigração e à diferenci-
ação interna no campesinato

A grande emigração européia durante o século XIX
foi, principalmente, conseqüência das transformações
agrárias processadas pelo capitalismo. O campo tornou-
se expulsor de pessoas em todos os países europeus em
épocas distintas, com períodos de duração diferenciados.
Objetivamente, o que ocorreu em todas as partes, foi a
destruição da ordem tradicional camponesa, que manti-
nha um equilíbrio entre a produção agrícola e artesanal
durante as diferentes estações de um ano.

Para Marx (Livro I, p.745 e Livro II, p.255), a ruptu-
ra deste equilíbrio criou uma superpopulação relativa no
campo. O avanço da produção industrial urbana tornou
o “[...] trabalhador agrícola cada vez mais dependente de
meras ocupações ocasionais [...]”.  Segundo Kautsky, o
desequilíbrio criado com o fim do artesanato camponês
criava, no meio rural, períodos intercalados de excesso e
escassez de mão-de-obra:

 Enquanto durou a indústria doméstica do camponês, as diferen-
ças nas necessidades de braços na agricultura tiveram poucas
conseqüências. Se não havia nada ou se havia pouco que fazer
no campo, a família camponesa trabalhava mais em casa, o que
deixa de ser possível quando desaparece a indústria doméstica.
Para o camponês essa era a única razão para reduzir ao mínimo
a sua família para não ter ociosos a alimentar durante o inverno.
[...] Os que ficam têm naturalmente que se esfalfar ainda mais
durante o verão. Mas seus esforços não conseguem suprir o
trabalho dos que partiram. É necessário atrair braços auxiliares,
operários assalariados, a quem só se dá ocupação durante o
período de trabalho mais intenso e que se pode despedir quando
já não se tem necessidade deles. Por mais elevada que seja sua
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remuneração, ainda assim fica mais barato do que se fosse pre-
ciso alimentá-los como membros da família durante todo o ano.
[...] A mesma evolução que, por um lado produz a necessidade
de operários cria, por outro lado, esses operários. Ela proletariza
muitos camponeses; reduz, como vimos, a família do camponês
e lança para o mercado o excedente de filhos e filhas. Por fim,
cria entre os pequenos camponeses a necessidade de rendimen-
tos acessórios obtidos fora de sua própria exploração. A sua
terra é demasiado limitada para produzir um excedente sobre as
necessidades da sua própria casa; não têm produtos agrícolas
que possam levar ao mercado. A única mercadoria que têm para
vender é a sua força de trabalho que só temporariamente é exigida
por inteiro pela sua própria exploração. Um dos meios de a
aproveitar é o trabalho assalariado em explorações maiores.
(Kautsky, 1972, p.29-30)56

Estes desequilíbrios apontados por Marx e Kautsky são
vistos por Lenin não como resultado definitivo do desenvol-
vimento do capitalismo no campo, mas como resultado do
“insuficiente desenvolvimento do capitalismo” (Lenin,
1985, p.336, grifo nosso). Se num primeiro momento o ca-
pitalismo separa a agricultura da manufatura (através da su-
pressão do artesanato camponês, criando desequilíbrios),
num segundo momento industrializa a agricultura, com o
rompimento dos limites ditados pelas determinações natu-
rais e a criação de um mercado de trabalho unificado entre
o campo e a cidade, onde a agricultura transforma-se sim-
plesmente em mais um ramo de investimento e valorização
de capitais (Silva, 1981, p.53-54). Lenin identificou na agri-
cultura européia e norte-americana do final do século XIX,
um atraso em relação ao desenvolvimento da indústria. Este
descompasso, ainda hoje relativamente existente, foi supe-
rado com o que se chama “industrialização” da agricultura,
transformando-a em fonte consumidora de insumos indus-
triais e resolvendo-se, relativamente, o desequilíbrio da ocu-
pação da mão-de-obra pelas demandas sazonais, com o em-
prego crescente de implementos poupadores de força de tra-
balho (Silva, 1981, p.54-55).

56 Sobre a desarticulação do mundo camponês alemão durante o
século XIX, ver também Weber, 1980.
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Desta forma, notamos que a superpopulação relativa
dos países europeus, que se converteram em centros expul-
sores de pessoas, ocorreu durante um período relativamente
rápido na Europa do norte (1840-1875), mais tardio e ex-
tenso na Itália (1870-1930), Espanha (1890-1960) e Por-
tugal (1890-1980), devido ao insuficiente e tardio desen-
volvimento do capitalismo nos últimos países, comparati-
vamente à Europa do norte.

A SITUAÇÃO ITALIANA

A Itália, recém-unificada politicamente, era um país
com uma estrutura agrária complexa. Era predominante a
grande propriedade nas regiões meridionais, centrais e
nas planícies setentrionais. Estas terras eram cultivadas
por trabalhadores rurais despossuídos - chamados “brac-
ciantis” - que neste período podiam ser fixos ou volan-
tes, conforme as necessidades sazonais das lavouras. Era,
principalmente, nas regiões setentrionais de montanha
que se concentrava grande número de pequenos lavrado-
res, proprietários ou meeiros, comprimidos em pequenos
lotes (Alvim, 1986, p.21-3; Franzina, 1976, 22-47).

O conjunto da população rural italiana sofreu uma sé-
rie de impactos sociais com as transformações políticas e
econômicas processadas pela unificação. A política econô-
mica do novo Estado procurou privilegiar o desenvolvimen-
to industrial da região norte do país, a partir de uma drena-
gem de recursos do sul e do conjunto do meio rural, o que,
segundo Giorgio Erler, acentuou os desequilíbrios regionais
e setoriais já existentes.57 A desarticulação dos mercados re-
gionais, a política de rebaixamento de salários e dos preços
dos produtos agrícolas acompanhada por um aumento dos
impostos, tornou muito difícil a vida no campo. O desenvol-
vimento industrial urbano, ainda incipiente, não tinha con-
dições de absorver a mão-de-obra rural.

57“L’Emigrazione Italiana nello stato di Rio Grande do Sul (Brasile)
tra il 1875 ed il 1914”. In: De Felice, 1980. p.37.
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Nos anos 1875 a 1880, o principal contingente emi-
gratório italiano tem origem entre pequenos proprietári-
os e meeiros das regiões altas do Vêneto, das províncias
de Vicenza, Treviso, Beluno e Údine. Esta região carac-
terizava-se por possuir uma elevada concentração demo-
gráfica e, neste período, a ocorrência de problemas climá-
ticos - granizo e enchentes - precipitou a “febre emigra-
tória” (Franzina, 1976, p.78-79; Sabbatini, 1979, p.137).

O ato de migrar sazonalmente já era tradição em mui-
tas províncias nortistas. O próprio Governo italiano procu-
rou manter uma estatística diferenciando emigração “vera”
e “propria” da emigração “temporanea”. Com efeito, a crise
da pequena lavoura do norte acentuou a antiga tendência
de procura de emprego em outras regiões durante o perío-
do do ano agrícola, quando há ociosidade da mão-de-
obra. Assim, muitos pais-de-família e jovens procuravam
emprego em outras regiões italianas ou em países vizinhos:

 Vovô Gasperin nasceu em Vila de Vila-Mel, Feltre, Beluno.
Nem ele, nem os avós e pais dele, nunca foram donos de terra
na Itália. Sempre viveram debaixo de patrões. [...] Vovô, de
solteiro, junto com seus conhecidos, ia trabalhar no Tirol e
Hungria, nas construções de estradas. Também lá ora tinha e
ora não tinha trabalho. [...]. Assim gastava o pouco que econo-
mizava. Voltava para casa quase sem nada. Depois de casado,
quando papai já tinha uns meses, vovô voltou de novo à
Insbruck a procura de trabalho, seja qual fosse. No início
arrumou trabalho e melhorou alguma coisa. Depois o trabalho
escasseou. Enquanto isso ia gastando o pouco que tinha
ganhado. Soube então que em Budapeste procuravam traba-
lhadores, e mudou-se para lá. [...] Só conseguia fazer biscates.
[...] Não era só vovô que procurava trabalho no estrangeiro.
Eram muitos italianos do norte da Itália que se venturavam em
terras estrangeiras à procura de melhores dias.[...] Vovô e o
filho mais velho Luigi, iam trabalhar na França. Por pouco que
ganhassem, eram sempre duas bocas a menos para comer em
casa. (Gasperin, 1984, p.12-14)58

58A família Gasperin chegou à Colônia de Dona Isabel em 1877.
Segundo as “Atti Della Giunta per la Inchiesta Agrária”, v.IV, Fascí-
culo I, Capítulo III, p.57-58, a ociosidade na estação invernal fazia
os camponeses vênetos migrar à Alemanha e Áustria - Hungria.



49

A conjuntura recessiva que se abate sobre a econo-
mia européia e mundial, a partir de 1873, diminuiu as
possibilidades de subsistência dos que praticavam emi-
gração “temporanea”.59

A unificação representou, também, a quebra de anti-
gos vínculos e a mudança de costumes tradicionais. Os
impostos que vigoravam no norte italiano (região lombar-
do-vêneta), durante o período de domínio austríaco - como
o “testatico”,60  foram substituídos por impostos mais pe-
sados, que incidiam sobre a moenda de cereais (“macina-
to”), o sal e gêneros de primeira necessidade, sobre o aba-
te de suínos e sobre a propriedade rural (quase sempre co-
brado dos “fittavoli” ou “mezzadri” que arrendavam o
solo). Uma nova legislação de defesa dos bosques também
limitava a sobrevivência dos camponeses.61

Neste período, a segunda metade da década de 1870,
a Itália ainda não tinha sido atingida pela grande crise

59Segundo as “Atti...” Op. cit. v.IV Fase I Cap. III, p.59. Uma das
queixas dos camponeses vênetos, que são consideradas “prenúncio
de instabilidade e violência”, era a falta de trabalho em casa e nos
países vizinhos, em 1879.
60O “Testatico” era um imposto percapita pago por cada homem
adulto. Segundo as “Atti...” op. cit., v.IV, Fascículo I, Cap. III, p.55,
a abolição dos antigos impostos “mudou a relação entre os homens,
criou um dinamismo maior, mas junto com um desenraizamento
do homem de sua terra”. Segundo Franzina, 1976, p.135 e 136, na
região do Vêneto, a substituição havida na classe proprietária com
o advento da figura do arrendatário capitalista, instaura um regime
de exploração inédito. Os arrendatários ocupam, aos poucos, o
lugar dos antigos proprietários aristocratas e clericais, que tinham
uma relação mais “paternalista” com os camponeses. Do ponto de
vista técnico, a agricultura vêneta utilizava processos de produção
do século XVIII, comparativamente mais atrasados em relação à
agricultura da Lombardia, Emília e Ligúria, regiões de menor emi-
gração neste período. p.80-81.
61“Atti...” Cap. V, p.116-117. A falta de lenha no inverno tornava a
situação crítica para muitos. Segundo Gasperin, A. Op. cit., p.14,
“No inverno, refugiavam-se todos nos estábulos, que eram bem
construídos, de pedras e com janelas envidraçadas. Junto aos ani-
mais se esquentavam, porque os animais desprendem calor e tam-
bém para poupar lenha. A lenha era repartida, tanto por família”. O
“macinato”, imposto sobre a moenda, foi responsável pelo confis-
co de 61.831 pequenas propriedades entre 1875 e 1881, segundo
Sereni, 1968, p.244-246.
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dos cereais, quando o trigo de origem russa e americana
irá desencadear, a partir da década de 1880, um rebaixa-
mento geral dos preços agrícolas no mercado italiano. Se-
gundo Franzina, os preços do trigo e do vinho só caíram
drasticamente nos qüinqüênios de 1881-1885 e 1886-
1890, potencializando a crise agrária iniciada na década
de 1870 (Franzina, 1976, p.40). As queixas dos campone-
ses, anotadas nas “Atti...” dirigiam-se contra a pobreza, a
falta de trabalho, a pouca produtividade do solo, os altos
impostos, as carestias e o aumento da população.62

Os relatos de imigrantes italianos e seus descenden-
tes, que ingressavam na Província do Rio Grande do Sul
na década de 1870, confirmam esta caracterização soci-
al de pequenos proprietários e meeiros que, na conjuntura
da crise que vivia seu país, acentuada por problemas cli-
máticos, demográficos e pela falta de perspectivas, jun-
taram suas economias e seguiram ao novo mundo:

 Estávamos em 1877 e eu tinha nesta época apenas quatorze
anos. Junto aos meus queridos pais morava eu em um lindo
lugarejo do Vêneto, pertencente ao Distrito de Maróstica, bem
ao norte da Província de Vicenza. [...] Cada ano havia a lamen-
tar alguma desgraça; chuvas torrenciais na primavera, tempes-
tades ou secas intermitentes, prejudicando a colheita de cereais
de primeira necessidade, que cada vez escasseavam mais, tor-
nando a vida uma verdadeira luta. Meu pai nesse tempo exer-
cia a profissão de marceneiro e possuíamos uma pequena pro-
priedade que consistia em dois hectares de terreno cultivado e
uma modesta casa, onde morávamos. (Lorenzoni, 1979, p.13)

A grande extensão das famílias contrastava com a es-
cassez de terras:

 Não dava mais para ficar lá. O lugar pequeno, tinha muito
pouco terreno para se plantar. E a família era grande e, às
vezes, havia dez famílias e não tinham onde morar. Na casa
de um tinha uma varanda e moravam todos lá. Tinha muita
miséria. Então o Governo deu chance de vir à América. (De
Boni, 1983, p.14-15)

62“Atti...”Cap. V, p.100.
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Entre os anos de 1875 e 1886, a grande maioria de
emigrados italianos à América era composta por peque-
nos proprietários e meeiros. Os “braccianti”, apesar de so-
frerem mais seriamente os efeitos da crise, não tinham
condições de juntar poupanças para pagar a viagem tran-
soceânica (Erler, em De Felice, 1980, 67; Trento, 1989,
p.322).63 Isto só foi possível quando o Governo da Pro-
víncia de São Paulo passou a pagar pelas passagens, com
o objetivo de obter mão-de-obra para a grande lavoura.

O ESTADO ITALIANO E A QUESTÃO MIGRATÓRIA

Segundo Trento e Franzina, o início do processo de
emigração transoceânica foi estimulado por um grupo in-
fluente de armadores genoveses que, junto com empresá-
rios e Agentes governamentais de países americanos, vi-
ram esta nova possibilidade de ganhos, tendo em vista a
falência das vias subvencionadas por Cavour e a crise no
comércio de grãos com a região do Mar Negro (Franzina,
1976, p.18; Trento, 1989, p.32). Na Itália ocorre um gran-
de debate, que adentrou o século XX, sobre as caracterís-
ticas positivas e negativas da grande emigração.

Os principais representantes das classes proprietárias fi-
zeram oposição sistemática à emigração, em razão da ten-
dência do aumento dos “salários e da insubordinação” dos
camponeses que ficavam (Cervo, em De Boni, 1989, p.26).64

A principal acusação recaía sobre a atuação dos Agentes de
migração e representantes de Governos americanos que, atra-
vés de mentiras e retratos ilusórios, enganavam os campo-
neses. As medidas restritivas, implementadas entre 1875 e
1876, eram de pouca eficácia e dirigidas contra a atuação de
Agentes: fechavam os portos italianos à emigração e limi-
tavam a emissão de passaportes e documentos locais de

63“Atti...” v.IV, Fase I, Cap. V, p.97.
64“La Rassegna settimanale di Politica, Scienze, Lettere ed Arti”. v.3,
n.64, Roma, 23 de março de 1879. “L’Emigrazione e Le Classi
Dirigenti in Italia”, p. 214. PZ- AEL-Unicamp.
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“nada consta”. A ineficácia destas medidas ficou evidente
quando muitos italianos passaram a migrar para o Brasil a
partir dos portos franceses de Havre e Marselha ou, até mes-
mo, pelo porto alemão de Hamburgo, em detrimento dos ar-
madores italianos.65 Muitos que desejavam migrar para a
América declaravam às autoridades italianas que desejavam
realizar migração “temporanea”, para países vizinhos, o que
era mais tolerado.66

Com relação ao Brasil, já na década de 1870, o Go-
verno italiano procurou utilizar as restrições à emigra-
ção como forma de barganha na negociação de um tra-
tado de comércio que pudesse ser altamente vantajoso
para a Itália. Tentavam as mesmas vantagens que a Grã-
Bretanha obteve do Brasil no início do século XIX, com
tarifas alfandegárias baixas para mercadorias italianas
em troca da reserva do mercado peninsular para o café
brasileiro. Os italianos queriam incluir no tratado em
discussão uma cláusula colonialista de extraterritoriali-
dade - impedindo que os italianos no Brasil pudessem
ser julgados por leis brasileiras (Cervo, 1981, p.22-23).

Em 1879, o senado italiano promoveu uma investi-
gação sobre as origens do problema agrário, levantando
relatos de autoridades provinciais, municipais e do cle-
ro, tendo como objetivo propor medidas para resolver es-
tes problemas. As “Atti del La Giunta per la Inchiesta
Agraria e Sulle Condizzioni della Classe Agricola” tra-
zem dados econômicos, sociais e culturais da crise que
estava se processando no meio rural. Sobre as medidas de
restrição à emigração “propria” é exemplar o que ocorreu
na Província de Beluno. Ali, a prefeitura distribuiu, atra-
vés dos “sindacos”, da polícia, dos párocos e do Boletim

65“La Rassegna...” 1879, p.215.
66Com relação à emigração “temporanea” as autoridades italianas
desenvolviam uma posição ambígua: consideravam-na vantajosa
por trazer rendas para a comunidade de origem do migrante, po-
rém desvantajosa porque o camponês adquiria certos “hábitos”,
“idéias” e “costumes” que não eram “típicos” da zona rural de
montanha. Franzina, 1976, p.132 e “ATTI...”, v.IV, Fascículo I,
Cap. V, p.106.
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da Prefeitura, denúncias sobre o interesse dos Agentes es-
peculadores e das condições dos locais para os quais os
emigrantes estavam sendo dirigidos: os perigos da via-
gem marítima, o clima, os indígenas, a ausência de habi-
tações, a diferença de costumes, as doenças, a miséria e
o abandono por parte dos governos que recebem. Estas
iniciativas surtiam muito pouco efeito, em razão da “des-
confiança das pessoas nas autoridades locais”.67

Com freqüência, o discurso oficial italiano (e a própria
historiografia produzida pelos descendentes de imigrantes)
procurou caracterizar os emigrantes como camponeses ingê-
nuos e iludidos pelas miragens vendidas pela má-fé dos
Agentes de migração. Porém, na maioria das vezes, os Agen-
tes eram malvistos e desprezados pelos camponeses.68 Pelas
“Atti...”, o “sindaco” de Seren (Beluno) afirmava que as pes-
soas estavam migrando para a América não por ilusão, mas
por “pão e trabalho”.69  Em Friuli, famílias de pequenos pro-
prietários estavam vendendo tudo e indo para a América -
mesmo chegando notícias de doenças e dificuldades - e o
povo afirmava que “eles voltaram a comer”. Mesmo não sen-
do predominante a idéia de bem-estar exagerado para os que
já estavam na América, a idéia geral era de que trabalhava-
se muitíssimo, mas não recebia-se a visita do oficial de jus-
tiça, nem havia a cobrança do “Macinato”.70

67“Atti...” Vol. IV, Fase I, Cap. V, p.102. PZ-AEL-Unicamp.
68“La Rassegna...” op. cit., p.214.
69“Atti...”. v.IV, Fase I, Cap. V, p.101.
70Idem, p.104-105. Neste documento o diagnóstico das causas da
emigração é bastante detalhado. Há um tom saudosista quanto ao
impacto das mudanças ocorridas nos últimos anos sobre a vida dos
camponeses, através de queixas sobre a frouxidão dos vínculos que
prendiam a população à terra (Cap. III, p.67). Porém, há uma
avaliação bastante precisa no conjunto de propostas para melhorar
as condições dos camponeses e derrotar a “febre malsana” da emi-
gração. Na origem do problema está a migração transoceânica de
camponeses que vendem tudo para reunir um pequeno capital para
pagar viagem e se estabelecer na nova terra. Este pequeno capital
imobiliário não tinha chances de reproduzir, em condições razoá-
veis, a população camponesa no Vêneto (Cap. V, p115). Não havia
na Itália, como havia na França, uma legislação financeira calcada
na reprodução da pequena propriedade. O documento propunha a



Rua Júlio de Castilhos em Caxias do Sul, 1904.

Passaporte de um imigrante italiano.
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Se dependesse da ação da imprensa italiana, a emi-
gração seria mínima neste período. No norte da Itália, a
maioria dos periódicos fez intensa campanha contra a
emigração. Em todos estes veículos de comunicação está
presente a discussão da questão agrária e seus efeitos -
miséria, pelagra, fome - como causas da expulsão. Mas a
avaliação que se fazia, na mesma época, é que os campo-
neses não acreditavam no “pessoal da cidade” e davam
mais importância às cartas de parentes e vizinhos.71

Com efeito, a emigração de camponeses setentrionais
só não foi maior na década de 1870 pelo fato da crise agrá-
ria ser parcialmente remediada com o emprego de muitos
em obras públicas financiadas pelo Governo central e pe-
las administrações provinciais e locais.72 Segundo as
“Atti...” este processo ajudou no “desenraizamento” dos
camponeses e no declínio de sua “condição moral”, já que
estas antigas e pacatas comunidades vão, aos poucos, sen-
do influenciadas por hábitos e necessidades urbanas.73

redução da carga tributária (imposto fundiário), a liberação do aces-
so aos bosques (p.117), revisão da legislação tributária para diminuir
os preços do sal e dos gêneros de primeira necessidade, a veiculação
de informações gerais, contínuas e atualizadas sobre os imigrantes na
América para desfazer ilusões. Por fim, propõe uma política de cré-
dito para pequenos proprietários, parceiros e meeiros (p.118) que
poderiam desenvolver o associativismo. O documento registra que
na Itália “há terras para todos”, propondo inclusive, a colonização de
regiões litorâneas que, com trabalhos hidráulicos, poderiam ser ocu-
padas pelo excesso de população das montanhas (p.112).
71Há um posicionamento pendular da imprensa socialista, inicialmente a
favor da emigração como forma de buscar uma vida melhor, mas,
depois dos anos 1880, transcreve as denúncias de jornais de língua
italiana de São Paulo. Ver em Santos, Roselys Isabel Correa dos, “A
emigração italiana através de periódicos (1875-1899)”. In: De Boni,
Luís A. (org.) A presença italiana no Brasil. Porto Alegre: EST – Fun.
Giovani Agnelli. 1989, v.2. Com relação a correspondências de famili-
ares e amigos já instalados na América e particularmente no RS, a exis-
tência de dificuldades nestes assentamentos era motivo para que estes
chamassem outros imigrantes. Ver Erler, em De Felice, 1980, p.51-52.
72Na Província de Údine, a “falta de parcimônia” nos trabalhos públi-
cos estava levando várias administrações comunais à falência. Isto
acabaria revertendo em endurecimento fiscal das administrações sobre
o conjunto da população. “Atti...”, Vol. IV, Fase I, Cap. III, p.59.
73Vol. IV, Fase I, Cap. III, p.55-58.
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O PERFIL DOS EMIGRANTES

Um problema complexo, são as estatísticas italianas
e brasileiras do período, que também possuem sua pró-
pria história. Embora seja uma preocupação crescente
destes Estados Nacionais, as próprias “Atti...” advertem
que o número de emigrantes do Vêneto não poderia ser
conhecido “com precisão”.74 Os dados sobre o destino
dos emigrantes restringem-se as suas declarações às auto-
ridades italianas, que dificultavam a emigração “vera” e
“propria” e toleravam a “temporanea”. Mesmo intenções
verdadeiras de trabalho temporário em países vizinhos
poderiam ser modificadas pela falta de emprego e pela
oportunidade de migrar para a América por um porto es-
trangeiro. Além disso, até 1903, as cifras oficiais italianas
“baseavam-se não nas listas de embarque, mas na conces-
são, pelas Prefeituras, do ‘nada-consta’ que servia para ti-
rar o passaporte...” (Trento, 1989, p.35). Com relação às
estatísticas brasileiras, há muita confusão a respeito de
reimigração, nos dois sentidos, entre o Brasil e os países
platinos.

Um levantamento relativamente detalhado é a “Sta-
tistica Della Emigrazione Italiana All’Estero nell 1879”.75

Embora os números absolutos sejam subestimados, há
grande precisão na caracterização da sazonalidade da
emigração, da diferenciação entre a transoceânica e a
temporária, das características familiares e da proporção
de diferentes sexos.

A “Statistica...” revela, mês a mês, entre 1877 e
1879, as principais estações de emigração. Enquanto a
emigração “propria” foi maior nos outonos e invernos
(meses de setembro a fevereiro), a emigração temporá-

74A emigração da Província de Beluno, por exemplo, apresenta
dados oficiais que as próprias “ATTI...” afirmam ser, na realidade,
bem maiores. Vol. IV, Fase I, Cap. V, p.94-95.
75ITÁLIA - Ministero di Agricoltura, Industria e Commercio -
Direzione di Statistica - Contém dados da Emigração de 1876 a
1879.
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ria era maior no início da primavera (meses de março e
abril).76 Esta sazonalidade diferenciada das duas formas
de emigração deve-se à necessidade dos camponeses em
procurar trabalho temporário no período de menor exi-
gência de trabalho em suas pequenas lavouras e, para a
imigração transoceânica, da necessidade de realizá-la
após as colheitas e com tempo suficiente para a venda
de imóveis e outros bens para a formação de uma pou-
pança de viagem.77

Segundo a “Statistica...”, a emigração “propria” tinha
uma característica familiar, enquanto a temporária era pra-
ticada por um maior número de indivíduos sós ou acom-
panhados por poucos parentes.78 É na emigração “pro-
pria” que são encontrados os maiores percentuais de mu-
lheres (chegando a 50% dos homens, enquanto na tem-
porária oscila entre 10% dos homens) e menores de 14
anos (na emigração própria os menores oscilam entre 25
e 30% dos homens, enquanto que na temporária este nú-
mero oscila entre 5 e 7%).79

No Vêneto, a maior parte da emigração “propria” era
realizada por indivíduos acompanhados por familiar(es).
Esta proporção era de 84,19% em 1876; 94,33% em 1877;
87,36% em 1878 e 85,41% em 1879.80

76Idem, p. VI. A emigração “propria” foi maior entre setembro e
dezembro de 1877 (54,84%), entre janeiro e fevereiro de 1878
(44,18%) e entre setembro e dezembro de 1879 (55,6%). A emi-
gração temporária foi muito intensa entre fevereiro e maio de 1877
(65,24%, sendo que, para os meses de março e abril, 47,64%) entre
março e abril de 1878 (43,10%) e novamente entre março e abril de
1879 (37,35%).
77“Atti...”, v.V. p.94-140. Traz uma detalhada relação das atividades
do ano agrícola no Vêneto, na década de 1870.
78“Statistica...”, p. VII.
79Idem, p. VIII.
80Idem, p. XI. Os indivíduos que partiam para a emigração “propria”
sós eram, também, em muitos casos, pioneiros de sua própria famí-
lia que viajaria em anos seguintes, após esta juntar uma poupança
suficiente e aquele conseguir consolidar o domínio sobre um lote
de terra e transmitir seus conselhos e experiências de transporte e
viagem para os familiares. Ver De Boni, 1977.
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A “Statistica...” traz, também, um quadro dos países de
destino da emigração “propria”. Conforme podemos visua-
lizar na tabela 3, o movimento em direção ao Brasil é decres-
cente até o final do período e, para as Repúblicas Platinas
ocorre o inverso. Podemos inferir que o decréscimo da emi-
gração para o Brasil nos anos 1878 e 1879 deveu-se à crise
financeira do Estado Brasileiro e pelas revoltas de colonos
italianos no Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Espírito
Santo (conforme relataremos no quarto capítulo). A emigra-
ção para os Estados Unidos, neste período, será pouco sig-
nificativa. A emigração para a Austrália, compreendida no
item “resto do mundo”, também não era relevante.81

Apesar dos números da emigração temporária, princi-
palmente para outros países da Europa, estarem superesti-
mados (conforme referimos anteriormente), as estatísticas
da tabela 3 revelam um crescente aumento da emigração
“propria” (transoceânica) em relação à temporária. Entre os
países de recepção de outros continentes, o Brasil e as Re-
públicas Platinas são os principais pontos de destino.

Com relação à origem social e profissional dos emi-
grantes, a “Statistica...” revela que, para a emigração “pro-
pria”, em 1878, 57,35% são agricultores (sem discriminar
se eram proprietários ou meeiros), 8,06% são trabalhado-
res rurais e, o restante, de outras profissões. Para 1879,
64,24% são agricultores e 9,71%, trabalhadores rurais
(Franzina, 1983, p.VII).82 Independentemente das impres-
sões destes dados, era flagrante a presença rural e campo-
nesa no conjunto da corrente emigratória deste período.

81Segundo Gabriella Dondi, a presença de imigrantes italianos na
Austrália no século XIX foi diminuta. Em 1871 haviam 860 italia-
nos, em 1881 eram 1880 e, em 1891, 3.890. “Coloni per caso,
emigranti per forza: i Veneti di New Italy fra otto e Novecento”. In:
Franzina, 1983, p.387.
82Entre os emigrantes temporários em 1878, 37,51% são agriculto-
res e 19,57%, trabalhadores rurais; em 1879, 37,26% são agriculto-
res e 24,86%, trabalhadores rurais. A facilidade maior dos trabalha-
dores rurais era praticar a emigração temporária, devido aos preços
das passagens e a impossibilidade, para a maioria, de juntar pou-
pança para a viagem transoceânica. Entre as outras profissões colo-
cadas na “Statistica...” muitas podiam ser atividades paralelas de
camponeses, como pedreiros, sapateiros e artesãos.
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Grupos familiares, camponeses do norte italiano,
com alguma poupança, grandes expectativas de se torna-
rem proprietários de lotes maiores e viverem com mais li-
berdade e em maior abundância, caracterizavam os emi-
grantes que entraram na Província do Rio Grande do Sul
entre 1875 e 1880.
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Capítulo 3
OS ANOS DECISIVOS

ANTECEDENTES

Após a maioridade de Pedro II, em 1840, e a vitória
do Império sobre Oribe e Rosas em 1852, o Brasil viverá
um período de crescente pacificação interna, com a con-
solidação de sua unidade nacional e a normatização das
disputas políticas no seio de suas elites (Prado Jr., 1994,
p.157-182; Carvalho, 1981, p.39). É também um período
de crescimento econômico significativo, oportunidade
ímpar para a elite governante discutir, não apenas as pro-
blemáticas mais urgentes da conjuntura - fim do tráfico,
abertura da navegação no Prata e Amazonas, etc. - mas
pensar estas questões estrategicamente, dentro do que po-
deríamos chamar de balizas para um projeto de desenvol-
vimento do País.

A estrutura agrária, monocultora e escravista, vivia um
período de crescimento. A lavoura nordestina sofria ainda
com o declínio dos preços internacionais do açúcar, mas
recobrava certo ânimo com uma conjuntura bastante favo-
rável ao algodão (Furtado, 1971, p.174). O café passou a
ser o principal produto de nossas exportações, o que de-
mandou necessidades de expansão territorial e de mão-de-
obra (Silva, 1976, p.52-76). A produção pecuária rio-gran-
dense, quase toda dirigida ao mercado brasileiro, já recu-
perava fôlego, apesar das destruições e dos constantes sa-
crifícios da Província durante a Revolução Farroupilha e,
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após, com seu envolvimento mais direto nas lutas no Uru-
guai e na Argentina em 1852 (Silva, em Dacanal, 1979).

Esta conjuntura favorável ao crescimento do setor
agroexportador será acompanhada por uma maior capaci-
dade de investimento do Estado Brasileiro, uma vez que as
principais receitas do Império eram os impostos de impor-
tação e exportação. Porém, esta fase de crescimento exigia
decisões das elites sobre importantes pontos de estrangu-
lamento, que, se não equacionados, poderiam, a longo pra-
zo, levar ao colapso o domínio e a riqueza da grande la-
voura. Estes pontos de estrangulamento eram a questão da
mão-de-obra escrava (com o fim do tráfico e seu crescimen-
to vegetativo negativo), uma política de terras (apenas for-
malmente equacionada com a Lei de Terras de 1850), uma
política de desenvolvimento interno (investimentos em
portos, ferrovias e urbanização) e uma política de imigra-
ção - ligada tanto à questão da mão-de-obra para a grande
lavoura, à questão de terras, quanto ao incremento e diver-
sificação do mercado interno brasileiro.

A partir de 1861, com a criação do Ministério da Agri-
cultura, Comércio e Obras Públicas (estrutura administra-
tiva separada do Ministério do Império), o Estado Brasilei-
ro adquire uma maior capacidade operativa representada,
neste período, por projetos de modernização, como a cons-
trução de ferrovias, linhas de telégrafo, melhoramentos em
portos e formação de colônias.

Segundo Carvalho (1981, p.39), a elite política diri-
gente do Império, homogeneizada por sua formação co-
imbrã, desenvolveu uma capacidade de governar e agir
além dos interesses imediatos da grande lavoura escravis-
ta. É evidente que não havia interesse nem oportunida-
de política de se opor aos interesses da grande lavoura,
mas a estabilidade interna crescente, durante o Segundo
Reinado, tornou possível a construção de um projeto de
desenvolvimento, de diversificação e ampliação da estru-
tura econômico-social do Brasil.

Segundo Quadros e Melo Franco, alguns autores se-
cundários do iluminismo francês - como Mably e, prin-
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cipalmente, o padre Raynal - tiveram grande influência
entre brasileiros e portugueses que estudaram em Coim-
bra, principalmente durante o período pombalino. O pa-
dre Raynal (autor de Histoire philosophique et politique
des establissements et du commerce des européens dans
les deux indes) afirmava que o Brasil deveria ter um gran-
de futuro com o fim do monopólio do comércio e com a
liberação da imigração estrangeira.83

A tradição pombalina, que procurava reverter a deca-
dência do antigo regime colonial português, teve razoável
influência sobre políticos e intelectuais brasileiros que par-
ticiparam do processo de emancipação política do País.
Rodrigo de Souza Coutinho, o Conde de Linhares, educa-
do por Pombal, foi membro de vários ministérios durante
a Regência de Dom João em Portugal e no Brasil. No Rio
de Janeiro, quando era ministro da Marinha e Negócios do
Ultramar, além de presidente do Real Erário, apoiou a cri-
ação da Casa Literária do Arco do Cego, que formou inte-
lectuais e futuras lideranças políticas de destaque no cená-
rio brasileiro como Antônio Carlos e Martim Francisco de
Andrada, Hipólito José da Costa e José Feliciano Fernan-
des Pinheiro (o Visconde de São Leopoldo, presidente da
Província do Rio Grande do Sul durante o Primeiro Reina-
do, organizador da Colônia Alemã de São Leopoldo) (Qua-
dros e Mello Franco, 1968, p.44).

Rodrigo tinha como projetos a construção de estra-
das, a melhoria da navegabilidade dos rios, melhoramen-
tos na agricultura, introdução da siderurgia, política de
povoamento e colonização com a incorporação dos índi-
os à civilização e a vinda de europeus qualificados. A
imigração estrangeira era considerada como um enxerto
para dar vigor à população nacional. José Bonifácio de-
fendia, para São Paulo em 1821, a vinda de alemães, com

83Segundo Roberto Ventura, Abade Raynal, apesar de ter sua leitura
proibida pela Igreja Católica e pelo governo português foi muito
apreciado por estudantes brasileiros em Coimbra e por seminaristas
no Brasil. “Leituras do Abade Raynal na América Latina” em
Coggiola, 1990, p.168.
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o objetivo de amalgamá-los aos nacionais, para imprimir
maior “atividade” e “moralidade” à população local (Qua-
dros e Mello Franco, 1968, p.78).

As elites políticas do Império incorporavam estas
preocupações. O baiano Marquês de Abrantes, Miguel
Calmon du Pin e Almeida, além de ressaltar a importân-
cia da introdução de braços livres no País, no período em
que já se anunciava o fim do tráfico como resultado da
crescente pressão britânica, defendia a atração de alemães,
por tratarem-se de gente disciplinada e conservadora:

[...] apesar de sua natural repugnancia à escravidão, os colo-
nos de raça allemã são alli oppostos à opinião abolicionista,
só por que aborrecem profundas e rápidas mudanças na or-
dem estabelecida. Amor ao trabalho e a família, sobriedade,
resignação, respeito às autoridades, são as qualidades que
distinguem os colonos alemaens, em geral, dos colonos de
outras origens. (Abrantes, 1846, p.2)

Abrantes (Calmon, 1933) foi ministro da Fazenda du-
rante o Primeiro Reinado (1827 e 1828) e um dos líderes
da política centralizadora do “regresso” durante o final
do período regencial e formador do Partido Conservador.
Integrou diversos gabinetes (1837, 1841 e 1862) nas pas-
tas da Fazenda, Estrangeiros e Império. Em sua Memória
sobre os meios de promover a colonização, Abrantes fez
uma avaliação das experiências norte-americana e austra-
liana de colonização, apontando várias sugestões para a
colonização do Brasil, desde a propaganda e arregimen-
tação de imigrantes no interior da Europa, passagens sub-
sidiadas sem reembolso, até a organização de colônias
com vendas de terras públicas.

Para Abrantes, o Brasil deveria planejar uma políti-
ca de imigração e colonização que utilisasse a necessida-
de de colonização para a pequena propriedade, no Bra-
sil meridional, para atrair imigrantes à grande lavoura:

[...] seria prudente da nossa parte, que favorecéssemos desde
já a emigração para as Províncias meridionaes do Império,
afim de que se va organizando nellas o trabalho livre, e for-
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mando o viveiro de colonos aclimatados, que devão substi-
tuir, em tempo, aos braços escravos na cultura das Provínci-
as do norte [...] Colonos que vivem dos seos braços, não
sendo immediatamente occupados, não achando quem lhes
dê o jornal necessario para se sustentarem, por melhores que
sejão ficão expostos à desmoralisação que a ociosidade ja-
mais deixou de produzir. Entre tanto, se podermos em alguns
cazos proporcionar esse emprego à certo numero de agricul-
tores, não duvido asseverar que nenhum inconveniente re-
sultará do uzo deste meio, como paliativo, ou em quanto não
for tomada e executada a medida unica efficaz (venda de
terras publicas) para atrahir a emigração europea, e promover
a colonização que desejamos. (Abrantes, 1846, p.41)

Nos anos 1850 e 1860 as principais iniciativas prá-
ticas do Governo Imperial, para estimular a imigração e
a colonização, serão norteadas pela concepção liberal de
que o Estado deve “oferecer os meios” e recursos para a
iniciativa privada empreender este projeto.

A Lei 840 (de 15 de setembro de 1855) diminuía e
isentava de taxas de ancoragem navios que trouxessem
colonos aos portos brasileiros. Nesta mesma lei, o Gover-
no prevê condições determinadas para navios transporta-
rem imigrantes, bem como limites de preços de fretes (ar-
tigo 12). Nesta década, a grande verba orçada para colo-
nização ocorreu no orçamento de 1856,84 quando o Go-
verno Imperial ficava autorizado a gastar 6 mil contos de
réis em três anos. Porém, os gastos eram relativos à colo-
nização, obras em alfândegas, em cais e navios militares.85

As formas mais típicas de contrato previam - como
no caso da Associação Central de Colonização em 1857
- subsídios do Governo Imperial, na forma de empréstimo

84Decreto n.885 de 4 de outubro de 1856.
85Na discussão do crédito de 6 mil contos para Colonização, na
sessão de 2 de agosto de 1855, o deputado José Antônio Saraiva,
futuro presidente do Conselho de Ministros, criticava a imprecisão
do destino dos valores orçados. Mais uma vez a colonização servi-
ria de capa para encobrir despesas militares urgentes em função de
problemas no Prata. Saraiva, José Antônio. Discursos parlamenta-
res. Seleção e introdução de Álvaro Valle. Brasília: Câmara dos
Deputados. Coleção Perfis Parlamentares, n. 4, 1978, p.42.
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de 1 mil contos de réis (reembolsáveis em cinco anos sem
juros) necessários à propaganda, encaminhamento e as-
sentamento de cinqüenta mil imigrantes.86 Nos mesmos
termos o Governo Imperial celebrou contrato com a As-
sociação de Colonização de Pernambuco, Alagoas e Pa-
raíba para a introdução de 25 mil colonos nestas provín-
cias,87  e com Herman Blumenau, para a fundação de uma
Colônia em Santa Catarina.88 Invariavelmente estas inici-
ativas resultaram em fracasso; em alguns casos o tesouro
do Império era sangrado sem a chegada de um número
significativo de colonos; em outros, as incipientes colô-
nias particulares (como a de Blumenau) eram encampa-
das pelo Governo Central para que os imigrantes não fi-
cassem abandonados.

Desenvolve-se, aos poucos, a consciência de que a po-
lítica de imigração e colonização - tanto para a formação de
uma camada de pequenos proprietários, como para uma cor-
rente de braços para a grande lavoura - não seria o resulta-
do de um contrato milagroso com empreendedores, mas sim
o resultado de uma política a médio prazo, com persistên-
cia e continuidade de objetivos e encaminhamentos.

Cândido Borges Monteiro, presidente da Associação
Central de Colonização, debateu com os senadores, em
agosto de 1859, os impasses e problemas da política de
imigração e colonização do Império.89 Refutou argumen-
tos pessimistas, afirmando que, já naquela altura, desde
Nova Friburgo até as colônias do Sul, a experiência bra-
sileira já era positiva. Cândido Borges argumentou que

86Decreto n.1.915 de 28 de março de 1857.
87Decreto n.1.986 de 7 de outubro de 1857.
88Decreto 914 de 26 de agosto de 1857, aprova a celebração de
contrato já assinado em 1855.
89Teófilo Ottoni, então deputado por Minas Gerais e criador da Colô-
nia de Mucuri (que foi encampada pelo Governo Central), acusou a
Associação Central de Colonização de praticar corrupção devido a
não prestação de contas dos créditos governamentais recebidos.
Teófilo Ottoni fazia oposição a imigração dirigida à grande proprie-
dade, defendia um modelo de estímulo à ocupação de terras por
imigrantes que pagassem por suas passagens e viessem com algum
capital. Ottoni, 1979. Discurso de 20 de julho de 1861. p.562-607.
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este projeto seria resultado de uma obra lenta e custosa,
citando exemplos dos gastos e dos preparativos demora-
dos dos Estados Unidos e Austrália, exemplos modelares
para as elites dirigentes. Por fim, defendeu a colonização
para a pequena propriedade, para melhor atração de imi-
grantes “honrados”.90

Cansanção de Sinimbu, que foi ministro dos Es-
trangeiros em 1859, e acumulou os Ministérios da Jus-
tiça e Agricultura, em 1862, afirmava em discussão no
Senado, dois dias antes de Cândido Borges, que a imi-
gração não poderia dispensar a iniciativa particular,
mas que esta seria ligada mais diretamente aos interes-
ses da grande lavoura, enquanto ao Estado caberia a
formação de núcleos de pequenos proprietários (Cervo,
1981, p.174-175).91

O ministro da Agricultura Domiciano Leite Ribeiro
defendia, em 1864, os melhoramentos dos núcleos colo-
niais de pequenos proprietários e o ressarcimento aos imi-
grantes da diferença de preços das passagens da Europa
ao Brasil, em relação aos preços das passagens da Euro-
pa aos Estados Unidos. Segundo o ministro, estas medi-
das seriam um “[...] meio mais efficaz para attrahir uma
emigração espontanea e laboriosa [...]”92

90Anais do Senado, sessão de 22 de agosto de 1859, v.3, p.148-166.
91Sinimbu já havia passado pela experiência de governar a Provín-
cia do Rio Grande do Sul, de dezembro de 1852 à setembro de
1855, período de consolidação da rede de Colônias Provinciais.
92O ministro argumentava em favor do ressarcimento ao imigran-
te, afirmando que “...o favor por esta forma aproveita ao colono
e não ao expedidor”. Em relação aos melhoramentos dos núcleos
coloniais, afirmava Domiciano Leite Ribeiro: “Continua o Gover-
no no systema de promover de preferencia o desenvolvimento
das colonias existentes, as quaes desde que adquirirem um certo
gráo de prosperidade serão outros tantos centros de attracção
para a emigração” (grifo nosso). Relatório Apresentado à
Assemblea Geral Legislativa na 2ª seção da 13ª Legislatura pelo
ministro e secretário de Estado dos Negócios da Agricultura,
Commercio e Obras Públicas Domiciano Leite Ribeiro. Rio de
Janeiro: Typographia Paula Brito. 1864. AHRGS.
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O DEBATE NA DÉCADA DE 1870

É freqüente a discussão, na historiografia brasileira,
do dilema da imigração para a grande lavoura ou para a
pequena propriedade. Caio Prado Júnior (1994, p.199)
afirma que o “interesse poderoso” dos proprietários pela
imigração de braços assalariados para a lavoura prevale-
ceu sobre o sistema de colonização por pequena propri-
edade, que teve sucesso parcial em regiões “longe da
ação perturbadora da grande lavoura”. Consideramos esta
avaliação correta, em linhas gerais, mas insuficiente para
justificar os crescentes gastos do Governo Imperial com
os núcleos de pequenos proprietários.

Com o fim da Guerra do Paraguai e, um ano após, a
aprovação da Lei do Ventre Livre, o Governo Imperial
procurou acelerar a vinda de imigrantes para abastecer a
grande lavoura. Em reunião do Conselho de Estado, em
15 de novembro de 1871, discute-se a proposta feita pe-
los empresários Inácio Galvão e Francisco Pinheiro Gui-
marães, para a introdução de imigrantes em grande esca-
la, num prazo de vinte anos com subvenção do Tesouro
e assentamento em regiões ribeirinhas e ao longo de fer-
rovias, prevendo-se a vinda de 255 mil imigrantes, sen-
do que 155 mil destes viriam de forma espontânea. O pa-
recer da Seção do Império (Souza Franco) foi favorável à
efetivação do contrato e fez um balanço da política de
imigração e colonização até aquela data:

- Há vinte anos o Tesouro Nacional “esgota-se” com
o objetivo de atrair a corrente imigratória espontânea.

- A instabilidade dos Ministérios, as descontinuida-
des políticas e a falta de perseverança na execução de
planos têm produzido “descalabro completo das esperan-
ças fundadas na ação governamental”.

- A iniciativa particular, sujeita às intervenções cons-
tantes do poder público ou sujeita aos reduzidos recursos
de particulares, não consegue vencer as dificuldades.

- Condições para o sucesso de uma política de imi-
gração e colonização: fixação de vistas, execução perse-
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verante de plano traçado, agilidade para remediar emba-
raços aliados a recursos poderosos do Estado.

Nesta proposta, os empresários receberiam 1.500
contos anuais do Orçamento do Império, além de partici-
pação no aumento das receitas fiscais que as Províncias
auferissem com a colonização (Rodrigues, 1973, p.327-
278). O parecer de Souza Franco conclui ressaltando a ne-
cessidade de igualdade civil entre os católicos e os aca-
tólicos e da urgência neste contrato com os empresários,
uma vez aprovada a Lei do Ventre Livre.

A reunião é assistida por Isabel na condição de Regen-
te. O Visconde de Sapucaí concorda com o parecer, mas
afirma que tem em mãos outra proposta do empresário Pau-
lo José Pereira que irá submeter à Regente. O Barão de
Bom Retiro concorda, em tese, com a idéia de o Governo
subvencionar a empresa privada moralizada, pela continui-
dade e perseverança (a cada Ministério que caía, seguiam-
se mudanças no Ministério da Agricultura, de presidentes
de Província, de diretores de colônias, de Agentes e até de
agrimensores), porém, discorda da falta de controle que o
Governo teria sobre o empreendimento.

O Conde d’Eu concorda com o parecer afirmando que
devem ser escolhidas regiões de clima mais favorável. O Vis-
conde de Abaeté concorda com o contrato. O Visconde de Ita-
boraí discorda completamente do contrato e do parecer da
Seção do Império, afirmando que são gastos muito vultosos
para o Tesouro, com possibilidade de sucesso duvidosa. O Vis-
conde de São Vicente (José Antônio Pimenta Bueno), que foi
presidente da Província do Rio Grande do Sul em 1850, dis-
corda, pelo fato dos empresários assumirem atribuições de
Governo - tanto na execução de obras, como na cobrança de
impostos –, afirmando que a soma exigida é avultada, o pra-
zo de vinte anos é extenso e seria como criar um Estado den-
tro do Estado. O Barão de Muritiba (Manuel Vieira Tosta),
que foi presidente da Província do Rio Grande do Sul entre
1855 e 1856, também é contra o contrato. Muritiba, com ex-
periência e pragmatismo, afirma que o contrato prevê a “cer-
teza de muitos gastos e a incerteza do sucesso”. Quanto à vin-
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da de imigrantes espontâneos, Muritiba discorda da tese do
grupo inicial atraindo os demais, considera o caso do Rio
Grande do Sul neste período, onde já havia muitos grupos ra-
zoavelmente assentados, mas a maior parte dos imigrantes
que chegam ainda eram subsidiados. Para Muritiba, a causa
da falta de imigrantes é nossa língua, nossos costumes e ori-
gem diversa dos países que fornecem imigração:

 A prova disto é que apesar de sua pequena população, Por-
tugal e os Açores nos proporcionam um sofrível contingente,
ao passo que da Alemanha e da Irlanda vão inúmeros colo-
nos para a Austrália e Estados Unidos, onde não acham tal-
vez maior vantagem do que teriam no Brasil, mas encontram
homens de suas raças e linguagens. Nestes países a assimila-
ção dos naturais com os imigrantes começa desde o primeiro
dia. (Rodrigues, 1973, p.270)

Mesmo assim, Muritiba acha que o País deve continu-
ar perseverando. Quanto às críticas à competência do Es-
tado em promover a imigração, ele discorda, afirmando
que, segundo Stuart Mill, cabe ao Estado legislar, regular
e executar programas de imigração. O conselheiro Torres
Homem é contra todos os aspectos do contrato, propõe,
então, uma política descentralizada para a imigração, com
o poder central incentivando as iniciativas provinciais e de
proprietários. O Barão de Três Barras é favorável à forma
particular de colonização, mas não concorda que os empre-
sários participem nas rendas do Estado. Duque de Caxias
é contra o contrato (Rodrigues, 1973, p.276).

Nesta discussão fica claro que, mesmo depois de muitos
anos, de várias tentativas, sob as mais diferentes formas, o nú-
mero de imigrantes que ingressava no País era considerado
insuficiente. Este modelo de contrato não será praticado, os
que vigorarão nos anos 1870 serão contratos de transporte de
imigrantes, cabendo aos empresários a propaganda e o trans-
porte e, ao Governo, a introdução e assentamento. O princi-
pal contrato assinado pelo Governo Geral para a introdução
de imigrantes no Império foi com Caetano Pinto, em 1874. O
domínio conservador no decênio 1868-1878 garantiu certa
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continuidade de esforços, principalmente para as regiões de
formação de núcleos de pequenos proprietários.

Os conservadores, principalmente durante os Gabine-
tes Rio Branco (1871-1875) e Caxias - Cotegipe (1875-
1878), acabariam por optar em investir crescentemente em
núcleos coloniais de pequenos proprietários como forma
de fazer o País atrair para si a grande corrente imigratória.

Luiz Rodrigues de Oliveira (1871), escrevendo para o
Gabinete Rio Branco, afirma que a colonização é “insepa-
rável” da questão do trabalho escravo, que o Governo de-
verá gastar bastante e sem interrupção para conseguir diri-
gir ao País a grande corrente imigratória. Mas este gasto se
daria inicialmente nos núcleos de pequenos proprietários:

[...] entre São Paulo e Rio Grande do Sul já existem alguns
núcleos coloniaes que podem coadjurar a irradiação da colo-
nização por essa fértil zona intermediária que compreende as
Províncias do Paraná e Santa Catarina. A introdução de 80 à
100 mil colonos no sul do Império dentro de 4 ou 5 annos
garantiria, pois, fortificando os núcleos de colonização já alli
existentes, o estabelecimento de uma imigração espontânea
sufficiente para manter a lavoura sempre suprida de bra-
ços”... “e a colonização de outras Províncias do Império se
faça com extrema facilidade. (Oliveira, 1871, p.16)

João Cardozo de Menezes e Souza (1875), o Barão
de Paranapiacaba, apresenta, como relatório ao ministro
da Agricultura, uma longa obra em que avalia experiên-
cias estrangeiras, historia a colonização estrangeira no
Brasil e ressalta, com insistência, a escolha de alemães
para esta “obra civilizadora”. Em sua análise, aponta vá-
rias dificuldades para a concretização desta obra: a ine-
xistência de uma legislação civil para os acatólicos; a in-
suficiência do ensino agrícola; o diminuto número de
instituições de crédito (especialmente destinadas à pe-
quena lavoura); os defeitos na Lei de Locação de Servi-
ços e dos contratos de parceria;93 as lacunas e a inexecu-

93Importante estudo sobre a Lei de Locação de Serviços e a coloni-
zação em regime de parceria é de Lamounier, 1988.
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ção da lei de terras públicas; a inexistência de imposto
territorial sobre terrenos baldios e sem edificação; a fal-
ta de transportes e de vias de comunicação que liguem o
centro e o interior do Império aos mercados consumido-
res e exportadores; a criação de colônias longe destes
mercados e em terreno ingrato e a falta de providências
na recepção de imigrantes e colonos.

Frente a estes problemas, Menezes e Souza propõe
uma agressiva campanha na Europa, através de contratos
com agências especializadas. Aqui, a colonização deve
ser dirigida aos centros produtores, com vias de comuni-
cação ágeis, rápidas e baratas. Por fim, defende a fixação
do colono com o título de propriedade da terra. Cumprin-
do-se estas condições, o autor avalia que estes centros de
atração chamariam a corrente imigratória.94

COLONIZAR PARA ATRAIR

Desta forma, a atração de uma significativa corrente
imigratória não poderia ocorrer de forma espontânea, prin-
cipalmente tratando-se do Brasil, por causa da imagem des-
favorável frente aos Governos e à imprensa européia.95

Portanto, a vinda de um expressivo contingente imigrató-
rio a partir do final dos anos 1880 não foi apenas o resul-
tado da iniciativa da Sociedade Promotora da Imigração ou
de ações governamentais durante a década de 1880, mas,
também, da formação de colônias de propaganda onde os

94 “Temos, é verdade, inadiavel necessidade de cavar um leito de
derivação da grande torrente emigratória; as terras cultivadas nas
condições expostas, são um excellente attractivo para esse fim, e em
torno da immigração, que se fixar nos pontos cultivados, virão
agglomerar-se outros estrangeiros, attrahidos pelo quadro de feli-
cidade e bem estar, que offerecerem os habitantes dos novos núcle-
os coloniaes.” (grifos nossos) Idem, p.391.
95Este desgaste da imagem brasileira pode ser atribuído tanto a
problemas ocorridos com colonos em regime de parceria em São
Paulo como, em parte, pela contrapropaganda realizada por Cias de
Comércio interessadas na imigração para os EUA e outros países.
Browne, 1972, p.143-148.
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imigrantes receberam lotes de terra para cultivo nas três
Províncias do Sul e no Espírito Santo. Estes núcleos colo-
niais, além de promoverem a ocupação territorial e o de-
senvolvimento das lavouras de gêneros alimentícios, con-
verteram-se em centros de atração de imigrantes.96 Esta
política foi deliberadamente planejada por diferentes ga-
binetes ministeriais - principalmente conservadores - como
podemos observar nas falas dos ministros da Agricultura
Costa Pereira Júnior e Coelho de Almeida.

Segundo Costa Pereira Júnior (1875):

 Melhorar os núcleos existentes e desenvolver de maneira que
constituissem, conforme o ideal de sua creação, verdadeiros
focos de attracção, e ao mesmo tempo promover por meio de
subvenções a emprezas particulares a venda de terras a preço
modico, a introdução e o estabelecimento de imigrantes labori-
osos e morigerados, taes foram os meios que pareceram mais
efficazes. [...] Melhorar e desenvolver os núcleos coloniaes
que existem e dar-lhes todas as condições de prosperidade,
para que o bem-estar dos immigrantes que os compoem seja
attractivo que chame os conterraneos. (grifos nossos)97

Segundo Coelho de Almeida (1877):

[...] estabelecer o immigrante em boas condições é quasi
resolver o problema da corrente espontanea de immigração”
[...] os factos continuam a demonstrar que, [...] a melhor
propaganda é a que parte livremente de nosso paiz, iniciada e
mantida pelos próprios colonos aqui estabelecidos em boas
condições.98

96Menezes e Souza defende, também, o pagamento de viagens de
retorno à Europa de colonos contentes com seu estabelecimento no
País para que sejam, frente a sua população de origem, a “prova
viva de que os imigrantes são bem tratados no Brasil”. Idem p. 427.
97Relatório à Assembléia Geral Legislativa pelo ministro e secretário
dos Negócios de Agricultura, Commércio e Obras Públicas, José
Fernandes da Costa Pereira Júnior, em 2 de maio de 1875. Rio de
Janeiro: Typographia Americana. 1875. p.249-250.
98Relatório à Assembléia Geral Legislativa pelo ministro e secretário
dos Negócios da Agricultura, Commércio e Obras Públicas, Tomás
José Coelho de Almeida, em 15 de janeiro de 1877. Rio de Janeiro:
Typographia Perseverança. 1877. p.406-407.
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O liberal Sinimbu também defendia a importância do
papel do Estado para dar início a um processo imigrató-
rio, para depois os poderes públicos preocuparem-se ape-
nas com as providências de caráter geral.99

COLONIZAÇÃO E GRANDE LAVOURA

Como podemos observar através dos relatórios e dis-
cursos da elite governante, o objetivo da política oficial de
colonização nos anos 70 era a criação de um fluxo imigra-
tório espontâneo - tanto para atender as demandas da gran-
de lavoura, quanto para consolidar a pequena proprieda-
de no sul do País. Porém, o que notamos é que, especifi-
camente para a grande lavoura cafeeira paulista (que vivia
um período de grande expansão), não interessava a vinda
de espontâneos, uma vez que estes pagavam por suas pas-
sagens e vinham independentes de subsídios e auxílios.
Eram pessoas que possuíam, no mínimo, algumas econo-
mias. Ocorre que os espontâneos sempre chegavam em nú-
mero relativamente reduzido e preferiam estabelecer-se em
colônias oficiais ou abrir negócio próprio nas cidades, evi-
tando submeterem-se ao trabalho para algum fazendeiro.
Os braços que eram carentes no oeste paulista foram, em
grande medida, buscados entre os imigrantes subsidiados,
já que, para evitar a repatriação e o trabalho autônomo, os
fazendeiros paulistas preferiam os mais pobres.100

Segundo Luís Rodrigues de Oliveira (1871, p.18):

Para a pequena lavoura é mais fácil obter colonos que pa-
guem suas passagens e que em summa possuão algum pecú-
lio. Ao contracto de parceria, pela injusta “(sic)” prevenção
que contra elle existe, só se sujeitão os colonos que não
possuem dinheiro suficiente para pagarem suas passagens.

99Relatório apresentado à Assembléia Geral Legislativa na 1 Seção
da 17 Legislativa pelo ministro e secretário dos Negócios da Agri-
cultura, Commércio e Obras Públicas, João Lins Vieira Cansanção
de Sinimbu. Rio de Janeiro: Imprensa Industrial. 1879. p.52.
100A elite paulista preferia a vinda de trabalhadores que “não tem recur-
so nenhum” afirma Hall, mimeo. s/d, p.2, citando Martinho Prado.



Moenda antiga.
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Objetivamente, havia uma crença na possibilidade do
Brasil transformar-se num dos principais alvos de destino
da grande corrente imigratória, desde que perseverasse
(mesmo que esta chance fosse cada vez mais remota em re-
lação aos imigrantes alemães) no investimento em núcle-
os oficiais de pequenos proprietários. O acesso à proprie-
dade da terra em algumas regiões do País foi o principal
fator de atração usado pelas autoridades brasileiras.101

Em 1969, o ministro da Agricultura, Joaquim Antão
Fernandes Leão, afirmava que os europeus só queriam
propriedades e que só “coolies” e “chins” poderiam sub-
meter-se ao trabalho na grande lavoura. Esta discussão
envolvia questões raciais e políticas.

A imigração asiática era empregada na costa oeste dos
Estados Unidos, nas colônias inglesas, francesas e holandesas
do Caribe e Guianas como forma de suprir a necessidade de
mão-de-obra das “plantations” destas regiões e das constru-
ções de ferrovias nos Estados Unidos. O ministro Fernandes
Leão defendia a vinda de trabalhadores asiáticos, com con-
tratos temporários, que depois voltassem as suas terras, “para
não misturar-se e piorar, ainda mais, nossas raças”.102

Com efeito, entre 1870 e 1876, entra em vigor, sem su-
cesso, o contrato entre o Governo Imperial e os comerci-
antes Manuel José da Costa Lima Viana e João Antônio de
Miranda e Silva para a introdução de trabalhadores asiá-
ticos no Brasil.103 Segundo Menezes e Souza, os asiáticos

101“Portanto o melhor vehiculo da emigração é a própria emigra-
ção: são os emigrantes, que uma vez estabelecidos chamão, convidão
e promovem a vinda de outros emigrantes”... “Em nossa opinião a
propriedade do solo é uma condição para o estímulo da emigração
para o paiz”... “A emigração só poderá tomar grandes proporções,
e encaminhar-se em numero conveniente e vantajoso, quando a
propriedade da terra for entre nós assegurada aos mais exíguos
recursos dos colonos.”(grifos nossos) Werneck, 1876, p.107 e 145.
102Relatório do ministro da Agricultura, Commércio e Obras Públi-
cas Joaquim Antão Fernandes Leão. Rio de Janeiro: Typographia
do Diário. 1869. AHRGS p.68.
103Decreto n. 4.547 de 9 de julho de 1870, renovado pelos Decretos
n.5.099 (de 2 de outubro de 1872) e n.5.791 de 11 de novembro
de 1874.
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eram trabalhadores “vadios”, não deveriam ser empregados
no Brasil, porque significaria uma “segunda escravidão”
(Menezes e Souza, 1875, p.412 e 117). Para Domingos Ja-
guaribe Filho (1878), em uma tese de medicina sobre a for-
mação racial do povo brasileiro, os “chins” são considera-
dos uma “raça corrompida”.

Em 1879 Sinimbu afirmava que o “chins” das mon-
tanhas não eram corrompidos como os das cidades, e que
somente eles poderiam submeter-se aos baixos salários e,
mais facilmente, adaptar-se à grande lavoura. Joaquim
Nabuco e os abolicionistas acusaram Sinimbu de empre-
gar a imigração chinesa como forma de reprodução da es-
cravidão, uma espécie de servidão (Costa, 1937, p.318;
Beiguelman, 1976, p.197).104

Independente das alternativas de mão-de-obra para a
grande lavoura, o projeto de criação de uma camada de pe-
quenos proprietários de origem européia nas províncias do
sul do Império - através da fundação e estímulo aos núcle-
os oficiais - terá continuidade durante a década de 1870,
mesmo tendo que enfrentar o crescente ceticismo quanto à
possibilidade destes núcleos atraírem braços europeus para
a grande lavoura. Sinimbu afirmava que os gastos do Impé-
rio nos núcleos oficiais se autofinanciavam e até forneceri-
am, com o tempo, poderosa receita com o crescimento na-
tural da agricultura e da “indústria” nestas regiões.105

104O Gabinete Sinimbu procura reforçar a segurança da escravidão
e dar fôlego aos escravistas com trabalho semi-servil asiático. Neste
período (1879) são considerados como “escravistas” aqueles que,
no debate político, defendiam o “status quo” da Lei 1871, enquan-
to os “abolicionistas” queriam um prazo final mais próximo para a
escravidão. Nabuco, 1982. p.32-33.
105Relatório Sinimbu 1879 - Nos Congressos Agrícolas do Rio e Recife,
em 1878, há várias manifestações de ceticismo em relação à vinda de
europeus em massa para a grande lavoura - ver Eisenberg, 1989,
p.131-186, e Lana, 1988. p.66-71. Embora não acreditassem na vinda
em massa de trabalhadores europeus para a grande lavoura, fazendei-
ros de Minas Gerais e do Rio de Janeiro eram favoráveis à criação de
núcleos oficiais. Para Azevedo, 1987, a insistência no projeto de imi-
gração européia estava associado ao medo das rebeliões escravas, ocor-
ridas durante os anos 1870 na Província de São Paulo, e ao projeto de
formação de um “Povo Novo”, branco e europeu, no Brasil.
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Com efeito, os núcleos oficiais sofriam, em diferen-
tes províncias, de problemas relativos a grandes distân-
cias de mercados, portos e ferrovias, embora vários minis-
tros e conselheiros de Estado insistissem em seus relató-
rios sobre a necessidade de colocar os núcleos oficiais
próximos aos grandes centros produtores, às ferrovias em
construção ou projetadas, aos pontos e regiões de fácil
escoamento e comercialização da produção agrícola. Es-
tas dificuldades provinham, principalmente, da aplica-
ção dos dispositivos que convertiam posses em proprie-
dades, previstos pela Lei de Terras de 1850. Regiões até
então abandonadas foram registradas e convertidas em
propriedades de particulares. As terras que estavam dispo-
níveis ao Império com vistas à fundação de núcleos co-
loniais situavam-se nas regiões de mais difícil acesso.106

SITUAÇÃO DA COLONIZAÇÃO NO RIO GRANDE
DO SUL NO INÍCIO DOS NOS 1870

No Rio Grande, durante a década de 1870, na medi-
da em que o Governo Provincial abandona a imigração
e a colonização e sua própria sorte - como resultado dos
limites orçamentários impostos pela Assembléia Provin-
cial - o Governo Imperial passa a assumir diretamente es-
tes encargos, principalmente a partir de 1875, com a vinda
dos primeiros imigrantes italianos.

Em 1872 a Colônia particular de Santa Maria de Sole-
dade foi abandonada por seus proprietários e encampada pelo
Governo Imperial. Em 1876, as colônias de Conde d’Eu e
Dona Isabel, por serem reivindicadas pelo Império sob a ale-
gação de que localizavam-se em terras não deixadas para a

106Sem dúvida, este foi o principal efeito inibidor da Lei de Terras
sobre a colonização de pequenas propriedades. Para este problema,
Menezes e Souza (1875, p.32) defendia a aplicação do imposto
territorial rural sobre terrenos baldios e sem edificação. Vários Mi-
nistérios discutiram a possibilidade de criar o imposto territorial
rural para por fim a estes abusos, mas esta medida afrontaria o
conjunto da elite rural brasileira. Browne, 1972, p. 240.
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Província e havendo falta de condições por parte da mesma,
passam para a administração do Governo Geral.107

Um fato raro na dinâmica da política imperial ocor-
reu na Província do Rio Grande entre 1873 e 1878. Os
presidentes da Província eram representantes do Partido
Conservador (Gabinetes Rio Branco e Caxias - Cotegipe),
mas a maioria da Assembléia Provincial era Liberal.108

Esta disputa foi travada na discussão e votação dos or-
çamentos provinciais, quando os liberais conseguiram obs-
truir uma série de iniciativas dos presidentes conservadores.

Em 1876, as colônias imperiais no Rio Grande do Sul
eram Soledade, Conde d’Eu, Dona Isabel, São Feliciano
(particular encampada) e o Núcleo Colonial dos fundos
da Nova Palmira (futura Colônia de Caxias). Com exce-
ção de São Feliciano, localizada na região de Camaquã
(sul da Província), todas as demais localizavam-se na Ser-
ra Geral, enfrentando permanentes problemas de trans-
porte, devido às péssimas condições das estradas e pica-
das que as ligavam aos portos fluviais de Montenegro e
São Sebastião do Caí.109

107O primeiro contrato de Caetano Pinto e Holtzweisung e Cia. com
o Governo da Província para a introdução de quarenta mil imigran-
tes do “norte da Europa” em dez anos, foi anulado pela impossibi-
lidade da Província de dispor das terras do Império e de Caetano
Pinto em cumprir suas cláusulas. Erler em De Felice, 1980, p.66.
108Helga I.L. Piccolo (em Dacanal, 1979, p.109-110) chama este
fenômeno de “antinomia”. Os liberais conseguiram maioria na As-
sembléia devido à liderança de Gaspar Silveira Martins e ao prestí-
gio político alcançado pelo General Osório na Guerra do Paraguai.
Os conservadores, por outro lado, dividiram-se entre “lobos” e
“cordeiros”. Os “cordeiros” subordinavam-se à política do Gabine-
te Rio Branco e do presidente Figueira de Mello, enquanto os “lo-
bos” consideravam uma traição ao programa conservador a
implementação da Lei do Ventre Livre.
109As estradas eram intransitáveis na época de chuvas de inverno,
tornando impossível o trânsito de carretas. Necessitavam aterrar
declives, drenar trechos alagados, ampliar partes estreitas e cons-
truir pontes sobre os córregos. Como localizavam-se em regiões de
mata natural, era necessário o desmatamento em alguns pontos para
a criação de campestres para o pousio de cavalos e demais animais
de tração. Relatório presidente Costa Pereira Júnior – 1º de dezem-
bro de 1872, p.21-22. “falla” do presidente Carvalho e Moraes. 1º
de março de 1873, p.3, 4 e 29.
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As estradas que se dirigiam às colônias imperiais
eram um meio de consolidar a ligação da bacia do Jacuí
com os Campos de Cima da Serra fato que fez com que
os interesses da elite pecuarista convergissem com o pro-
jeto de colonização do Império.

Com a aceleração implementada no processo de co-
lonização, durante a década de 1870, o Governo Imperi-
al conseguiu viabilizar uma fronteira de expansão da pe-
quena propriedade, depois de vencer a barreira da Serra
Geral Gaúcha. Estes anos decisivos foram fundamentais
para colocar em prova as experiências do Estado Brasi-
leiro em matéria tão complexa.
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Capítulo 4
A COLONIZAÇÃO IMPERIAL

O REGULAMENTO DAS COLÔNIAS IMPERIAIS

A colonização imperial teve como legislação deter-
minante o “Regulamento para as Colônias do Estado”,
estabelecido pelo Decreto Imperial n. 3.784, de 19 de ja-
neiro de 1867. Na leitura deste regulamento podemos
concluir que ele é resultado de um acúmulo de experiên-
cias em colonização, o que fica claro no número de arti-
gos e no grau de especificidade e detalhe dos problemas
a serem evitados. É evidente que o Governo Imperial
“aprendeu” com as experiências de colonização, dirigi-
das pelos governos provinciais.

Estas experiências acumuladas são notadas no cuida-
do que há em evitar o endividamento insolúvel do colo-
no e em destinar a sua família um lote de acordo com seus
recursos e a força de trabalho disponível. São classificados
lotes de primeira, segunda e terceira classes, com 60, 30 e
15 hectares respectivamente. Assim, o Governo Imperial
pôde atender à diversidade das situações econômicas das
famílias imigrantes, no sentido da otimização dos recursos
produtivos; evitando, desta forma, que uma pequena famí-
lia pobre ficasse com um grande lote de terra que não pu-
desse ser totalmente pago, nem totalmente cultivado.

Para isso são oferecidos lotes por preços baixos, que
deveriam ser pagos em cinco vezes, em sete anos. Há des-
conto de 6% sobre parcelas pagas antes do prazo estipu-
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lado. O regulamento não prevê expulsão ou execução de
dívida de colono inadimplente, mas perderá direito ao
lote todo aquele que, dentro de dois anos, não estabele-
cer-se no mesmo com moradia habitual e cultura efetiva.

Outro expediente empregado pelo Regulamento era a
utilização do trabalho assalariado dos imigrantes na cons-
trução de estradas e obras públicas. Para o Governo Impe-
rial, é uma forma de autofinanciamento e redução de gas-
tos; para o imigrante, é a oportunidade de ganhar algum
dinheiro e pagar adiantado pelo lote num trabalho de in-
teresse direto dele e de sua comunidade, ou, simplesmen-
te, uma forma de sobreviver até a primeira safra. Nos inter-
valos dos tratos culturais de seu lote, o colono pode obter
uma remuneração extra. Normalmente trabalhavam nestas
obras no período em que boa parte do mato inicialmente
derrubado secava para ser queimado mais tarde.110

Certamente, o trabalho em obras públicas era uma das
formas mais eficientes que os colonos possuíam para fazer
poupança e enfrentar os gastos iniciais de estabelecimento:

 Caro pai, você deveria ver que bela Colônia comprei! [...]
Estou ansioso que venham meus irmãos e toda a família. Lá
éramos servos e aqui somos senhores. [...] Se estivessem aqui
no mês de Agosto, ajudariam a fazer a colheita do milho. De-
pois meu pai e um outro ficariam na Colônia, para construir a
casa e cuidar do trabalho na terra, e os outros três iríamos para
o trabalho na estrada. Se estivesse alguém em casa para cuidar
da Colônia, eu haveria de ir trabalhar na estrada e em três
meses sobrariam 150 mil réis. (De Boni, 1977, p.35)

O Regulamento previa a recepção, acolhimento e as-
sentamento das famílias imigrantes, bem como discipli-
nava suas relações econômicas e sociais enquanto a co-
munidade não fosse emancipada do estatuto colonial. Na

110“Enquanto secava a derrubada, desci novamente, no dia 1º de
abril, para trabalhar numa ponte. Lá permaneci por 19 dias e 1/4,
ganhando 2 mil réis ao dia, e depois voltei para a Colônia, a fim de
fazer a queimada”. Carta de Paolo Rossato à sua família residente em
Valdagno, Província de Vicenza, Itália. Em De Boni, 1977, p. 27.
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chegada à Colônia, as famílias são inicialmente abriga-
das em um barracão onde esperam pela indicação do lote
a ser ocupado. Em vários momentos as colônias do Impé-
rio não possuíam um número suficiente de lotes rurais de-
marcados para serem distribuídos, por isso as famílias de
imigrantes podiam esperar durante meses até seguir a seu
lote.111 Em várias ocasiões os colonos recém-chegados
participavam dos trabalhos de desbaste e medição de
seus próprios lotes (Lorenzoni, 1979, p.50).

Saindo do barracão, a família era encaminhada a um
lote ligado a outros por uma picada, tendo 1/2 hectare de
mata derrubada, com pequena casa provisória de madei-
ra112 e com marcos indicando seus limites (Art. 8o). Neste
momento, o chefe da família recebia do diretor da Colô-
nia um auxílio gratuito de 20$000 réis por pessoa maior
de 10 e menor de 50 anos (Art. 3o), além disso, adianta-
mentos que seriam pagos da mesma forma que as terras.113

Como adiantamentos, os colonos recebiam a casa provi-
sória, o desmatamento inicial, sementes, mudas e ferra-
mentas agrícolas (Art. 31o).

A Colônia Imperial ocupava um território nunca menor
que quatro léguas quadradas, ou 696.960.00 m2, era dividi-

111Um ofício do diretor da Colônia de Caxias, dirigido ao presidente
da Província em 18 de maio de 1876, relatava que havia 330
colonos a serem assentados, que estavam provisoriamente na casa
de um tal sr. Ledur - o “barracão” de recepção dos imigrantes ainda
não estava pronto - mas que só haviam 72 lotes medidos e, destes,
apenas sessenta tinham casas provisórias. Ofícios da diretoria da
Colônia de Caxias. AHRGS Códice 250. Of. n. 65.
112O diretor da Colônia de Caxias, Major José Maria Palmerio, en-
viou ofício ao presidente de Província queixando-se do tamanho
(4,5 x 5,0 m) e da qualidade das casas provisórias construídas pelo
empreiteiro, que foi contratado sem que se especificasse as dimen-
sões e a qualidade das casas provisórias. Of. n.26, de 26 de feverei-
ro de 1876. AHRGS, Códice 250.
113Com razoável freqüência ocorriam atrasos de auxílios por falta de
recursos das direções de Colônias. of. n.65 de 18 de maio de 1876,
of. s/n de 07 de dezembro de 1877, n.159 de 3 de agosto de 1878,
códice 250. É importante ressaltar que ocorreu um incêndio no pré-
dio administrativo da Colônia de Caxias, o que explica a ausência de
ofícios, no códice 250, entre julho de 1876 e dezembro de 1877.
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da em travessões e estes em linhas, onde situavam-se os lo-
tes. Geralmente, no centro de convergência dos travessões e
linhas ficava a sede da Colônia onde havia terrenos reserva-
dos para a igreja, o cemitério, uma escola e o prédio da Ad-
ministração (muitas vezes era o próprio barracão que abri-
gava os recém-chegados); havia, além disso, na sede, lotes
urbanos para serem vendidos, a preços mais altos que os ru-
rais, para colonos, comerciantes e artesãos.

O Regulamento Imperial previa o trabalho assalari-
ado do colono (Art. 32o), principalmente para os primei-
ros seis meses. Porém, nestes serviços havia o cuidado de
limitar-se o trabalho a, no máximo, quinze dias por mês
ou noventa dias por semestre; esta limitação era para evi-
tar que o colono e sua família ficasse na frente de traba-
lho completamente desligado de seu lote.

Na época em que foi decretado este Regulamento,
1867, o Agente Intérprete da Colonização Provincial do
Rio Grande do Sul já previa, para o futuro, um maior aflu-
xo de imigrantes para as colônias imperiais, uma vez que
esta Província não possuía condições de oferecer as mes-
mas vantagens aos colonos.114 Durante a década de 1870
o negociante Caetano Pinto115 divulgava este Regula-
mento pela Europa como meio de atrair mais imigrantes
a seus navios (Piazza, 1976, p.45). O Regulamento, nes-
te sentido, era uma verdadeira peça de propaganda para
a imigração, previa, inclusive, a criação de asilos para ór-
fãos de imigrantes, asilos agrícolas onde “dará o Gover-
no sustento, vestuário, curativo, e instrucção primaria e
religiosa, cuidando ao mesmo tempo de industrial-os,

114Falla do presidente Homem de Mello, de 16 de setembro de
1867, anexo Relatório do Agente Intérprete Karl von Koseritz.
115Caetano José de Andrade Pinto, gaúcho de família bageense, foi
desembargador e irmão de José Caetano de Andrade Pinto, Conse-
lheiro de Estado e veador da Casa Imperial. D’Eu, 1981. p.129-
130. Cristiano Benedito Ottoni (1983, p.153), senador e construtor
de ferrovias, sempre fez oposição aos contratos de introdução de
imigrantes. “Parto das minhas impressões sobre colonização: nada
espero dos colonos que são importados a tanto por cabeça. Imigra-
ção espontânea, não a temos quase, nem sei quando a teremos.”
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conforme suas forças e idades, em trabalhos e officios me-
canicos, que tiverem immediata relação com a agricultu-
ra” (Art. 43o). Porém, no artigo seguinte abre-se caminho
para a desobediência do Regulamento quando fica ex-
presso “As disposições deste regulamento serão extensi-
vas ás colonias existentes em tudo que lhes fôr applica-
vel”. (Art. 44o, grifo nosso).116

O Regulamento de 1867 definia uma clara política
de colonização do Governo Imperial, mas a execução des-
te projeto só pôde viabilizar-se de forma regular e unifor-
me com a criação da Inspetoria Geral de Terras e Coloni-
zação em fevereiro de 1876. Nascida a partir da fusão da
Comissão do Registro Geral das Terras Públicas e Possu-
ídas com a Agência Oficial de Colonização (Dec. n. 129
de 23 de fev. de 1876), a Inspetoria Geral tinha como ob-
jetivo principal imprimir uma direção uniforme e regular
nos serviços de colonização que, até então, ficavam, na
prática, sob a alçada dos governos provinciais (mesmo as
colônias do Império). Para tanto, sua estrutura era subor-
dinada à Terceira Seção do Ministério de Agricultura. A
Inspetoria Geral tinha sob seu comando as Inspetorias
Especiais de Terras e Colonização nas Províncias e, a es-
tas, subordinavam-se as Direções de colônias.

Esta estrutura, centralizada em vários momentos, en-
trou em conflito com os presidentes de Província, uma
vez que cabia aos mesmos exercer vigilância, fiscalização
e acompanhamento dos trabalhos dos funcionários do
Governo Geral nas Províncias. Não ficava ainda clara
uma separação entre as atribuições de alçada nacional e
provincial, mas a criação da Inspetoria Geral acentuou o
controle direto do Governo Central sobre a crescente rede
de colônias imperiais. Apesar dos presidentes de Provín-

116Provavelmente, para a administração imperial não era “aplicá-
vel” a formação das Juntas das Colônias. Não encontramos regis-
tros do funcionamento destas Juntas em nenhuma Colônia Imperial
do Rio Grande do Sul, durante a década de 1870. Os ofícios da
presidência da Província, da Inspetoria Especial e das Direções de
Colônia em nenhum momento citam a existência destas Juntas.
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cia serem políticos da confiança dos gabinetes que diri-
giam o Governo Imperial, este choque de atribuições es-
teve presente até o final do Império.117

A VIABILIZAÇÃO DA COLONIZAÇÃO

Nas fontes consultadas fica claro que o pagamento
da dívida colonial (preço do lote + adiantamentos) dei-
xa de ser a preocupação principal dos colonos a partir de
1875, quando inicia a fase imperial da colonização do
Rio Grande do Sul. Este problema havia atormentado os
imigrantes instalados nas colônias provinciais até 1869,
quando o Governo Provincial anistiou as dívidas prove-
nientes de adiantamentos e auxílios e reescalonou as dí-
vidas referentes à compra dos lotes.118

Pelo Regulamento de 1867, os preços máximos e mí-
nimos (de 2 a 8 réis a braça quadrada) a serem cobrados
pelo lote de terra viabilizavam o pagamento do mesmo
dentro dos prazos estipulados pela lei. Na tabela 4, temos
uma comparação entre os preços máximos e mínimos dos
lotes das três classes e a quantidade correspondente em sa-
cas de milho para o pagamento dos mesmos. Como os adi-
antamentos e auxílios incorporados à dívida não ultrapas-
savam 300$000, o pagamento poderia ser viabilizado.

Desta forma, os efeitos da Lei de Terras de 1850 não
significavam um obstáculo na vida dos colonos do Rio
Grande do Sul após 1870. Mesmo aqueles que não podi-
am pagar sua dívida dentro do prazo eram tolerados, des-

117Um ofício circular do ministro da Agricultura dirigido aos presi-
dentes de Província procurou adverti-los e buscar a colaboração
dos mesmos para respeitar a estrutura hierárquica da Inspetoria
Geral, convidando-os a apenas fiscalizar os trabalhos de coloniza-
ção e conceder os recursos solicitados pelos Inspetores Especiais
nas Províncias. Of. circ. n.13, 3ª Seção, diretor de Agricultura do
Ministério dos Negócios da Agricultura Commércio e Obras Públi-
cas, 22 de out. de 1877. Transcrito em A Reforma, Porto Alegre,
n.267, p.1, 27 de novembro de 1877.
118Lei Provincial n. 669 de 18 de agosto de 1869.
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de que habitassem e cultivassem seu lote de terra.119  As-
sim, a luta pela terra já era algo superado por estes colo-
nos, a maior preocupação e necessidade sentidas por es-
tas comunidades era a inexistência de condições para a
realização de sua riqueza, o que se traduziu, desde o iní-
cio, na luta contra o abandono.

Tabela 4
Comparação entre o preço dos lotes rurais

das colônias imperiais e o correspondente valor
expresso em número de sacas de milho

Fonte: Decreto Imperial n.3.784 de 19 de janeiro de 1867. *Con-
siderando que o preço mínimo da saca de milho na região colonial
de Caxias, em fins da década de 1870, era de $ 500 réis. Delhaes-
guenter, Dietrich Von - “La Fondazione delle prime Colonie Italia-
ne nel Giudizio dei Tedeschi in Contributo Alla Storia Della Pre-
senza Italiana in Brasile. I.I.L.A. Roma, 1975, p.49. Segundo Lo-
raine Slomp Giron, as comissões de demarcação de lotes na Co-
lônia de Caxias foram generosas ao estabelecer para os mesmos
preços sempre muito próximos do valor mínimo (3 réis a braça
quadrada) previsto pelo Regulamento. Caxias do Sul: evolução
histórica. Caxias do Sul: UCS/EST. 1977. p.24.

119A aquisição de animais domésticos e de gado miúdo ou graúdo
era mais facilitada para os colonos que conseguiam conservar algu-
mas poupanças. O preço de um cavalo domado, no Rio Grande do
Sul em “tempo ordinário”, era de 10$000 rs, em época de guerra
seu preço poderia atingir 150$000. D’Eu,  op. cit., p.38.

LOTES PREÇOS VALOR EM N. DE SACAS
DE MILHO (60 Kg)*

preço
máximo 1:000$000 réis 2.0001ª Classe

(60ha) Preço
mínimo 250$000 réis 500

preço
máximo 500$000 réis 1.0002ª Classe

(30ha) preço
mínimo 125$000 réis 225

preço
máximo 250$000 réis 5003ª Classe

(15ha)* preço
mínimo 62$500 réis 125
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Apesar dos grandes gastos necessários à manutenção
de forças militares brasileiras estacionadas no Paraguai
até 1876, os Gabinetes de Rio Branco (1871-1875) e Ca-
xias-Cotegipe (1875/1878) investiram significativamente
na construção de ferrovias, na ampliação das linhas de te-
légrafos e cabos submarinos (agilizando as comunicações
e os transportes no País) e no crescimento e fundação de
novas colônias imperiais.

Os gastos na rubrica “Terras Públicas e Colonização”
foram crescentes até 1878. Na tabela 5 podemos avaliar
o perfil mais especificado destas despesas com o cresci-
mento acentuado dos dispêndios com introdução, susten-
to e transporte de imigrantes; medições; viação; diárias,
auxílios e adiantamentos aos colonos. Por esta tabela po-
demos verificar que a construção da própria infra-estru-
tura das colônias (edifícios, estradas e medições) cami-
nhou paralelamente ao ingresso de grande número de
imigrantes. Os próprios colonos serviram de mão-de-obra
da administração das colônias e de empreiteiros contra-
tados para a execução dos trabalhos necessários à funda-
ção e ampliação das colônias.

Outro aspecto importante para a viabilização da
colonização é o estabelecimento de serviços regulares
de correio. Domingos Jaguaribe (1877, p.14) - inte-
grante do Gabinete Rio Branco - quando propõe uma
série de medidas administrativas e de propaganda para
incrementar a imigração ao Brasil, destaca a elabora-
ção de documentos assinados pelos colonos, aqui lo-
calizados, denunciando “as calúnias que circulavam
contra o Brasil na Europa”. A correspondência direta
entre colonos e seus parentes e amigos é estimulada
como um dos meios mais eficazes de propaganda. Na
Colônia de Caxias, em dezembro de 1877, o diretor
solicitava à Inspetoria Especial maior freqüência do
correio, tanto para atender à correspondência adminis-
trativa como à dos colonos. É natural que, mesmo pas-
sando muitas dificuldades, a administração das colôni-
as soubessem que os imigrantes estavam interessados
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na vinda de parentes e amigos para melhor aproveitar
seus lotes.120

Tabela 5
Discriminação das despesas realizadas na rubrica de

“Terras Públicas e Colonização”, nos períodos
de 1873/1874, 1874/1875 e 1875/1876

Fonte: Relatório apresentado à Assembléia Geral Legislativa na 1ª
Sessão da 17ª Legislatura pelo ministro da Agricultura, Commér-
cio e Obras Públicas João Lins Vieira Cansanção Sinimbu. Rio de
Janeiro: Imprensa Industrial. 1879, p.123. Para os anos 1876/77,
1877/78 e 1878/79 este Relatório não discrimina as despesas.

NATUREZA
DO SERVIÇO

1873/74 1874/75 1875/76

1. Pessoal 136:510$930 110:276$648 149:240$413
2. Medições 182:302$716 229:395$698 509:368$884
3. Introdução,
sustento e
transporte de
imigrantes

824:158$957 1.417:640$695 1.857:221$749

4. Viação 180:046$679 185:316$603 344:392$664
5. Diárias,
auxílios e
adiantamento
aos colonos

42:940$524 52:506$875 191:963$938

6. Edifícios 11:320$900 12:552$108 89:384$688
7. Expedientes 2:662$050 22:530$190 16:154$521
8. Aluguel de
casas

9:589$519 9:056$586 9:733$326

9. Não
discriminada

753:022$387 716:750$463 1.218:224$677

10. TOTAL 2.142:554$662 2.756:025$866 4.385:684$905

120Of. n.11 de 28 de dezembro de 1877, códice 250, AHRGS. A
correspondência entre P. Rossato e sua família é exemplar. Apesar
de passar por inúmeras dificuldades, Rossato estimula insistente-
mente pela vinda de novos familiares e amigos. Em De Boni, 1977.
Para Erler (em De Felice, 1980, p.51-52), a existência de dificulda-
des no assentamento de colonos italianos no Rio Grande do Sul era
motivo para que estes chamassem outros. Josef Ummann (1981,
p.45) emigrou da Boêmia (Império Austro-Húngaro) porque, além
do desemprego e das dificuldades de sobrevivência na terra natal,
“[...] vinham cartas animadoras de parentes e amigos já emigrados
para o Rio Grande do Sul, que escreviam dos resultados satisfatórios
que haviam logrado na nova pátria” (grifo nosso).
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Alguns problemas agravavam as dificuldades da co-
lonização. Os contratos com empresários para fornecimen-
to de auxílios (rações, ferramentas) e serviços (medições,
desbaste, construção de casas provisórias) eram muito
questionados por diretores de colônias e pela imprensa
de oposição. Com freqüência os empresários forneciam
rações estragadas, construíam casas inabitáveis, não con-
cluíam contratos de medição de lotes. Em alguns momen-
tos os empresários são apontados pela administração
como estimuladores de rebeliões entre os colonos, por
afirmarem que estes teriam direito a auxílios não conce-
didos pelas administrações. Muitas vezes estes empresá-
rios eram, ao mesmo tempo, comerciantes que vendiam
fiado para os colonos e pressionavam pelo mais pronto
pagamento de auxílios e das quinzenas.121

DIFICULDADES DE TRANSPORTE
E COMERCIALIZAÇÃO

Para o colono, a propriedade da terra adquiria sentido
quando o trabalho de sua família sobre a mesma resultasse
em significativas melhorias materiais. O principal obstácu-
lo a isto era, como já foi referido no primeiro capítulo, o pro-
blema dos transportes e as dificuldades de comercialização.

Na altura dos anos 1870 numerosas colônias provin-
ciais foram emancipadas. Isto ocorreu com Santa Cruz,
Agudo, Nova Petrópolis e Monte Alverne. Situavam-se
estas colônias entre o vale do rio Jacuí e as bordas da Ser-
ra Geral. As colônias imperiais tomam impulso a partir de

121Em ofício do diretor da Colônia de Caxias encaminhado ao ins-
petor especial de Terras e Colonização, em 24 de setembro de 1878,
afirma que o atraso no pagamento dos jornais dos colonos tem sido
problemático. O governo tem deixado acumular muitos meses para
pagar de uma só vez, o que “causa desordens que podem prejudicar
o pagador”.Of. 3. Códice 250, AHRGS e Lorenzoni,1979, p.51 e
52. Sobre estímulos de empresários à rebeliões de colonos ver
Jornal do Commércio. Porto Alegre, 27 de out. 1877, p.1, e A
Reforma, Porto Alegre, 30 de out. 1877. p.1.
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1875 com a vinda de italianos (tiroleses e, mais tarde, vê-
netos e lombardos) e poloneses; situavam-se na Serra Ge-
ral: Soledade, Dona Isabel, Conde d’Eu, Dona Palmira,
Caxias e, no oeste da Província, entre os rios Ibicuí e Ja-
cuí, a Colônia de Silveira Martins. Como podemos obser-
var na tabela 6, entre os anos de 1871 e 1880 ingressa-
ram na Província 15.562 imigrantes que, em sua maioria,
dirigiram-se para as colônias imperiais.

Assim, quanto mais distantes dos rios da bacia do Ja-
cuí, maiores eram os problemas de transporte enfrentados
pelas colônias. As colônias italianas tinham duas formas
de comunicação, ao sul, com a região colonial alemã e a
capital da Província.

A primeira era a picada mais tarde denominada Bu-
arque de Macedo, que em seis dias em lombo de muares
e depois em carretas, de Dona Isabel chegava-se a Mon-
tenegro, porto fluvial da Colônia alemã no rio Caí, com
transporte rápido de um dia até Porto Alegre (Lorenzoni,
1979, p.47).  Outra picada saía da Colônia de Caxias e di-
rigia-se a São Sebastião do Caí, levando o mesmo tempo
de viagem que na picada Buarque de Macedo.

Tabela 6
Número de imigrantes que ingressaram por ano na Província do

Rio Grande do Sul entre 1871-1880

Fonte: Roche, Jean. Op. cit. p.146.

ANO NÚMERO
1871 477
1872 1.354
1873 1.866
1874 846
1875 315
1876 3.959
1877 5.940
1878 286
1879 300
1880 219
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O estado geral das estradas era muito precário. As pi-
cadas logo foram ampliadas em largura para as carretas
poderem transitar, mas nos dias de chuva tornavam-se im-
possíveis de trânsito devido ao imenso atoleiro formado.
Ao lado das estradas só havia matas, nas pequenas alti-
tudes eram matas tropicais, nas maiores altitudes encon-
trava-se a mata de araucárias, mais fácil de ser transitada,
porém com o terreno mais acidentado e pedregoso.

Desta forma, enquanto várias colônias da região po-
diam transportar, de forma rápida e barata, seus produtos
agrícolas para o mercado de Porto Alegre, as colônias ita-
lianas possuíam a desvantagem inicial de um transporte
mais caro e mais demorado. Isto obrigava a um rebaixa-
mento acentuado dos preços dos produtos agrícolas na
Colônia e um aumento dos preços dos artigos manufatu-
rados (tecidos, ferramentas, material de construção, etc.)
vindos da capital da Província. A construção de ferrovi-
as no Rio Grande do Sul iniciou-se em 1874, com o tre-
cho Porto Alegre-São Leopoldo-Novo Hamburgo (con-
cluído em 1876). Mas foi só em 1910 que algumas colô-
nias da Serra foram ligadas a Porto Alegre por ferrovia.122

Nestas colônias distantes formou-se uma situação que se
resumia em pobreza com fartura, os colonos possuíam tri-
go, milho, porcos, galinhas, feijão, banha, batatas, etc.,
em abundância, mas praticamente não possuíam dinhei-
ro para comprar mercadorias123 vindas de fora, além do
mínimo indispensável:

122A principal linha férrea implantada no Rio Grande do Sul (por
sua importância econômica e estratégica) neste período é a estrada
Porto Alegre-Uruguaiana, sua construção iniciou-se em 1877.
Ferreira Filho, 1972, p.135.
123O Cônsul italiano Pasquale Corte (1884), em obra que é extrema-
mente favorável à imigração italiana para o Brasil, onde exagera os
“esplêndidos resultados” que a colonização italiana alcançou em
poucos anos, secundada pela “paterna proteção” (p.56) do Gover-
no do Brasil, mas salienta que: “Há abundância de alimentos mas
nota-se um pouco a escassez de numerário” (p.58).
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Os produtos coloniais custavam pouco, mas precisavam ven-
der o excedente, para ter recursos para comprar gêneros de
primeira necessidade: açúcar, café, sal e o indispensável para
se vestirem. (Cortes, 1884, p.147)

A difícil situação das estradas, com o conseqüente au-
mento dos custos de transporte, era apontada como a ori-
gem do rebaixamento dos preços dos produtos agrícolas:

 O leito da estrada (Monte Negro a Dona Isabel) era um
lamaçal, da altura, em certos lugares, de cerca de meio metro,
intercalado de buracos, em que, ao cair, por desgraça, al-
guém poderia afundar até a cintura; grossas pedras mistura-
das ao barro, pontes em estado deplorável, deixando dúvi-
das quanto a segurança ao se atravessar. Contudo o trânsito
era contínuo, para conseguir transportar os produtos prin-
cipais: Trigo, feijão, carne de porco, banha e outras merca-
dorias, menos o milho, que pelo seu preço mínimo, não
comportava a despesa.

 Para a família do colono que amava o trabalho, nada abso-
lutamente faltava; vivia uma vida sem preocupações e de
um invejável bem-estar. Tinha, é verdade, certa dificuldade
em adquirir vestuário e calçados, porquanto o que produ-
zia, em gêneros coloniais, quase não tinha valor por falta
absoluta de comercialização; mas o colono não conhecia
modas e naquele tempo vestia e calçava com extrema sim-
plicidade. Os tecidos e calçados também custavam muito
pouco; o preço, sendo módico, tudo facilitava e animava a
esperança do colono de que em breve fossem abertas estra-
das, e de poder um dia ser compensado seu trabalho
(Lorenzoni, 1979, p.147 e 177).

Além dos altos custos do transporte, pesava sobre o
comércio dos colonos altíssimas taxas de lucro auferi-
das pelos comerciantes da Colônia italiana ligados às
casas de comércio de imigrantes alemães sediados em
Porto Alegre:

 Apesar do comércio encontrar-se estacionário pelos moti-
vos que alegamos (falta de vias de comunicação), desde o
princípio as casas alemãs de Porto Alegre haviam aberto um
largo crédito aos nossos improvisados comerciantes da Co-
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lônia e, os preços sendo mínimos, o lucro era de cem por
cento, possibilitando uma vida boa. (Grifo nosso).  (Lorenzoni,
1979, p.177)124

VIAGEM AO BRASIL: UM RISCO CALCULADO

Para que uma família imigrante se estabelecesse em con-
dições razoáveis era importante que pudesse trazer da Euro-
pa um pequeno pecúlio em forma de dinheiro ou em forma
de utensílios e ferramentas. No Brasil e, particularmente na
região colonial do Rio Grande do Sul, estes artigos manu-
faturados eram caríssimos se comparados aos preços dos
produtos agrícolas. Paolo Rossato, italiano estabelecido na
Colônia de Caxias em 1884, escreve à sua família, que está
de partida da Itália, mandando o seguinte recado:

 Conforme combinamos antes de minha partida, já fiz tudo o
que me decidira a fazer. E, segundo escrevi, vocês devem
trazer os seguintes objetos: 1o Tragam as ferramentas para a
Colônia: dois podões grandes, de cabo de ferro, 4 machados
(dois maiores e dois menores, estes com corte estreito), as
enxadas que mandaram arrumar no serralheiro e as facas de
ponta. Tragam também as seguintes mudas: muitas figueiras
agrestes e também das outras, mudas de roseiras, enxertos,
pereiras de São Martinho, cerejeiras, ginja, etc. Há disso
também por aqui, mas tragam da Itália, que queremos fazer
lindo pomar, e a terra é boa. Tragam videiras de uva “negrara”,
“xebido”, “docana”, “corbina”, “cagina” e todas as que qui-
serem. Tragam também sementes de acácia e de espinhos
brancos [...]. Tragam também oliveiras, nogueiras de nozes
pequenas e também daquelas de casa, damasqueiros e amei-
xeiras. Coloquem estas plantas em uma lata, daquelas de
petróleo, com um pouco de areia e musgo, e verão que che-
gam todas bem até aqui. 2o Para a família tragam os seguintes
objetos: todo o trem de cozinha, o caldeirão de lavar roupa, o
panelão, a máquina de fazer macarrão, os lampiões (porque
aqui usam querosene). Se for possível, tragam também os

124Nicola Laudisio (1887) acentua este problema afirmando que os
colonos italianos estão a serviço de comerciantes alemães que pos-
suem o monopólio.
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tubos, para fazer velas por que aqui são muito caros (um
custa 500 réis), e todos os copos, garrafas, tigelas e pratos.
Tratem de trazer um relógio como aquele dos Matii. Existem
também aqui tais objetos, mas são muito caros. Um macha-
do, por exemplo, custa 10 mil réis. [...] Que as meninas não
vendam os lenços brancos, por que aqui, quem não tem o
véu, vai à missa com um lencinho na cabeça. Roupas para
vestir há também aqui. Comprem-me também um chapéu
para uso diário [...] Você, pai, traga todos os instrumentos de
carpinteiro, e se puder compre também um serrote, para fazer
tábuas (há disso também por aqui), bem como uma soga para
a panela do sabão, e uma outra para o carro [...] Aqui usam os
bois para o transporte com carretas, nas estradas. Se for
possível, façam quatro rodas de carreta, mas com eixos mai-
ores para cargas de 4 ou 5 quintais e não para mais. Senão,
comprem todos os ferros já prontos pois a parte de madeira
pode ser feita aqui, e ganham 500 mil réis. [...] Se puderem,
comprem-me uma sela e um freio, que aqui custam 20 mil
réis. (De Boni, 1977, p.49-51)

Após a chegada da família Rossato ao Brasil, Paolo
Rossato escreveu para o último irmão que ainda se encon-
trava na Itália, preparando-se para migrar. É interessante a
objetividade com que Rossato aconselha ao irmão que tra-
ga objetos, não só de uso pessoal e familiar, mas mercado-
rias para serem vendidas no Brasil, principalmente artigos
de pouco peso, pouco volume e muita procura:

Colônia Caxias, 2 de fevereiro de 1885.
Caríssimo irmão:
Saiba que mandei buscá-lo pela imigração. Fique em casa,
que o secretário de Novale haverá de mandar avisar quando
deve partir. Escreva à sociedade de Navegação, perguntando
se você pode embarcar no navio que quiser, e avise-me quan-
do partir. Tente partir quanto antes. E guarde bem o dinheiro
que tem, porque o Gio Maria Lora espera receber o dinheiro.
Você, porém, em vez de trazer o dinheiro no bolso, compre
os objetos que menciono. Um Franco na Itália corresponde a
1 mil réis aqui. Vá à fábrica de chapéus e compre 20 chapéus
e até mais. Compre 20 véus, como aquele da Raquel, que
custa 5 Francos (se você comprar muitos, eles podem fazer
até por menos). Mande fazer uma caixa de lata, coloque papel
ao redor, e depois os véus no meio e ponha e caixa no meio
da bagagem. Compre também 4 máquinas de fazer macarrão
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e coloque duas em cada caixa, como também 10 sombrinhas,
metade em cada uma delas. Para os chapéus, coloque uns 2
metros de fustão e empacote-os, colocando depois na lata.
Compre também 50 metros de pano, que aqui custa 150 réis
cada um. Em suma, reserve 50 Francos para ir até Gênova e
gaste todo o resto, mas faça contrato para trazer toda a baga-
gem. Depois espere a ordem de partida, empacote tudo e
parta. Mande uma carta quando estiver de partida, que irei
buscá-lo em São Sebastião (do Caí). Venda o jugo e a corren-
te do arado e compre um moinho para moer café e o bojo para
torrá-lo. Compre também um ferro de passar e um relógio,
para o qual faça uma caixinha com estopa por dentro, e colo-
que depois do meio da bagagem. Traga outros dois macha-
dos, como aqueles que eles trouxeram. Não esqueça aquela
caixa de lata do pai cheia de terra vermelha, e a panela de
barro, bem como a pedra de afiar e os aparelhos para fazer a
barba. Encha também a caixinha do Máximo. Traga as cha-
ves da porta, que eles esqueceram, o martelo, duas cunhas e
ponteiros para pedras, breu e escovões.

Não compre rum. Traga antes uma garrafa de azeite, um
pouco de óleo e de azeite, cebolas e sardinhas. Quanto às
sombrinhas, compre semelhantes à minha, bem forte.
Você viu que gastos eles fizeram quando embarcaram. Cuide
bem para não gastar sequer um vintém inutilmente. Você sabe
que eles querem dinheiro emprestado. E por isto faça o que
estou dizendo. Lembre-se de trazer aquele recipiente em que
o pai colocava o tabaco. Traga 4 ou 5 metros de algodão. Vá
ao senhor Graco e compre um freio e dois estribos usados.

Tenha cuidado com o dinheiro.
Saudações do irmão
Paolo Rossato. (De Boni, 1977, p.64-65)

A economia do dinheiro durante a viagem era vital.
Estas correspondências revelam que os colonos não se ar-
riscavam de forma ingênua, a travessia era um risco cal-
culado que os fazia levar em consideração experiências
próprias e alheias. Os imigrantes experientes procuravam
prevenir os calouros sobre os gastos desnecessários e os
aconselhavam formas para obter abatimento no preço das
passagens transoceânicas:
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 Caríssimo pai:

Nas tavernas e em Gênova gastei 19,40 liras. Além disso,
estava combinado com Domingos Fin o preço de 155 liras,
livres de carregamento. Mas quando fomos pagar pediram
160. São todos ladrões. Chegamos 2 dias antes, apenas para
nos tirarem um pouco mais de dinheiro. Em Gênova, se
pudessem, arrancariam também o coração. E vocês quando
chegarem em Gênova, vão fazer as refeições em São Pedro
della Rena: é um pouco mais longe mas compensa. Cuidem
de sair de casa de tal forma que, chegados a Gênova, partam
de imediato. Providenciem pelas coisas necessárias em
Valdagno. Se for o caso tragam um corote de rum e um de
azeite e cebolas, mas comprem a grelha em Gênova.

Este é o endereço que me deu o comissário do navio para que
não fossemos atraz de tantos ladrões. O custo da viagem é de
140 a 150 Francos livre de carregamento. Que o Antonio
escreva logo à companhia, dizendo que são vinte ou trinta
passageiros que vão para a América, e pergunte qual é o último
prazo para o pagamento. Escreva duas ou três cartas e apresen-
te-se como condutor, procurando o maior número possível de
pessoas, porque ganhará 10 francos por pessoa indicada ao
dono. Depois não se preocupe com a viagem, contanto que
seja astuto. E além disso, antes de partir, pode visitar Gênova,
às custas dos outros. (De Boni, 1977, p.38, 43, 44)

O perigo das longas esperas da Itália ao lote rural era
acrescido do temor a acontecimentos sinistros, como aci-
dentes e epidemias, que podiam arrasar famílias inteiras:

[...] víamos chegar outros mil imigrantes. A maior parte des-
ses tinha viajado no vapor Righi, que sofrera um incêndio,
cinco dias antes da chegada ao Rio de Janeiro, e lá havia
aportado com aspecto desesperador. [...] Coitados! Quase
todos doentes, principalmente as crianças. Passados poucos
dias, isto é, em meados de junho, a maioria dos doentes foi
piorando e muitos vieram a falecer. Não passava dia que não
houvesse a lamentar uma ou mais mortes. Era deveras dolo-
roso ver essas pobres famílias perder deste modo seus caros,
sem ter nenhum recurso médico, com falta absoluta de remé-
dios, de um caldo, de uma xícara de leite, e até da madeira
para construir o caixão onde colocar os cadáveres. A solução
era pô-los dentro de uma barrica das que nos chegavam com
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bolachas [... ] Por incrível que pareça, entre adultos e crian-
ças, foram cerca de quatrocentos os que tiveram tão mísero
fim. (Lorenzoni, 1979, p.52-53)

 Os dois pequenos vapores, cuja capacidade máxima é de 400
pessoas, aportaram trazendo 1.200 imigrantes cada um, numa
viagem que durava 10 a 12 dias. Os imigrantes chegaram
cansados, deprimidos pelos sofrimentos e não é de estranhar
que a mortalidade, a bordo e em terra, seja tão elevada, princi-
palmente com o calor que faz [...] Os fatos mais tristes se
sucedem: famílias dizimadas, crianças que choram os pais
mortos, pais que choram os filhos perdidos para sempre, ma-
ridos que lamentam a perda da mulher, mulheres que lamen-
tam a perda do marido [...] E pensar que esses infelizes crêem
que uma vez chegados na Colônia terminarão os sofrimentos,
quando lá começarão as maiores dificuldades e a luta pela vida.
nos perguntamos se o Brasil chama imigrantes para povoar a
terra ou o cemitério.(Manfroi, 1975, p.109)

Para os colonos que partiam com menos recursos, a vi-
agem da Europa ao lote de terra era uma aventura arriscada,
uma vez que qualquer atraso representava mais gastos de
suas economias e menos recursos para instalarem-se na nova
terra. O sucedido conforme o relato seguinte era praxe:

Venderam o pouco que tinham e vieram apenas com o in-
dispensável. Mamãe dizia que trouxeram baldes e panelas
de cobre. O embarque era feito em Gênova. Mas o navio
brasileiro demorou. Ficaram lá três meses esperando o na-
vio. Gastaram o pouco que tinham. Chegando o navio em-
barcaram e vieram. Quando chegaram a Porto Alegre, fo-
ram levados ao barracão dos imigrantes, à espera do navio
que os levasse a Montenegro, de onde seriam distribuídos
nas colônias. Também lá demoraram bastante. (Gasperin,
1984, p.15)

Esta mesma autora registra situações em que os co-
lonos, empobrecidos pela longa espera, recorriam à men-
dicância para sustentar suas famílias (Gasperin, 1984,
p.15). Após meses de espera, muitas famílias desespera-
vam-se quando eram colocadas em seus lotes com recur-
sos insuficientes para sua sobrevivência:



Família de imigrantes pioneiros em Panambi.
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 Chegados à Colônia, tornavam-se muito tristes pela falta
absoluta de conforto. E como não deveria ser assim? Uma
pobre família, composta quase sempre de cinco, seis, oito e
até dez pessoas, abandonadas no meio da mata, longe duas,
três e até cinco horas de caminho até chegar à sede, sem vias
de comunicação, carecendo de tudo, até do mais indispensá-
vel para viver, quase todos com tenras crianças e também
velhos decrépitos, obrigada a se satisfazer com uma miserá-
vel cabana, pode-se imaginar o desânimo que estes coitados
sentiam! (Lorenzoni, 1979, p.64-65)

Estima-se que grande parte dos imigrantes poloneses
destinados ao Rio Grande do Sul a partir de 1875 passou
por estas dificuldades. Os poloneses chegaram com pou-
cos recursos e ficaram com os piores lotes, os mais pedre-
gulhosos e acidentados: “A situação destes primeiros imi-
grantes era de extrema pobreza, porquanto do torrão natal
pouco ou nada tinham trazido” (Wonsowski, 1980, p.16-
17). Os que possuíam mais recursos, além de trazer muitos
utensílios e ferramentas, vendiam suas pequenas terras na
Itália e, com o dinheiro guardado, podiam comprar uma
terra já desbravada, com casa feita, mato derrubado, pasta-
gens formadas e solo pronto para ser semeado:

 Luigi foi a frente para preparar o lugar. [...] Vai com pecúlio
próprio, sem precisar ir a colônias novas onde os terrenos
eram cedidos a prestação. Mas o Luigi não precisava das
vantagens que o governo oferece a quem se estabelece nas
colônias novas. Prefere uma Colônia antiga, já desbravada
em parte, com alguma estrada, com algum recurso médico,
com sacerdote. [...] Dias depois chega o Luigi radiante. Fez
negócio. Com os “marenghi” de ouro que trazia escondidos
na cinta foi fácil fazer negócio. (Dall’Alba, 1984, p.31-33)

Este último caso fugia à regra. Pela documentação
consultada grande maioria dos imigrantes dirigiu-se às
novas colônias imperiais. Lá, tinha a certeza da terra a
preço acessível e dos auxílios dos primeiros tempos.

Durante a segunda metade da década de 1870, a prin-
cipal luta dos imigrantes nas colônias imperiais do Rio
Grande do Sul será pelo efetivo cumprimento do Regu-
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lamento de 1867, principalmente no que diz respeito aos
auxílios e adiantamentos fornecidos pelas administrações
das colônias aos recém-chegados. Pouco adiantava diri-
gir-se a um lote de terra precariamente demarcado numa
floresta, se a família do colono não contasse com adian-
tamentos e auxílios, pelo menos até a primeira safra.125

CONFLITOS ENTRE COLONOS
E ADMINISTRAÇÃO IMPERIAL

Pelos dados apresentados na tabela 5 e nos Relató-
rios dos presidentes de Província, a distribuição dos imi-
grantes nas colônias era feita sem um planejamento mais
cuidadoso. De uma hora para outra, milhares de colonos
eram jogados numa Colônia sem infra-estrutura mínima,
com precárias ligações com os outros povoados da Pro-
víncia, sem lotes demarcados em número suficiente para
atender aos recém-chegados. Era o que ocorria em Nova
Palmira (nome anterior da Colônia de Caxias) durante o
ano de 1876, quando estabeleceram-se três mil imigran-
tes ou, nas colônias de Conde d’Eu e Dona Isabel, para
onde o Ministério dos Negócios da Agricultura havia re-
metido 3.959 imigrantes em seis meses.126

O verão de 1876/1877 caracterizou-se por um perí-
odo de seca (novembro a fevereiro) prolongada, atin-
gindo os colonos de forma muito séria. Na região colo-
nial os meses de dezembro, janeiro e fevereiro era o pe-
ríodo de desenvolvimento e maturação das espigas de
milho, principal cultura dos imigrantes, principalmen-
te dos recém-chegados. Como havia aproximadamente
quatro mil colonos recém-chegados nas colônias impe-

125Com muita freqüência a alimentação silvestre, com pinhões de
araucária, caça de porcos do mato (catitu, queixadas) antas e pássa-
ros, foi a salvação para muitos imigrantes recém-chegados, de pou-
cos recursos e com auxílios atrasados. Daniela Perco (em Franzina,
1983, p.375) registra estas estratégias de sobrevivência em relatos
orais de descendentes dos primeiros imigrantes.
126Relatório do presidente Alencar Araripe, 5 de fevereiro de 1877, p.25.
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riais, o presidente da Província, Alencar Araripe, desti-
nou “400.000 rações de farinha de milho, trigo e arroz
às colônias de Conde d’Eu, Dona Isabel e fundos de
Nova Palmira affim de evitar que os respectivos colonos
sofrão as conseqüências da secca”.127

Dias de Castro, que assume a presidência da Provín-
cia em fevereiro de 1877, encaminha as rações gratuitas
às colônias imperiais e mais auxílios aos imigrantes que
estão chegando (no ano de 1877 registrou-se o maior nú-
mero de imigrantes à Província nesta década - 5.940, qua-
se todos para as colônias do Império). Para as poucas co-
lônias provinciais ainda restantes, o presidente da Provín-
cia dispensava um tratamento diferente:

 À vista da quadra calamitosa que, com a presente secca,
atravessão as nossas colonias, cujos effeitos serão mais do-
lorosamente sentidos pelos colonos recem-chegados, pare-
cendo-me nocivo à moralidade do colono e mesmo contra-
producente o systema de lhes abonar subsídios extraordiná-
rios em dinheiro ou víveres, pois que assim são elles
acoroçoados na ociosidade, propria, no caso que esta medida
se torne necessária, o alvitre de, na colonia de N. Petropolis
serem os colonos, que o precisarem, empregados a jornal na
construção das estradas cuja necessidade acabo de apontar e
nas de Santo Angelo e Monte Alverne ser-lhes dada a
preferencia nos trabalhos que vão ser encetados na estrada de
ferro de Porto Alegre á Uruguaiana.128

Como o número de colonos recém-chegados era re-
duzido, nas colônias provinciais foi mais fácil a organi-
zação destas frentes de trabalho de imigrantes necessita-
dos. Mesmo nas colônias imperiais estes auxílios deve-
riam, segundo determinava o Regulamento de 1867, ser
pagos em troca de trabalhos em obras públicas. Ocorre
que, com um número grande e repentino de imigrantes
que chegavam às colônias imperiais, não havia forma de

127Idem, p.55. A qualidade das rações era reconhecida como “pre-
cária” pelos próprios diretores de Colônia. Of. n.161, de 16/8/
1878, códice 250, AHRGS.
128Relatório do presidente Dias de Castro, 21 de maio de 1877, p.7.
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ocupar a todos, produtivamente, em tais obras.129 Falta-
vam projetos, engenheiros, técnicos e fiscais para organi-
zar este trabalho dos colonos. Os trabalhos eram lentos e
a fiscalização dos gastos, em alguns casos, não era rigo-
rosa. Na Colônia Silveira Martins:

 Haviam-se organizado os trabalhos para abertura de novas
estradas. [...] Foram então distribuídas as ferramentas neces-
sárias, isto é, pás, enxadas, picões, machados e outros uten-
sílios indispensáveis a este trabalho [...] todos atiravam-se a
este serviço: homens, jovens e meninos, ganhando, os pri-
meiros, um mil e quinhentos réis por dia, as mulheres e
jovens de dezesseis ou dezessete anos, um mil réis e os
meninos, setecentos e cinqüenta e também quinhentos réis.
Ganhavam pouco, é verdade, pois o trabalho também era
pouco. Aquelas pessoas todas foram divididas em grupos de
quarenta ou cinqüenta, tendo cada grupo seu chefe. Os pri-
meiros chefes nomeados para dirigir aquele trabalho ganha-
vam três mil réis por dia.O pagamento só era feito cada três
ou quatro meses por uma pessoa encarregada especialmente
disso e que vinha de Porto Alegre. Este pagamento processa-
va-se sem formalidade alguma, mediante listas em duplicata,
apresentadas pelos citados chefes de grupos, os quais, nos
primeiros tempos, recebiam o total da importância, distribu-
indo-a depois aos trabalhadores. As listas, muitas vezes, não
eram a expressão da verdade; continham, quase sempre, no-
mes de pessoas que, ou já estavam mortas, ou viviam na
Itália e compreende-se que o lucro para os chefes era bem
maior. (Lorenzoni, 1979, p.50-51)

Nas colônias da Serra (Caxias, Dona Isabel e Conde
d’Eu) os imigrantes recebiam em forma de auxílio alimen-
tos sem a contrapartida de trabalho em obras públicas.

129O inspetor especial de terras e colonização enviou aos diretores
de Colônias um ofício circular, datado de 29 de agosto de 1877,
ordenando que se empreguem “os colonos nas obras necessárias a
viação interna e externa” das Colônias, tendo em vista o previsto
pelo Regulamento das Colônias do Estado. No documento, há uma
preocupação em evitar a ociosidade dos colonos, e sugestão de que
os mesmos formem associações de consumo. Manuscritos. 1877
Da Inspetoria Especial de Terras e Colonização para a Inspetoria
Geral de Terras e Colonização – Minutas. Arquivo Histórico do Rio
Grande do Sul. Maço 8, lata 280.
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Passada a seca, o grupo de imigrantes que chegou à
Província entre 1876 e 1877 (aproximadamente dez mil)
ainda não havia alcançado plenas condições de subsistên-
cia em suas colônias devido às chuvas excessivas130 e en-
chentes de maio e novembro de 1877,131 desta maneira ne-
cessitavam ainda de auxílios ou emprego em obras públi-
cas. Da Colônia de Silveira Martins, um grupo de trezen-
tos imigrantes alemães do Volga (de Saratov, Rússia) diri-
giu-se a Porto Alegre com vistas a chegar na Argentina; este
grupo foi barrado por determinação do presidente Faria
Lemos, que só permitiria a saída se os colonos saldassem
todos os débitos de auxílios recebidos do Império.132

Em outubro de 1877 inicia-se uma reação por parte
do Ministério da Agricultura com o objetivo de diminuir
os gastos com imigração e colonização que estavam atin-
gindo cifras imprevistas. No dia 1o de outubro de 1877,
o presidente da Província, Francisco Faria Lemos, rece-
beu ordem do Ministério da Agricultura para suspender
o subsídio que se abonava aos colonos, desde a seca do
verão. Uma portaria de 15 de outubro de 1877 demitia os
diretores das colônias de Caxias, Dona Isabel e Conde
d’Eu, bem como seus auxiliares e agrimensores.133

130Josef Ummann (1981, p.55), boêmio que chega no Rio Grande
do Sul em junho de 1877, dirigiu-se à Colônia Provincial de Santo
Ângelo, onde tinha parentes, relatou as dificuldades sofridas com
estes problemas climáticos da seguinte forma: “[...] uma grande
carestia em consequencia da seca que no ano anterior motivara uma
mísera colheita. Os poucos mil-réis que alguns conseguiram trazer
e que pensavam empregar na aquisição de instrumental agrícola,
precisavam ser gastos dentro em breve na compra de comestíveis. E
depois? Sim, depois veio a penúria e o mais estritamente necessário
foi pedido emprestado junto a colonos mais antigos, para ser devol-
vido na próxima safra. Também esta saiu muito mal, pois não
houve mais dia propício para a coivara, por causa das chuvas con-
tínuas que caíram após o desmatamento”.
131Ver em Sponchiado, padre Luiz. “A Anágrafe de Nova Palma e os
inícios da Colônia Silveira Martins”. In: De Boni, Luís A. (org.). A
presença italiana no Brasil. Op. cit., p.435, e A Reforma, Porto
Alegre, 8 nov. 1877, n.251, p.2.
132A Reforma, Porto Alegre, 30 out. de 1877, p.1, e 1o de nov. de
1877, p.1.
133Relatório do presidente Faria Lemos, 10 de fevereiro de 1878, p.32.
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Com o corte dos subsídios ocorrem imediatamente
vários distúrbios nas colônias. Imigrantes, em grandes
grupos, dirigiram-se a Porto Alegre para protestar junto ao
Governo da Província. São mandados de volta, acompa-
nhados por destacamentos de linha da infantaria do exér-
cito que ficam nas colônias “para manter a ordem”. Em
Caxias, conflitos entre praças do exército e colonos resul-
taram na morte de três imigrantes. Segundo o presidente
da Província, o descontentamento dos colonos era justi-
ficado, devido à falta de trabalho e, quando havia, o pa-
gamento era demorado (três a quatro meses). Indicava
como solução a construção de mais estradas e a volta ao
subsídio para colonos em situação miserável.135

Tudo indica que a razão principal para a revolta dos
colonos devia-se ao corte do subsídio que não era acom-
panhado pela abertura de frentes de trabalho para os imi-
grantes da serra. Sem auxílio gratuito e sem trabalho as-
salariado, os imigrantes ficavam sem saída.136

Durante os anos de 1877 e 1878 verificamos que es-
tes conflitos entre colonos e administração não limita-
ram-se ao Rio Grande do Sul. Em janeiro de 1877, mais
de mil colonos rebelaram-se em Santa Leopoldina (Espí-
rito Santo) e, por solicitação, foram enviados a Caxias
(Rio Grande do Sul). Também no Espírito Santo, colonos
italianos localizados em Santa Teresa promovem um le-
vante (liderado por Fernando Giugni) e são confinados
em Nova Lombardia, em fevereiro de 1877. Nestes movi-
mentos fica clara a incapacidade da administração em
cumprir o repasse dos auxílios e condições previstas no

135Idem, p.35.
136Vários exemplos de Colônias abandonadas e isoladas nas matas
deixavam os colonos aterrorizados. Em Santa Catarina, um grupo
de imigrantes poloneses é dirigido à Colônia de São Pedro em
1869. Sofreram todo tipo de carências e dificuldades, agravadas
pelo isolamento geográfico. Grande parte deste grupo foi
transmigrado ao Paraná em 1871. Dos remanescentes, estes ainda
recebiam auxílios do Governo em 1876, principalmente através de
trabalhos em estradas, uma vez que o produto de suas lavouras não
completava sua subsistência. Goulart, 1984. p.45.
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Regulamento de 1867. Na Província de Santa Catarina,
os motins ocorreram nas colônias imperiais de São Ben-
to, Luís Alves e Nova Trento. Em Nova Trento a revolta
explodiu quando o governo suspendeu os auxílios em
dinheiro aos imigrantes. A afluência constante de mais
imigrantes, sem as mínimas condições de infra-estrutura,
agravava a situação. Na Colônia de São Bento cerca de
trezentos colonos amotinaram-se, desceram a serra arma-
dos para exigir condições de assentamento ao diretor, que
encontrava-se em Joinville. Em Luís Alves houve igual-
mente “vários motins de colonos, obrigando o emprego
e a permanência da força policial para manter a ordem
perturbada com relativa freqüência”.137

Os presidentes de Província seguiam as ordens do mi-
nistro da Agricultura no sentido de fazer com que as for-
ças militares e policiais impedissem a vinda de colonos às
capitais provinciais ou mesmo à Corte para evitar repercus-
sões públicas e contatos com agentes consulares.138

As contradições entre as demandas dos colonos, pre-
vistas no Regulamento de 1867 e prolongadas pela impos-
sibilidade de colheita inicial (muitos ainda nem haviam
recebido seus lotes, e, os que já os possuíam, sofreram os
efeitos da grande seca e das enchentes) e os limites do Te-
souro Nacional (que sofria queda acentuada na receita pela
prolongada seca nordestina e o aumento de despesas daí
resultantes) tornavam os conflitos cada vez maiores.

137Sobre conflitos entre colonos e administração nas Províncias de
Santa Catarina e Espírito Santo ver Cabral, 1968. p.209, 211, 217,
224 e 226; Santos, 1981. p.14, 54 e 55; Ficker, 1973. p.115-131.
Manuscritos da Inspetoria Especial de Terras e Colonização (SC)
para a Inspetoria Geral de Terras e Colonização. 1877/78 maços 8
e 9, lata 280, Arquivo Público de Santa Catarina. Falla do presiden-
te José Bento de Araújo (SC) 1877, Relatório pres. Joaquim da Silva
Ramalho (SC) 1878, p.4. APSC. Derenzi, 1974. p.57 e 58; Busatto,
em De Boni, 1989, p.46-47.
138Correspondências do Ministério da Agricultura ao presidente da
Província de SC e ofícios circulares aos presidentes de Província,
1879. Telegrama recebido em 18 de janeiro de 1879 e Of. circ. n.1,
28 de janeiro, 1879. APSC.
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Dois batalhões de linha ficaram estacionados nas
colônias de Caxias, Dona Isabel e Conde d’Eu entre no-
vembro de 1877 e abril de 1878, sendo que, depois, for-
ças policiais de Montenegro e São Sebastião do Caí são
constantemente solicitadas pelos diretores de Colônia.
Em março de 1878, o diretor da Colônia de Dona Isabel
solicitava um reforço de mais vinte praças de linha caso
os pagamentos, que tanto solicitava, não chegassem. Dias
depois, o presidente da Província recebe o comunicado
que nesta Colônia os imigrantes entraram em conflito
com o destacamento militar, o que resultou na morte de
dois colonos e no ferimento de outros quatro.139

Pela imprensa liberal local os imigrantes eram vistos
como indivíduos “turbulentos”, “vadios” e “pensionistas
do Estado”.140 O jornal A Reforma, do Partido Liberal, li-
derado por Gaspar Silveira Martins - na oposição até janei-
ro de 1878 - afirmava que se estava “perto de reeditar uma
campanha dos Muckers”,141 que o engajamento dos colo-
nos era realizado na Europa com propostas mentirosas e
exageradas, as colônias não estavam em condições de re-
cebê-los (falta de terrenos demarcados, ausência de habi-
tações provisórias e alimentação insuficiente). Apesar de
tudo isto, A Reforma julgava o objetivo da colonização
importante, embora considera-se que este estava sendo

139Correspondência Passiva da Inspetoria Especial de Terras e Colo-
nização (RS) Lata 282, março 12, Of. n.296, 4 mar. de 1878 e Of.
n. 331, 11 mar. de 1878. AHRGS. Na Colônia de Caxias o motim
dos colonos foi liderado por Carlos Gatti, que foi expulso da Colô-
nia, segundo o diretor: “[...] quando tomei conta da Direção da
Colonia muitas pessoas prevenirão-me de que o mesmo Carlos
Gatti, em circunstâncias críticas para esta Colonia, prevalecia-se, de
um pouco mais de instrucção do que tem os pobres ignorantes
colonos, para constituir-se em instigador.” Of. n. 88, de 6 de março
de 1878. Do inspetor especial de Terras e Colonização ao Presiden-
te da Província, encaminha carta do diretor da Colônia de Caxias.
Porto Alegre. AHRGS. Lata 280, maço 9.
140O Deutsche Zeitung, dirigido pelo liberal Karl Van Koseritz de-
fendia a imigração alemã, condenando, durante a década de 1870,
a vinda de italianos, citado em Delhaes-Günter, 1983. Bezza B.
(org.). p. 469 e 470.
141A Reforma, 4 de novembro de 1877, p.1. MCSHJC.
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desmoralizado pela administração conservadora. O jornal
O Rio-Grandense (do Partido Conservador) prestava-se fre-
qüentemente a esclarecimentos, afirmando que os colonos
eram mal informados e que, depois de outubro de 1877,
reinava a ordem e a tranqüilidade nas colônias.142

Neste período, um sacerdote italiano, Domenico Mu-
nari, escrevendo para seu arcipreste na Itália, afirma que
entre maio e outubro de 1877 esteve entre os colonos de
Conde d’Eu e Dona Isabel. Segundo Munari, os imigran-
tes sofriam todo tipo de privações, recebiam auxílios em
seus lotes só por dez dias e que a administração das co-
lônias estava nas mãos de ateus e franco-maçons. Pediu
demissão da função de pároco na Colônia de Dona Isa-
bel e foi aconselhado pelo bispo de Porto Alegre a não re-
tornar às colônias e a procurar outra paróquia. Pelo rela-
to, é possível identificar um envolvimento claro deste sa-
cerdote nos conflitos na Colônia Dona Isabel. Afirma que
o “Czar” (diretor) e as “Harpias” (funcionários) viviam na
“luxúria” (sic) e os colonos, na miséria. É evidente, tam-
bém, a motivação política deste sacerdote em maldizer a
atuação dos maçons. A “Questão Religiosa” desencade-
ada durante o Gabinete Rio Branco, ainda era um ponto
de atrito entre Igreja e Estado, mesmo depois da anistia
aos bispos concedida por Cotegipe.143

Em 5 de janeiro de 1878, os liberais assumem o po-
der através do Gabinete Sinimbu (que fica com a pasta da
Agricultura) tendo no ministro da Fazenda o principal lí-
der liberal do Rio Grande do Sul - Gaspar Silveira Martins,
na pasta da Guerra era nomeado o gaúcho general Osório
– [...] o “Caxias” dos liberais. Este ministério assume a ad-
ministração imperial num período de grave crise econômi-
ca, agravada com a seca prolongada no Nordeste. Tinham
como agenda principal a reorganização das finanças do
País e a efetivação do projeto de reforma eleitoral.

142O Rio-Grandense, 02 de novembro de 1877. p.1. MCSHJC.
143Carta de Don Domenico Munari, Porto Alegre, 21 out. de 1877.
Em Franzina, 1979, p.75-78.
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Na Província do Rio Grande do Sul, o novo presi-
dente liberal, Chaves Campello, continuou enfrentando
os mesmos problemas nas colônias, nas quais as forças de
linha envolviam-se em conflitos constantes com os imi-
grantes. Os conservadores, através de O Rio-Grandense,
não exploraram estas contradições dos liberais, apenas
centravam suas críticas na “guilhotina” de Chaves Cam-
pello, que desalojava vários conservadores, há dez anos
nos postos principais da administração provincial.144

Além dos colonos, os próprios servidores das colôni-
as tinham seus vencimentos em atraso. Em 1o de fevereiro
de 1878, o diretor da Colônia de Caxias afirma que os fun-
cionários técnicos e administrativos da mesma estavam há
quatro meses sem receber seus vencimentos, razão pela
qual solicita providências da Inspetoria Especial.145

Em abril de 1878, quando Sinimbu solicita parecer
do Conselho de Estado sobre a dissolução da Assembléia
Geral - de maioria conservadora-, este argumenta a neces-
sidade de apoio legislativo para imprimir suas medidas,
principalmente na emissão de papel-moeda para fazer
frente às despesas:

Tinha assim o Governo imperioso dever de socorrer as po-
pulações flageladas, despendendo enormes somas, cujo li-
mite não é dado prever com segurança. Acrescia que a maior
parte das colônias do Estado estavam sem receber, há meses,
os auxílios pecuniários a que tinham direito seus habitantes,
os quais, desesperados, tinham já lançado mão de meios
extremos, apresentando-se armados, e exigindo o que lhes
era devido, por modo que obrigou ao Governo a mandar
força para contê-los e fazer respeitar a ordem pública.146

144O Rio-grandense, números de janeiro e fevereiro de 1878.
MCSHJC.
145Of. s/n, 1º fev. de 1878, AHRGS - códice 250.
146Como argumentava que necessitaria de “maior apoio legislativo”,
Sinimbu admitia, na prática, que era o governo quem continuava a
“fazer” a maioria no legislativo. O pedido de dissolução da Câmara
inviabilizava o próprio projeto de Reforma Eleitoral - que propu-
nha a “verdade na eleição”- animador da criação do Gabinete de 5
de janeiro. Rodrigues, 1973, ata de 10 de abril de 1878. p.121.



Casebre primitivo de um imigrante polonês.

Pai polonês regressando da mina. Baixada Grande
(Santo Antônio da Patrulha).
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Correndo o risco de perder grandes investimentos, já
realizados em imigração e colonização, inclusive com o
prejuízo pouco reversível de piorar a imagem do Brasil
na Europa, o Governo não teve outra alternativa senão
ceder às pressões dos colonos, diminuindo a tensão nas
colônias do Império.

No gráfico 1 podemos verificar a importância das ver-
bas despendidas em “Terras Públicas e Colonização” no
ano fiscal de 1877/1878. O montante de 9.773 contos re-
presentou 9,2% do orçamento do Império para o perío-
do. Os créditos orçados ordinariamente foram de 1.836
contos. Em abril de 1878 foram aprovados mais 4.100
contos como créditos extraordinários (Decreto n. 6.953),
complementados por mais 3.819 contos em novembro de
1878 (Decreto n. 7.104). Estes gastos foram aplicados no
transporte e assentamento de imigrantes, exclusivamen-
te em núcleos oficiais de pequenos proprietários.

 A concessão de créditos extraordinários foi defendi-
da por Sinimbu para evitar um colapso de toda a políti-
ca de imigração e colonização do Império. O Gabinete
não tinha condições de seguir a “verdade do orçamento”,
tão propalada por diferentes gabinetes liberais:

[...] Violentaria a fé pública somnelemente empenhada em
contratos para a introdução de imigrantes? Ser-lhe-ia lícito
permitir que dezenas de milhares de immigrantes, na sua
quase totalidade desapercebidos de meios com que se pudes-
sem alimentar durante alguns dias, ficassem expostos à fome
e à vagabundagem até que por via diplomática, como não
raro ha acontecido, fosse reclamada a sua repatriação?

Entretanto eis-ahi no que redundaria a rigorosa observância
do orçamento votado para dous exercícios.147

147Relatório...Op. cit., p.363.



115

Gráfico 1
Valores despendidos, em créditos ordinários

e extraordinários, pelo Governo Imperial, na rubrica Terras
Públicas e Colonização - 1869 a 1880

(Valores em contos de réis - 1:000$000)

Fonte: Lei n.2.348 (orçamentos 1873-74 e 1874-75), Lei n.2.640
(orç. 1875-76), Lei n.6.670 (orç. 1876/77 Decreto n.2.707 (orça-
mento 1877-78), Decreto n.7.104 (orç. 1877/78), Lei n.2.940 (orçs.
1897-80 e 1880-81 e Relatório Sinimbu 10/mai/1879 (orçs. 1869-
70, 1870-71, 1871-72 e 1872-73). Os valores efetivamente despen-
didos foram os seguintes 1869/70: 927:000$000; 1870/71
1.161:600$000; 1871/72 1.051:500$000; 1872/73 1.626:353$304;
1873/74 2.142:554$662; 1874/75 2.756:025$866; 1875/76
4.385:684$905; 1876/77 5.502:054$682; 1877/78 9.773:667$000;
1878/79 1.836:000$000; 1879/80 1.300:000$000.

Durante o ano de 1878, a política praticada por Sinim-
bu priorizou o assentamento das grandes remessas de imi-
grantes para as colônias do Império ocorridas em 1876, 1877
e 1878. Apenas pelo contrato entre Caetano Pinto e o Impé-
rio, ingressaram nestes três anos 31.694 imigrantes.148 De

1869 1870 1871 1872 1873 1874 1875 1876 1877 1878 1878
/70 /71 /72 /73 /74 /75 /76 /7 /78 /79 /80

148Idem. p.54. Para Renzo Grosselli (1987. p.246) o contrato com Cae-
tano Pinto foi decisivo para o aumento da imigração a partir de 1875.



116

procedências gerais, contratos e espontâneos, saíram do por-
to do Rio de Janeiro em direção às Províncias, nos anos de
1877 e 1878, 32.096 colonos, sendo que, 9.705 para o Rio
Grande do Sul, 4.058 para Santa Catarina, 7.470 para o Pa-
raná e 4.053 para o Espírito Santo - Províncias que possuí-
am a maioria das colônias do Império (Grosselli, 1987,
p.58-59. Ligada às medidas de financiamento suplementar
para o assentamento destas levas de imigrantes, Sinimbu sus-
pendeu a vinda de novos argumentando que:

[...] não é o grande número de immigrantes introduzidos que
pode attrahir para o nosso paiz a immigração estrangeira,
sinão a notícia de se acharem estabelecidos em regulares
condições de bem-estar os que temos importado. (Grosselli,
1987, p.55)

Segundo Lorenzoni, o corte dos auxílios foi cance-
lado quando os colonos dirigiram-se a Porto Alegre para
interceder junto à presidência da Província:

[...] as provisões escasseavam e, na estação invernal que esta-
va próxima, talvez até chegassem a morrer de fome no meio da
floresta, como aconteceu mais tarde. Por mais de vinte dias
foram obrigados a se alimentar de pinhões, que iam recolher
nos bosques ao pé dos pinheiros, o que naquele ano havia em
grande quantidade. [...] Foi justamente naqueles primeiros meses
que, devido à falta absoluta de víveres, uma numerosa comiti-
va transportou-se, a pé, até Montenegro e de lá a Porto Alegre,
para reclamar providências ao Presidente. Fazia parte dessa
commissão a esposa de João Faes, chamada Joana, e somente
ela conseguiu convencer a primeira autoridade da Província a
atendê-los. Não fora ela, a comitiva teria corrido até o perigo de
ser presa. [...] Aquele Sr. Cartier (novo Diretor da Colônia
Dona Isabel) logo depois de sua chegada, tratou de mandar
construir um grande armazém, fornecendo-o com todos os
artigos necessários. (Lorenzoni, 1979, p.131-132)

Em resposta aos distúrbios ocorridos nas colônias, no
ano de 1878 assistiu-se a uma normatização do sistema
imperial de colonização com o objetivo de aumentar o
controle dos gastos, evitando-se a corrupção de adminis-
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tradores e colonos. A diminuição dos gastos começa pela
fonte de origem dos mesmos. São cancelados todos os
contratos que o Governo Imperial mantinha com empre-
sas de transporte para a vinda de imigrantes subsidiados.
A partir de novembro de 1878 os imigrantes que chegam
são espontâneos (daí a diminuição radical no ingresso,
para o Rio Grande do Sul, com a vinda de 186 imigran-
tes em 1878, 300 em 1879 e 219 em 1880), portanto, com
recursos próprios. 149

Quanto aos imigrantes que já estavam nas colônias,
há uma especificação maior sobre a forma como estes de-
vem receber os salários em troca da prestação de serviços
em obras públicas. Para isto o Ministério dos Negócios da
Agricultura, Comércio e Obras Públicas baixou um con-
junto de providências.150

Além dos aspectos moralizadores, estas medidas pro-
curavam viabilizar o encaminhamento dos colonos de
forma mais precoce aos trabalhos agrícolas, o que fica

149Relatório do presidente Marcondes de Andrade, 26 de janeiro de
1879, p.51: “O Governo Imperial resolveu não alimentar a corrente
de emigração por conta do Estado enquanto não melhorarem as
condições financeiras do paiz”. No ofício circular n. 07 aos presiden-
tes de Província de 29 de novembro de 1879 o Ministro Cansansão
de Sinimbu insistia com veemência nos cortes dos gastos públicos
com imigração e colonização: [...] “Várias vezes tenho recommendado
a essa Presidência a mais escricta economia nas despesas do Ministé-
rio de que me acho encarregado, e ainda nesta data, ao cummunicar-
lhe a distribuição do credito para o atual exercício, reiterei as minhas
anteriores ordens que espero do zelo de V. Exa. continuarão a ser
com toda a solicitude observadas” [...] “Ao que então recommendei
como Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Agricultura,
Commércio e Obras Publicas acrescentarei agora como Presidente do
Conselho, no mais pleno accordo de vistas com os meus collegas.
que o pensamento do Governo Imperial já muitas vezes manifestado
e por seus actos comprovado, é reduzir a despeza publica aos mais
estrictos limites que a organização dos serviços comportar, segundo
exigem as circunstancias financeiras do Império que, posto tendam a
melhorar pelo natural progresso da venda e pela decretação de novos
impostos, obriguem a mais severa economia em todos os ramos da
administração” (grifo nosso).
150São as “Providências Adicionais ao Regulamento de 19 de janeiro
de 1867).
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acentuado com as restrições ao trabalho de mulheres e cri-
anças e com a limitação rigorosa das quinzenas para os
adolescentes e adultos. As unidades familiares teriam que
procurar seu sustento principal nos lotes coloniais fican-
do o trabalho assalariado como uma fonte suplementar de
renda para o período anterior à primeira safra.

A rigor, não há elementos novos além dos já previstos
pelo Regulamento de 1867. As Providências Adicionais
são um detalhamento normativo resultante das experiên-
cias administrativas neste período, principalmente porque
eram freqüentes os casos de famílias inteiras trabalharem
em obras da Colônia em determinado período e, quando
cessavam os auxílios e frentes de trabalho, não possuíam
um lote em condições de suprir sua subsistência.

Segundo o presidente Marcondes de Andrade, de-
pois da adoção destas medidas, “tem-se notado uma
grande redução nas despezas”.151 Nestas medidas, além
da preocupação constante no controle contra o desvio
de verbas, há a regularização do trabalho assalariado
nas colônias, para que os imigrantes não se “transfor-
massem em pensionistas do Estado”, na expressão do
Ministro Cansanção de Sinimbu. Na realidade, o Go-
verno Imperial não conseguiu desobrigar-se completa-
mente da colonização. Os colonos, em suas lutas locais
e protestos nas capitais,152 conseguiram evitar o aban-
dono. Durante o ano de 1879 os colonos da serra gaú-
cha já estavam integrados em frentes de trabalho (Lo-
renzoni, 1979, p.164-165).

Somente no final do ano de 1879 é que o Governo
suspendeu, e de forma provisória, os “favores e auxílios”

151Relatório Marcondes de Andrade, p.66.
152Não era incomum o deslocamento de colonos das Províncias em
direção à Corte, para protestar: “Recommendo a V.Exa. que aos
imigrantes estabelecidos nas colonias existentes n’essa Província,
prohiba virem a esta Côrte, qualquer que seja o motivo que alleguem,
visto resultar de seu transporte augmento às despezas que faz o Esta-
do com o serviço da Colonização”. Ofício circular n. 01, de 28 de
janeiro de 1879 do ministro e secretário dos Negócios da Agricultu-
ra, Commércio e Obras Públicas aos residentes de Província. APSC.



121

do Regulamento de 1867.153 Nesta altura, todos os colo-
nos chegados até fins de 1878 já estavam instalados em
seus lotes. Foram os imigrantes que chegaram espontane-
amente em fins da década de 1870, em pequeno número,
que deixaram de beneficiar-se do Regulamento, por pos-
suírem melhores condições para instalarem-se.

CRISE DO ESTADO

Levantando as razões para a interrupção da imigra-
ção e diminuição das verbas para colonização nos fins da
década de 1870, é importante ressaltar que, além do nú-
mero de entrada de imigrantes até aquele momento não
corresponder à expectativa do governo e das elites, os
cofres públicos estavam em apuros. O Tesouro Nacional
passava por sérias dificuldades devido às dívidas exter-
na e interna e aos gastos e prejuízos proporcionados pela
prolongada seca do Nordeste.

Em 1879, na Assembléia Geral discute-se a criação
de novos impostos (territorial e/ou de renda) para fazer
frente aos “crescentes compromissos, representados, em
grande parte, pelos serviços da dívida pública, quer inter-
na, quer externa”  (Deveza, 1971, p.79-80).

A seca de 1877-1879 foi mais prolongada no Nor-
deste do País, “tendo arruinado toda a riqueza particular,
destruído a lavoura, aniquilado a indústria pastoril em
extensas áreas, o flagelo forçou o Governo Geral a ape-
lar para despesas extraordinárias, num total de
74.163:906$000, e a uma emissão, em 1878, até a impor-
tância de 60.000:000$000” (Hollanda, 1971, p.91).

Além disso, a crise econômica do final dos anos 70
está ligada às repercussões mundiais da crise de 1873,
quando, durante esta década, houve queda acentuada nos
preços internacionais do café, açúcar e algodão, nossos
principais artigos de exportação. A crise financeira de

153Decreto Imperial n.7.590 de 20 de dezembro de 1879.
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1875, que com a falência do Banco Mauá já havia aju-
dado a promover profundo desgaste do Gabinete Rio
Branco  (Hollanda, 1971, p.173), continuava a preocupar
o Governo, principalmente a especulação que envolvia a
conversão de papéis da dívida pública interna.

Em fevereiro de 1879, Silveira Martins é substituído
por Ouro Preto no Ministério da Fazenda.154 Este aplicou
uma política de profundos cortes dos gastos públicos
afirmando ser do programa liberal “a verdade da eleição”
(sobre o projeto de reforma eleitoral) e “a verdade do or-
çamento”.155 Ouro Preto argumentava que o Ministério
da Fazenda deveria “coibir as oscilações do câmbio, de-
vidas em grande parte à especulação” e “promover o re-
gresso à moeda metálica” para realizar a conversão da dí-
vida pública. Mas esta conversão só seria realizada se
“houvesse saldo orçamentário” que seria alcançado com
“máxima economia, atividade na arrecadação da receita
e severidade na sua aplicação” (Figueiredo Filho, 1935,
p.18-25). Entre as medidas de aumento da arrecadação
estava o “imposto do vintém”, estimulador do motim po-
pular na Corte em janeiro de 1880.

Entre 1878 e 1881 o Governo Imperial reduziu dras-
ticamente as despesas com imigração e colonização
emancipando várias colônias e suspendendo os contratos
para a vinda de novos imigrantes.156 Mas a suspensão da
execução do Regulamento não anulou completamente a
recepção de novos imigrantes. Em Aviso de 23 de dezem-
bro de 1879 (citado por Freitas Jr., 1882, p.194), Sinim-
bu afirma que estavam mantidos os serviços de recepção
na Corte, sustento nas hospedarias do Governo e trans-

154A saída de Silveira Martins esteve ligada a desentendimentos com
o Gabinete, principalmente com a exclusão dos acatólicos no pro-
jeto de reforma eleitoral. Hollanda, 1971, p.195.
155Em discurso pronunciado na Câmara, em 10 de fevereiro de
1879, o recém-ministro Ouro Preto pedia ajuda da Câmara para
cortar as despesas “sem dó, nem piedade”. Celso, 1978, p.204.
156Relatório à Assembléia Geral Legislativa pelo ministro e secretário
dos Negócios da Agricultura, Commércio e Obras Públicas, João
Lins Vieira Cansansão de Sinimbu, em 10 de maio de 1879. p.52.
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porte às Províncias que preferissem, para que se estabe-
lecessem às suas custas. É muito provável que estes imi-
grantes, em menor número, fossem parentes e amigos dos
já estabelecidos em anos anteriores. Para o futuro, Sinim-
bu adverte que bastaria o País recuperar-se da crise eco-
nômica para retomar o projeto de colonização.157  Assim,
a partir de 1882 até a proclamação da República, ingres-
saram nas colônias imperiais do Rio Grande do Sul apro-
ximadamente quarenta mil imigrantes que tiveram aces-
so aos lotes coloniais com os auxílios e adiantamentos
estabelecidos pelo Regulamento de 1867 e mantido pela
luta dos colonos na década de 1870.

157Aviso do ministro da Agricultura, Commércio e Obras Públicas
ao inspetor geral de Terras e Colonização. 6 de abril de 1880, citado
em Freitas Jr., 1882, p.201.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A colonização imperial no Rio Grande do Sul deve
ser compreendida dentro do contexto de modernização
conservadora da sociedade brasileira, com o controle
exercido pelas elites governantes sobre o prolongado
processo de transição do trabalho escravo ao trabalho li-
vre, durante a segunda metade do século XIX. Neste sen-
tido, a colonização para a pequena propriedade não será
apenas a aplicação de uma política previamente planeja-
da pelo Estado. Mais que isso, o processo colonizador
revelou ser constituído por um conjunto de pressões em
oportunidades determinadas, tendo em vista facilidades
oferecidas pela situação de crise em diferentes regiões
européias e o conjunto de experiências concretas de co-
lonização acumuladas desde o início do século.

Foi de grande importância a experiência de coloni-
zação praticada pela Província (1845-1874) como forma
de construção de uma camada social de pequenos propri-
etários. Neste período, definiram-se as linhas principais
do sistema oficial de colonização. Definiu-se um espaço
para o imigrante na Província e toda uma forma de trata-
mento para que o mesmo pudesse alcançar e reproduzir
a condição de pequeno proprietário. A construção de um
sistema de autofinanciamento e, paralelamente, da pró-
pria infra-estrutura necessária ao desenvolvimento dos
núcleos coloniais, infra-estrutura esta que vinha ao en-
contro dos interesses das elites pecuaristas locais, foram
elementos importantes da experiência provincial incor-
porada pelo Governo Central no Regimento das colôni-
as do Estado. A estrutura colonizadora da Província, pe-
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quena, mas profissionalizada, com atividade contínua
através de diferentes governos e identificada com os in-
teresses dos colonos e a superação dos problemas ligados
às dívidas por preço dos lotes e auxílios foram também
incorporadas pelo Governo Central. Neste sentido, a co-
lonização imperial será a continuidade deste processo.

A partir da década de 1870, a continuação da forma-
ção da camada de pequenos proprietários no Rio Grande
do Sul estará cada vez mais determinada pela necessida-
de de formação de um mercado de trabalho livre e de
abastecimento do centro do País durante as últimas déca-
das do século XIX. Necessidades que envolviam um in-
vestimento mais vultoso e a transposição de embaraços
políticos regionais (quando uma Assembléia Liberal lu-
tava nos orçamentos provinciais com os presidentes con-
servadores) acabaram por exigir a direção do Governo
Central para o processo de colonização.

Para alcançar estes objetivos, o processo de coloni-
zação contou com o concurso de pessoas que, até bem
pouco tempo, mantinham sua autonomia no processo de
trabalho e que - com a expropriação de camponeses e ar-
tesãos europeus e seu ingresso no mercado internacional
de força de trabalho - viram, na vinda ao Rio Grande do
Sul, uma forma de recuperação de sua antiga autonomia.
Não foram “heróis” ou “vítimas”, foram pessoas comuns
que decidiram, razoavelmente, mediante informações de
parentes, amigos e outros. Não eram, em geral, da mesma
origem social dos imigrantes italianos que dirigiram-se,
em massa, à grande lavoura paulista a partir de 1885.
Eram mais remediados, possuíam alguma poupança para
financiar, pelo menos parcialmente, sua passagem e as
despesas iniciais de assentamento. Estavam acostumados
ao trabalho familiar em terras próprias ou arrendadas nas
montanhas do norte italiano.

Na montagem da estrutura colonial foi determinan-
te a ação dos imigrantes no sentido de evitar o abando-
no e conseguir do Estado normas e recursos suficientes
para que os colonos e suas famílias pudessem estabelecer-
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se como pequenos proprietários. O Estado brasileiro gas-
tou recursos significativos na continuidade da montagem
desta camada social, não havendo descontinuidade em
período de acentuada crise financeira do Estado, o que de-
monstra a relevância política deste processo de coloniza-
ção do Brasil meridional dentro do contexto nacional.
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